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RESUMO 
 
 

DETERMINANTES AO RESULTADO PRIMÁRIO E À NECESSIDADE DE 
FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLICO: ANÁLISE DOS ESTADOS E DISTRITO 

FEDERAL DE 2000 À 2019 
 

AUTOR: Géderson Donaduzzi 
ORIENTADORA: Kalinca Léia Becker 

 
 

As limitações na oferta de serviços públicos e a elevada carga tributária têm gerado insatisfação da 
sociedade, que é cliente e a principal financiadora da máquina pública. Nesse contexto, os níveis 
excessivos de endividamento agravam a situação e reduzem a eficiência na utilização dos recursos, 
que são impactados pelos custos dos serviços das dívidas. Dado cenário, estimulou a busca pelos 
determinantes ao Resultado Primário (RP) e à Necessidade de Financiamento do Setor Público 
(NFSP) dos estados e Distrito Federal para o período de 2000 a 2019. Com abordagem quantitativa, 
utilizou-se de estatística descritiva e multivariada paramétrica e não-paramétrica. Os dados foram 
coletados nos sítios eletrônicos governamentais disponíveis na Web. Com as estimações de 
modelos em Painel, verificou-se que foram seis os determinantes ao RP. Com relação negativa 
foram quatro, a Despesa Total com Pessoal (-0,63), a Despesa de Capital (-0,39), a Razão de 
Dependência de Idosos (-20,70) e a Despesa Corrente deduzida a DTP (-0,47). Com relação 
positiva foram dois, o Produto Interno Bruto (11,81) e a Receita Corrente (0,47). À NFSP, foram 
dois os determinantes. Com relação negativa a Receita Corrente (-0,26), e com relação positiva a 
Despesa Total com Pessoal (0,29). Com uso da estatística descritiva, verificou-se um superávit 
primário médio agregado de R$ 198,94 e um déficit nominal médio agregado de R$ 128,35. Quanto 
ao cumprimento dos limites de DTP nas 540 observações, em 207 (38,3%) o limite máximo foi 
ultrapassado, e em 308 (57%) houve infração em pelo menos um dos limites (alerta, prudencial ou 
máximo). Por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA), o ranking de eficiência relativa média 
das regiões brasileiras indica o Sudeste em 1º (0,68), seguido pelas regiões Nordeste 2º (0,64), Sul 
3º (0,60), Centro-Oeste 4º (0,48) e Norte 5º (0,43). Conclui-se pela necessidade de políticas fiscais 
que observem os níveis de endividamento, as definições legais de gestão fiscal responsável e os 
níveis de eficiência necessários para atender aos anseios sociais, dadas as restrições orçamentárias. 
Os programas de governo expressos pelos instrumentos constitucionais PPA, LDO e LOA 
precisam combater os entraves ao crescimento e desenvolvimento, sem elevar os níveis de 
endividamento à patamares excessivos, visando à gestão fiscal responsável e transparente, 
convergindo os objetivos de governo com o bem-estar social e com o equilíbrio fiscal.  
 
 
Palavras-chave: Resultado Primário. Necessidade de Financiamento do Setor Público. Despesa 
total com Pessoal.  



ABSTRACT 

 

DETERMINANTS TO THE PRIMARY RESULT AND THE NEED FOR FUNDING OF 

THE PUBLIC SECTOR: ANALYSIS OF THE STATES AND FEDERAL DISTRICT 

FROM 2000 TO 2019 

 

AUTHOR: GÉDERSON DONADUZZI 
ADVISOR: KALINCA LÉIA BECKER 

 

The limitations in the provision of public services and the high tax burden have generated 
dissatisfaction in society, which is a client and the main funder of the public sector. In this context, 
excessive indebtedness levels aggravate the situation and reduce the efficiency in the use of 
resources, which are impacted by the costs of debt servicing. Given this scenario, it stimulated the 
search for the determinants of the Primary Result (RP) and the Public Sector Financing Need 
(NFSP) of the states and the Federal District for the period 2000 to 2019. With a quantitative 
approach, descriptive and multivariate statistics were used parametric and non-parametric. Data 
were collected from government websites available on the Web. With Panel model estimates, it 
was found that six were the determinants of PR. With a negative relation, there were four, the Total 
Personnel Expense (-0.63), the Capital Expenditure (-0.39), the Elderly Dependency Ratio (-20.70) 
and the Current Expense deducted from DTP (- 0.47). With a positive relation there were two, the 
Gross Domestic Product (11.81) and the Current Revenue (0.47). To NFSP, there were two 
determinants. With a negative relation to Current Revenue (-0.26), and with a positive relation to 
Total Personnel Expenditure (0.29). Using descriptive statistics, there was an aggregate average 
primary surplus of R$198.94 and an aggregate average nominal deficit of R$128.35. As for 
compliance with the DTP limits in the 540 observations, in 207 (38.3%) the maximum limit was 
exceeded, and in 308 (57%) there was violation in at least one of the limits (alert, prudential or 
maximum). Through Data Envelopment Analysis (DEA), the average relative efficiency ranking 
of the Brazilian regions indicates the Southeast in 1st (0.68), followed by the Northeast 2nd (0.64), 
South 3rd (0.60), Midwest 4th (0.48) and North 5th (0.43). It is concluded that there is a need for 
fiscal policies that observe the levels of indebtedness, the legal definitions of responsible fiscal 
management and the necessary levels of efficiency to meet social concerns, given the budgetary 
constraints. The government programs expressed by the constitutional instruments PPA, LDO and 
LOA need to combat obstacles to growth and development, without raising the levels of 
indebtedness to excessive levels, aiming at responsible and transparent fiscal management, 
converging government objectives with well-being social and fiscal balance. 
 
Keywords: Primary Result. Public Sector Financing Need. Total personnel expenses. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A insatisfação da sociedade com o governo é algo recorrente, por diferentes motivações, 

seja em virtude da carga tributária ou pela ineficiência de alguns serviços públicos (GIAMBIAGI; 

ALÉM, 2011). No entanto, é fato que os governos existem e fazem parte da vida de todos. Se a 

economia em perfeito equilíbrio atendesse todas as demandas sociais, não haveria a necessidade 

da intervenção pública, porém, não é assim que o sistema econômico se comporta e, por isso, 

emergem duas razões especiais à intervenção pública na economia: as falhas de mercado e a 

necessária redistribuição de renda (GRUBER, 2011). 

Portanto, cabe ao governo prover os bens públicos, e viabilizar a redistribuição de renda 

que pode ocorrer por meio de três principais instrumentos: transferências, impostos e subsídios 

(GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). Essa dinâmica intervencionista precede o século XX, porém de 

forma distinta ao que ocorre atualmente, porque a relação entre receitas e despesas é bem diferente, 

visto que as despesas vêm crescendo muito desde o século XIX no Brasil e superando as receitas 

(VARSANO, 2002). Esse descompasso no crescimento entre contas e fontes de financiamento é 

que dá origem ao déficit, ou situação deficitária, sendo quando a despesa pública supera a receita 

pública, alimenta o estoque da dívida e gera necessidade de financiamento do setor público 

(REZENDE, 2012). 

A federação brasileira tem como característica histórica a forte centralização de poder e de 

controle sobre os estados, com alternância de períodos de descentralização e centralização do poder 

(REZENDE; AFONSO, 2004). Dentre esses, o período do governo militar, que destacadamente 

promoveu impactos sobre as finanças públicas estaduais, deterioradas mesmo após o processo de 

redemocratização e descentralização administrativa e tributária (REZENDE; CARNEIRO; 

REZENDE, 2014).  

Nesse período, ocorreu a reforma tributária em 1966, que chegou a sinalizar mudanças 

positivas aos resultados das finanças nos três níveis de governo, mas a reforma e a redução de 

investimentos federais nos estados agravaram a situação financeira desses entes. Então, como 

alternativa, passaram a utilizar-se de dispositivos legais para a captação de recursos externos, via 

bancos estaduais, estimulando o aumento das dívidas (FATTORELLI, 2013). 

Assim, a reforma de 1966 e os seus desdobramentos resultaram em perdas aos governos 

subnacionais e em aumento da dependência financeira dos entes, sendo um marco para a evolução 
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das dívidas estaduais. Adicionalmente, o crescimento acelerado e a facilidade de acesso às 

operações de crédito potencializaram o processo de endividamento desses entes (LOPREATO, 

2000, p. 122).  

Então, em 1988, a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88) apresentou a 

redistribuição de encargos e receitas entre esferas administrativas, mas a falta de equidade seguiu 

afetando a situação fiscal dos estados (CASTRO, 1997). Tal condição, não ficou restrita a uma ou 

outra unidade da federação (MORA; GIAMBIAGI, 2005). Nesse contexto, de mudanças de cenário 

e de estratégias, é que são gerados os déficits públicos, muitas vezes explicados pelas ações dos 

governantes e por aspectos político-institucionais, como a organização do Estado (ALESINA; 

PEROTTI, 1995). 

Com o agravamento na situação das finanças estaduais e com a redemocratização surgem 

as ações de socorro da União aos entes subnacionais, levando à promulgação das Leis nº 7.976 / 

89, nº 8.727 / 93 e nº 9.496 / 97, que viabilizaram a assunção de dívidas externas e a renegociação 

de dívidas internas desses entes pela União (BRASIL, 2021). Essas iniciativas, induziram à venda 

de ativos e à privatização de bancos estaduais, alongaram dívidas e reduziram parcelas (MORA; 

GIAMBIAGI, 2007; PASSOS FILHO, 2018).  

Em que pese essas ações, as dificuldades fiscais seguiram como tema central de discussões 

macroeconômicas nos últimos anos, sendo apontadas inclusive, como as principais causas da 

recessão iniciada em 2015 e como o ponto nevrálgico da reforma fiscal que levou à EC 95/2016, 

do teto de gastos (TINOCO; GIAMBIAGI, 2018). Recentemente, ações semelhantes foram 

adotadas, como a Lei Complementar 159 de 2017 (Regime de Recuperação Fiscal), alongando 

dívidas e contendo despesas (destacadamente as com pessoal), e a Lei Complementar 173 de 2020 

(Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus), que suspendeu o pagamento de dívidas 

vincendas com a União em 2020, e possibilitou a distribuição de R$ 50 Bilhões aos entes 

subnacionais, para enfrentamento da pandemia de COVID-19 (BRASIL, 2017; 2020). 

Contudo, sucessivos governos em âmbito estadual e municipal, seguiram elevando despesas 

com pessoal ativo e o custeio para manutenção da máquina administrativa (CUNHA JÚNIOR et 

al., 2016). Além disso, unidades federativas têm se utilizado de recursos, como a exclusão de 

rubricas da despesa total com pessoal, amparadas pelos Tribunais de Contas, para evitar 

penalizações pelo não atendimento aos limites legais (OLIVEIRA; CAVALCANTE, 2020). 
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A despesa com pessoal foi destaque na Carta Magna de 1967, tema central nas Leis Rita 

Camata I e II e, mais recentemente, na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), citada como um dos 

principais mecanismos constantes da legislação brasileira, moldada sob outros exemplos 

internacionais com a mesma temática (CASSIMIRO; NASCIMENTO; VIOTTO, 2021). 

Sua formulação está enquadrada e justificada como um programa de estabilização fiscal, 

fundamentada nos princípios do planejamento, transparência, controle e responsabilidade 

(ARAÚJO; SANTOS FILHO; GOMES, 2015). Sua promulgação foi considerada como um divisor 

de águas, para Ribeiro, Abrantes e Pereira (2011), na história das finanças públicas no Brasil. Para 

Borges et al. (2013), a LRF estabelece normas voltadas à responsabilidade da gestão fiscal nos três 

níveis do governo e para assegurar o seu cumprimento, publicou-se a Lei nº 10.028 em outubro de 

2000, conhecida como Lei de Crimes Fiscais, que define penalizações que vão da cassação do 

mandato à prisão.  

Assim, com o fim de um regime com regras fiscais flexíveis, o padrão de gastos dos estados 

mudou. Esse novo cenário gerou impactos sobre as finanças estaduais, que podem ser evidenciados 

pela comparação entre a evolução do resultado primário e a variação do PIB nesses entes. Como 

exceção, tem-se o período da crise econômica de 2008, pois fora afetado pela retração econômica 

e por uma estratégia de desoneração fiscal ao consumo de massa do governo federal, alicerçada 

sobre os impostos que são repartidos com os estados (GAMA NETO, 2019). 

Por isso, o resultado primário se tornou tema central à gestão financeira, sendo interpretado 

como o esforço fiscal do ente, capaz de diminuir ou controlar a variação no estoque da dívida, 

influenciando também a necessidade de financiamento (PICCINI, 2018). É nesse sentido, que a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 31, atribui ao resultado primário o status de principal 

dispositivo de controle aos níveis de endividamento (BRASIL, 2000). Assim, manter a eficiência 

dos gastos públicos é o que se espera dos governos, já que são financiados por meio dos tributos 

pagos pela sociedade, além de ser uma condição necessária à garantia de acesso aos bens e serviços, 

(PEREIRA FILHO; PIANTO; SOUZA, 2010).  

Entretanto, na contramão das sinalizações sobre a necessidade de controle sobre o 

endividamento e de eficiência nos gastos do setor público, estudos sugerem a continuidade de 

comportamentos que mantêm as trajetórias de elevação do endividamento nos estados. Cassimiro, 

Nascimento e Viotto (2021) evidenciaram a influência das despesas com pessoal sobre o 

endividamento dos estados e Distrito Federal. Miranda et al. (2018) concluíram que 85,2% das 
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unidades federativas estão em dificuldade na gestão fiscal. Xavier Júnior et al. (2020) constataram 

a existência de relação funcional entre a LRF e o endividamento, porém, Gerik, Ribeiro e Santos 

(2014) não encontraram influência da LRF sobre o padrão de endividamento dos estados 

analisados.  

Essas observações corroboram Lopreato (2004), pois entende que foi a evolução do setor 

público brasileiro a responsável pela situação deficitária e atual dos estados. E, sendo função do 

Estado a provisão de bens e serviços à sociedade, percebe-se a gestão pública eficiente como 

condição necessária ao atendimento dos anseios sociais (ABRANTES et al., 2015). 

O Boletim de Finanças Subnacionais publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN, 

2020) com base nos dados de 2019, sinaliza que os Estados, de modo geral, têm se comprometido 

com despesas maiores que as receitas nos seus orçamentos, apesar da melhora em relação a 2018. 

O resultado primário de 2019 foi superavitário, explicado pelo aumento de 7,7% da receita, frente 

ao aumento de 4,2% da despesa. Mesmo assim, mantém-se a preocupação sobre a trajetória das 

despesas, em especial as despesas com pessoal, pois perseguem o caminho de elevação, com um 

crescimento de 5,2% em 2019, quando comparado a 2018.  

Por fim, ao se considerar que os resultados fiscais refletem as estratégias de um governo 

que se utiliza de recursos de terceiros para atender aos anseios sociais, converge-se para uma das 

diferentes perspectivas acerca da existência do endividamento. Portanto, torna-se necessário 

esclarecer que é o descompasso entre despesas e receitas que leva ao desequilíbrio fiscal, sendo 

esse, fato gerador de dívida pública, conforme Queiroz et al. (2018). Assim, o resultado é a 

limitação na oferta de bens e serviços públicos necessários à qualidade de vida da sociedade. 

Criam-se assim, as limitações do espaço fiscal, que para Noorudin e Chhibber (2008), representa a 

discricionariedade de um ente para atendimento das demandas sociais, sendo esse o entendimento 

sob o qual a presente pesquisa se desenvolve. 

Entretanto, de forma pontual, o endividamento no curto prazo pode ser fator de estímulo à 

demanda agregada e da atividade econômica, conforme Cassimiro, Nascimento e Viotto (2021), 

ocupando um papel social, pois financia a estrutura pública à promoção parcial dos bens e serviços 

públicos. Com base nessa contextualização, que se assegura a importância deste estudo sobre 

resultado primário e necessidades de financiamento do setor público, com atenção às despesas e 

receitas correntes e de capital, PIB per capita e alterações demográficas dos estados brasileiros e 

Distrito Federal, a fim de verificar quais dessas variáveis podem ser caracterizadas como 
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determinantes aos valores das necessidades de financiamento do setor público e dos resultados 

primários, para o período de 20 anos, de 2000 a 2019. 

 

1.1 PROBLEMÁTICA DA PESQUISA 
 

O endividamento dos estados se deu como alternativa à gestão tributária centralizadora do 

governo militar (MORA, 2002). Em 2000, os desequilíbrios financeiros dos estados se agravaram 

com o plano Real (GIAMBIAGI; RIGOLON, 1999). Até mesmo os efeitos positivos da 

descentralização fiscal, promovidos pela CF/88, foram anulados, pelo legado da dívida pública, da 

inflação e da má gestão, mantendo esses entes com dificuldades financeiras (MARQUEZINI, 

2005).  

As demandas e as pressões legítimas da sociedade, por uma expansão de gastos públicos, 

contribuíram para o desequilíbrio nas finanças públicas estaduais, que se evidenciaram após a 

redemocratização (VERSIANI, 2003), sugerindo que essa situação não é resultado de um possível 

comportamento estratégico do poder público. As necessidades sociais, associadas a falta de 

mecanismos legais e de experiência no controle fiscal, levou os estados ao endividamento, e fez 

com que o governo federal os socorresse (ALMEIDA; FERREIRA, 2005). 

No entanto, com as renegociações surgem preocupações, como a possibilidade de 

comportamentos contrários ao equilíbrio fiscal, por parte dos governos subnacionais, devido ao 

aumento da influência política desses entes e pela crença de novas renegociações (RIGOLON; 

GIAMBIAGI, 1999). Mesmo assim, a renegociação da dívida financeira era a alternativa capaz de 

evitar o colapso da economia, e as medidas iniciais incluíram a abertura de linhas de crédito para 

sanar as finanças estaduais via Programas de Demissão Voluntária (PDVs), privatização dos 

bancos estaduais, dentre outras (PIANCASTELLI; BOUERI, 2008). 

Contudo, tornou-se notável a necessidade de controlar melhor os gastos públicos, 

destacadamente as despesas com pessoal, nas três esferas de governo, o que estimulou a elaboração 

e a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal em maio de 2000, inspirada em experiências 

internacionais, norte-americana, europeia e neozelandesa. As despesas com pessoal, desde 1996, 

já comprometiam parcela significativa da receita corrente dos entes (MORA, 2002). Entretanto, 

mesmo após a instituição da LRF e de seus mecanismos de limite ao endividamento, a necessidade 
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de novas renegociações com o governo federal, indicam a insuficiência desses instrumentos para a 

criação de trajetórias rumo ao equilíbrio fiscal (PASSOS FILHO, 2018). 

É nesse contexto, com unidades federativas em crise fiscal, a despeito das medidas de 

socorro e dos dispositivos legais voltados às finanças públicas, que se definiu a questão a ser 

investigada pela presente pesquisa, apresentada da seguinte forma: que fatores têm determinado 

o resultado primário e a necessidade de financiamento dos estados brasileiros e Distrito 

Federal entre 2000 e 2019? 

Dada a relevância do tema, recorreu-se a outros estudos realizados com problemáticas 

relacionadas ao endividamento dos estados, como o caso de Batista e Cruz (2020), que avaliaram 

a resiliência governamental dos estados brasileiros, entre 2007 e 2016, e concluíram que a rigidez 

orçamentária e o nível de dependência das transferências voluntárias têm associação com os 

problemas nas finanças estaduais. Além disso, os superávits financeiros foram comprometidos 

pelas despesas com pessoal em exercícios subsequentes.  

Santos et al. (2020), verificaram as políticas salariais dos estados entre 2004 e 2018 e 

observaram que aumentos salariais foram decisivos na manutenção do crescimento do gasto total 

com pessoal, mesmo em tempos de crise. Já, descrever e sistematizar as diferentes interpretações 

do conceito de despesa com pessoal nas medidas de déficit fiscal dos estados e Distrito Federal, 

foram os objetivos de Oliveira e Cavalcante (2020), que constataram divergências entre os dados 

publicados e o entendimento da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), bem como problemas 

gerados pelo subdimensionamento dos referidos gastos.  

Em relação à LRF, Mello, Slomski e Corrar (2005) concluíram que a implantação dessa Lei 

não conseguiu gerar a redução do endividamento e cumprimento dos limites de endividamento em 

mais de um terço dos estados. Em contraponto, estudos concluíram que os resultados após a LRF 

confirmam a hipótese de redução do endividamento dos estados e, por isso, consideram-na eficiente 

no controle do endividamento e na capacidade de influenciar comportamentos (BORGES et al., 

2013; SOARES et al., 2012).  

Houve melhoria da situação financeira dos estados após o Programa de Ajuste Fiscal (PAF) 

e a Lei de Responsabilidade Fiscal (GORONCIO; TEIXEIRA, 2010; GOBETTI, 2010). A referida 

Lei é um instrumento eficaz para exercer o controle do endividamento público (ALMEIDA; 

FERREIRA, 2005). Por fim, Silva e Souza, (2002) apontam a dependência de recursos transferidos 
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pelo governo federal, a estrutura de gastos desses governos e a importância econômica de dado 

estado como fatores determinantes para explicar a evolução da dívida dos estados. 

Pode-se perceber nesses estudos, assim como nos demais apresentados ao longo da presente 

pesquisa, diferentes perspectivas e abordagens acerca da situação fiscal dos entes federativos. No 

entanto, todos apresentam como ponto em comum, objetivos que buscam identificar e explicar os 

reflexos das ações realizadas para o alcance do equilíbrio fiscal. 

Assim, deixam contribuições empíricas capaz de subsidiar debates sobre as origens dos 

déficits e dívidas públicas das unidades federativas, estruturas dos gastos públicos e de quais ações 

podem ser adotadas para o alcance do equilíbrio fiscal nesses entes. Contribuir com esse arcabouço, 

é interesse desta pesquisa. 

 

1.2 OBJETIVOS 
 

Para possibilitar a busca das informações necessárias à resposta da questão problema, foram 

definidos os objetivos apresentados abaixo. 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Verificar quais são os determinantes ao resultado primário e às necessidades de 

financiamento do setor público dos estados e Distrito Federal de 2000 a 2019. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

 

(i) Apresentar a trajetória do resultado primário e necessidade de financiamento dos estados e 

Distrito Federal entre 2000 e 2019;  

(ii) Avaliar o cumprimento dos limites definidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal à despesa 

total com pessoal pelos entes federativos;  

(iii) Apurar se a despesa total com pessoal possui relação com o resultado primário e com a 

necessidade de financiamento dos entes e período em estudo; e  

(iv) Elaborar ranking dos estados brasileiros e Distrito Federal a partir da eficiência relativa na 

gestão dos indicadores de resultado primário e necessidade de financiamento do setor público. 
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1.2.3 Hipótese da Pesquisa 

 

A gestão fiscal e os níveis de endividamento de estados brasileiros e Distrito Federal têm 

sido verificados por meio de diferentes formas em estudos sobre o tema. Muitos fazem uso de 

indicadores definidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), associados a outros elaborados 

a partir de contas contábeis, de balanços orçamentários e de indicadores de demonstrativos fiscais. 

A maioria dos trabalhos realizados entre 2000 e 2016 sobre endividamento público, conforme 

Costa et al. (2018), propõe-se a evidenciar os impactos da LRF sobre os indicadores de 

endividamento, razão pelo qual o presente estudo se difere, mas considerando a relevância dessa 

como marco legal às finanças públicas, pois faz uso de definições e relatórios previsto pela Lei. 

Apesar de ter influências positivas da LRF sobre a Gestão Fiscal e os níveis de 

endividamento dos estados como hipóteses desses estudos, não houve unanimidade nos achados. 

Em alguns, essas influências foram confirmadas (CASSIMIRO; NASCIMENTO; VIOTTO, 2021; 

BALDISSERA; ARAÚJO, 2021; CALDEIRA et al., 2016; BORGES et al., 2013; GOBETTI, 

2010). Entretanto, em outros não foram encontradas evidências suficientes para a confirmação 

dessa influência (MIRANDA et al., 2018; PASSOS FILHO, 2018; GERIK; RIBEIRO; SANTOS, 

2014; MELLO; SLOMSKI; CORRAR, 2005). 

Conforme o Boletim de Finanças Subnacionais (STN, 2020), as despesas financeiras 

líquidas aumentaram 15,2% em 2019, em relação a 2018, impulsionadas pelas amortizações e 

gastos com juros e encargos da dívida. Esse aumento, sugere que os níveis atuais de endividamento 

agregado dos estados brasileiros e do Distrito Federal, mesmo após a implantação de dispositivos 

legais para o alcance do equilíbrio fiscal e das ações de socorro da união a esses entes, ainda são 

capazes de influenciar a qualidade e a oferta de bens e serviços públicos. 

Nesse sentido, reconhecendo a importância dos resultados primários superavitários para o 

alcance do equilíbrio fiscal, em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal, assume-se que 

a rigidez orçamentária é determinante ao Resultado Primário e à Necessidade de Financiamento 

dos estados brasileiros e Distrito Federal. Dessa forma, a presente pesquisa desenvolveu-se sob a 

hipótese de que, sendo a rigidez orçamentária expressa por despesas de execução obrigatória, como 

a despesa total com pessoal, supõe-se que essa, como uma das variáveis definidas para o este 

estudo, tem influência significativa sobre a ocorrência de déficits primários e sobre o aumento das 

necessidades de financiamento do setor público. 
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Assim, para esta pesquisa, definiu-se o uso de variáveis explicativas de caráter fiscal, 

econômica, social e de controle, e as variáveis dependentes Resultado Primário (RP) e a 

Necessidade de Financiamento do Setor Público (NFSP) de caráter fiscal, limitando-se aos estados 

brasileiros e Distrito Federal. Assim, é por meio da análise dessas variáveis com o uso de técnicas 

estatísticas que esta pesquisa se propôs à confirmação da referida hipótese. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 
 

O déficit público e o endividamento são resultados de décadas de decisões de gestores 

públicos, que independente das características do período e das ideologias político-partidárias, 

buscaram planejar e implementar ações que promovessem o crescimento e o desenvolvimento 

socioeconômico. Entretanto, é provável que uma parcela dos gastos públicos excessivos tenha 

motivações alheias aos objetivos da coletividade, e podem ser explicadas pelo sistema eleitoral em 

um regime democrático, no que tange às incertezas sobre as preferências da maioria (ALESINA; 

TABELLINI, 1990). 

A preocupação com limites ao endividamento está presente no caso brasileiro, pois mesmo 

com a criação de um arcabouço institucional para impor controles às dívidas, os entes não 

alcançaram situação financeira nos patamares desejáveis (IPEA, 2019). Segundo nota técnica nº 

15, da Secretaria Especial de Fazenda, os entes subnacionais vêm recorrentemente sinalizando 

desajuste notório sobre as despesas de pessoal, principalmente, e incorrendo em déficits (BRASIL, 

2020), o que impacta a vida dos cidadãos, dados os reflexos sobre o espaço fiscal. 

Os déficits, segundo Friedman (1978), podem ser considerados como “imposto oculto”, 

pois são pagos pelos cidadãos, devendo- se focar no controle dos gastos e não no aumento das 

receitas. Hermann (2002) considera que o déficit público não promove qualquer benefício para o 

crescimento econômico, pelo contrário, gera impactos negativos sobre o bem estar da sociedade, 

visto que estimula a geração de dívidas para as gerações futuras.  

Assim, entender em que medida as despesas, receitas e PIB per capita interferem nas 

finanças das unidades federativas, particularmente sobre o resultado primário e a necessidade de 

financiamento desses entes, é questão atual e relevante, sendo essa a justificativa central da presente 

pesquisa. Adicionalmente, esta difere-se pela proposição de analisar a relação entre a razão de 

dependência de jovens e idosos sobre as finanças públicas, e apresenta um ranking a partir de 
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escores de eficiência relativa dos estados e Distrito Federal referentes à gestão desses dois 

principais indicadores fiscais, objeto do estudo. 

Para tanto, o desenvolvimento desta tem como pano de fundo o entendimento de que a LRF 

é dispositivo capaz de auxiliar os gestores no combate ao endividamento excessivo, por meio das 

normas, limites e controles aplicáveis às finanças públicas, que estimulam ações planejadas, 

preventivas e transparentes dos três níveis de governo (MORA, 2002). A restrição orçamentária 

influencia a capacidade de investimento, de rolagem da dívida, de honrar compromissos com 

credores e de acessar novas operações de crédito a juros adequados. Então, elevados níveis de 

endividamento, afetam a qualidade de vida da população (BRASIL, 2020), e analisar seus 

determinantes é contribuir com pesquisadores, gestores públicos e sociedade em geral, a partir 

destes achados. 

Nesse sentido, têm-se como principais contribuições desta pesquisa, a apresentação da 

relação existente entre as despesas, as receitas, o PIB per capita e as razões de dependência de 

jovens e idosos com o resultado primário e a necessidade de financiamento do setor público, bem 

como a elaboração de um ranking de eficiência relativa dos entes federativos no tocante à gestão 

das finanças públicas. Esses, incrementam as contribuições principais, pois poderão despertar a 

atenção para a eficiência de processos da gestão pública, seja sobre os recursos ou sobre à provisão 

dos bens e serviços públicos à sociedade.  

Como contribuição teórica, este estudo incluiu variáveis socioeconômicas, demográficas e 

fiscais em um único modelo, relativo aos 20 anos de vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

referentes aos 26 estados brasileiros e Distrito Federal. Dessa forma, este estudo avança, se 

comparado às análises realizadas por Cassimiro, Nascimento e Viotto (2021) e Mello e Slomski 

(2009), que usaram a regressão com dados em painel com variáveis das unidades federativas, e 

Freire (2017) e Xavier Júnior et al. (2020), que incluíram a DTP nas análises, porém sem apresentar 

relação dessa com endividamento. Por fim, o presente trabalho poderá servir de fonte de 

informação e na formação da identidade do autor como pesquisador e futuro docente. 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 

A presente pesquisa está estruturada em seis capítulos. No primeiro, apresenta-se a 

introdução do tema, o problema de pesquisa, os objetivos, a hipótese e a justificativa. No segundo 

capítulo, está o referencial teórico, com abordagens sobre a teoria das finanças públicas e 



25 
 

indicadores de desempenho fiscal, Estado, governança e accountability, origem e contexto do 

endividamento dos entes federativos brasileiros, a Lei de Responsabilidade Fiscal, os instrumentos 

de planejamento da Administração Pública, aspectos fiscais das contas contábeis estrutura das 

finanças estaduais, a razão de dependência de jovens e idosos e as finanças públicas. No terceiro 

capítulo são apresentados os estudos anteriores sobre endividamento dos estados e Distrito Federal, 

os principais achados e as técnicas utilizadas. O quarto capítulo é dedicado à metodologia da 

presente pesquisa, onde é apresentada a classificação desta pesquisa, o processo de coleta de dados, 

as variáveis e as técnicas estatísticas utilizadas. No quinto capítulo, são apresentados os resultados 

encontrados e relações desses com abordagens teóricas e empíricas. Por fim, no sexto e último 

capítulo, estão as considerações finais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo foi dividido em seis seções. A primeira discorre sobre a teoria das finanças 

públicas. Na segunda, aprofunda-se as noções de Estado, governança e accountability. A terceira, 

apresenta a origem e o contexto para o endividamento dos entes federativos brasileiros. Na quarta, 

são tratadas as relações da Lei de Responsabilidade Fiscal com as finanças públicas e seus 

instrumentos de planejamento. Na quinta, apresenta-se a estrutura das finanças nas unidades 

federativas. Por fim, a última seção aborda a Razão de Dependência de Jovens e Idosos e as 

Finanças Públicas. 

 

2.1 TEORIA DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
 

O surgimento de um governo está relacionado à necessidade de organização e disciplina 

que permitem a convivência de pessoas em sociedade. Daí, decorrem os desafios associados à 

escolha de prioridades, utilização de recursos e formas pelas quais a coletividade será atendida em 

todos os seus aspectos. Então, a despeito de questões políticas e ideológicas, um governo deve 

controlar e complementar o sistema de mercado que, por si só, é incapaz de atender aos anseios 

sociais (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

Nesse sentido, segundo a teoria do bem-estar social (welfare economics), a alocação de 

recursos em mercados competitivos ocorre sob a condição denominada Ótimo de Paretto, em que 

é impossível aumentar o grau de satisfação de um indivíduo, sem diminuir o de outro, sob 

determinadas condições. Entretanto, a existência das falhas de mercado impede o alcance dessa 

condição, ou seja, a sociedade é assistida, em decorrência da existência dos governos e essas falhas 

são “circunstâncias representadas pela existência de bens públicos, pelas falhas de competição que 

levam aos monopólios naturais, pelas externalidades, pelos mercados incompletos, pelas falhas de 

informação e pela ocorrência de inflação e desemprego” (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011, p. 4). 

Para Musgrave e Musgrave (1989, p. 14), essas limitações do sistema de mercado exigem 

a intervenção do governo com medidas compensatórias que de fato melhoram o sistema 

econômico, destacando que a política pública pode ser tão equivocada ou ineficiente, quanto uma 

política do setor privado. Essas medidas se relacionam com as três principais funções de um 

governo, que são: a alocativa, a distributiva e a estabilizadora, as quais possibilitam a provisão dos 
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bens públicos, a distribuição das riquezas e a manutenção de altos índices de emprego, controle da 

inflação e taxas apropriadas de crescimento econômico, respectivamente. 

Foi ao longo do século XX que as funções de governo na economia expandiram-se 

consideravelmente, refletindo a evolução dos princípios teóricos que sinalizavam a importância da 

intervenção do Estado, assim como mudanças nas preferências da sociedade no que tange à 

distribuição da Renda Nacional. As mudanças definitivas nas preferências coletivas surgiram com 

as duas grandes guerras, e ensejavam distribuição equitativa da renda, ampliação das atividades 

previdenciárias e de assistência social, além do necessário desenvolvimento econômico 

(REZENDE, 2006). 

Historicamente, as grandes guerras são os fatores determinantes mais importantes para o 

aumento dos gastos públicos, denominados de “esforços de guerra”. Entretanto, outras causas 

contribuíram, sendo elas a alteração da estrutura demográfica e a urbanização ocorrida entre as 

décadas de 1950 e 1980 (no Brasil). Essas, acabam por aumentar a necessidade de atuação estatal, 

em especial nos serviços relacionados à saúde, educação, infraestrutura e transporte (GIAMBIAGI; 

ALÉM, 2011). 

Acrescenta-se ainda o crescimento do PIB per capita e o aumento relativo de preços às 

causas do aumento das despesas públicas. O primeiro, ligado à urbanização, tende a favorecer o 

aumento do grau de instrução e, como efeito, tem-se cidadãos mais exigentes quanto à prestação 

dos serviços públicos. O segundo, explica o aumento das despesas públicas pela própria prestação 

ou contratação de serviços, que têm seus preços alterados em taxas superiores à média dos preços 

da economia. No entanto, deve-se ter presente que: “é legítimo que o gasto público aumente, mas 

ao mesmo tempo, do ponto de vista da política anti-inflacionária, é desejável que, se isto ocorrer, 

ele seja financiado com impostos e/ou com um aumento apenas modesto da dívida pública” 

(GIAMBIAGI; ALÉM, 2011, p. 38). 

O tema crescimento das despesas dos governos é antigo e precede o século XX, sendo o 

estudo de Adolph Wagner, da década de 1880, a contribuição mais antiga relacionada à despesa 

pública, denominada de Lei de Wagner ou Lei do Crescimento Incessante das Atividades Estatais. 

Essa Lei, estabelece que: “À medida que cresce o nível de renda em países industrializados, o setor 

público cresce sempre a taxas mais elevadas, de tal forma que a participação relativa do governo 

na economia cresce com o próprio ritmo de crescimento econômico do país” (GIACOMONI, 

2012).  
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Evidências dessa Lei, foram encontradas por Richard Bird ao analisar o comportamento das 

despesas públicas no Reino Unido, na Alemanha e na Suécia, no período compreendido entre os 

anos 1910 e 1960. Seus achados indicam que as principais causas do crescimento incessante das 

atividades do Estado estão associadas ao crescimento das funções administrativas e de segurança, 

ao aumento das demandas por maior bem-estar social, com especial atenção à saúde e educação, e 

à maior intervenção direta e indireta do Estado nos processos produtivos (GIACOMONI, 2012). 

Segundo Rezende (2006), diversos estudos empíricos buscaram entender as causas para o 

crescimento das despesas públicas. Variáveis como renda per capita, população, densidade 

demográfica e grau de urbanização, têm constado como importantes para a análise e os resultados 

indicam que, conforme esses fatores crescem juntamente com o crescimento da renda, a demanda 

global de bens públicos cresce em taxas maiores. Na década de 1970, em estudo realizado por 

Peacock e Wiseman, tendo como base as despesas públicas do Reino Unido, duas importantes 

explicações para o aumento das despesas públicas são apresentadas: o “efeito translação” e o 

“efeito concentração”.  

A disposição de a sociedade pagar impostos e a demanda por serviços públicos possuem 

uma relação de equilíbrio, que se modifica em situações de crise. Em situação de normalidade, a 

resistência social ao aumento da tributação era suficiente para frear os gastos, porém nas crises 

provocadas por fatores exógenos, como as grandes guerras, essa se modificava. A resistência social 

diminuía, fazendo com que os tributos aumentassem, como alternativa ao financiamento das 

despesas públicas adicionais, originando o “efeito translação” (REZENDE, 2006). 

Entretanto, outras situações, além das guerras, também podem se caracterizar como fatores 

exógenos capazes de promover o “efeito translação”, como as recessões e o acentuado processo 

inflacionário. Esse último, em especial, é típico ao Brasil e a outros países em desenvolvimento e, 

nesses casos, a inflação substitui o aumento tributário, enquanto os indivíduos sofrem, 

temporariamente, de ilusão monetária, pois essa tende a desaparecer com a permanência da elevada 

inflação. Assim, “a expansão dos gastos é financiada pela emissão de papel-moeda, pelo 

mecanismo chamado de poupança forçada”. Já, o “efeito concentração”, foi observado em 

organizações federativas de governo. Trata-se da tendência de concentração do processo decisório, 

enquanto a execução dos gastos cabe aos governos locais (GIACOMONI, 2012). 

Outros resultados de estudos realizados sobre os Estados Unidos, em âmbito estadual e 

federal, apresentam contribuições sobre os determinantes aos aumentos de despesas públicas. No 
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primeiro, realizado na década de 1930 por Gerhard Colm, as causas são a demanda crescente por 

serviço público de qualidade, a disponibilidade de recursos para o uso dos governos e os custos dos 

serviços públicos (GIACOMONI, 2012).  

No segundo, com base nos dados de 1916 a 1976, foi observado que os déficits variam para 

manter a estabilidade nas taxas de impostos, o que implica efeito positivo na emissão de dívida e 

no aumento de gastos no governo, e um efeito anticíclico, em resposta aos movimentos da dívida 

em função das variações de renda. Encontra ainda, efeito positivo da inflação esperada sobre o 

crescimento nominal da dívida, pois essa não é explicada somente pela falta de receitas, frente às 

despesas (BARRO, 1979). 

A evolução da participação do Estado na economia brasileira deu-se em virtude de 

circunstâncias que forçaram a intervenção estatal, por diferentes razões, porém fortemente 

associadas a crises, ao processo de desenvolvimento econômico brasileiro e pela ambição de rápida 

industrialização. Por isso, não consideram o aumento da intervenção do governo na economia como 

resultado de ações cuidadosamente planejadas (BAER; KERSTENETZKY; VILLELA, 1973) 

Mediante o exposto, é possível verificar a existência de diferentes e complementares 

abordagens a fim de gerar contribuições à identificação dos determinantes aos gastos públicos, de 

forma que elucidem as razões pelas quais ocorram diferentes níveis de participação estatal na 

economia. Entretanto, independentemente das dimensões dessas intervenções dos governos, os 

achados ainda não são suficientes, no sentido de direcionar as atenções dos gestores públicos e 

academia a um conjunto específico de fatores, pois nem todos são gerenciáveis ou previsíveis em 

cada contexto. Contudo, pode-se entender que há um conjunto de variáveis de caráter obrigatório 

nas agendas políticas, quando em pauta estão as finanças públicas e as necessidades de se modificar 

trajetórias e resultados fiscais e econômicos. 

 

2.1.1 Indicadores de Finanças Públicas 

 

Em se tratando de finanças públicas, existem diferentes formas de apuração dos resultados 

fiscais, mas sob critérios e métodos específicos. Normalmente, os indicadores buscam captar e 

separar os efeitos de variáveis como taxa de juros, nível de preços e nível de atividade econômica 

(REZENDE, 2006). Nessa seara, estão as medidas de déficit e dívida pública, visto as trajetórias, 

tendências e implicações à economia e, consequentemente, à sociedade. 
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O aumento da dívida pública e seus efeitos sobre a economia podem ser avaliados sob duas 

perspectivas: a análise convencional da dívida pública e a teoria da equivalência Ricardiana. Na 

primeira, considerando o curto prazo, a dívida pública é fator de estímulo à demanda agregada e 

expansão econômica. Entretanto, no longo prazo, o crescimento da dívida ocupa espaço que seria 

da formação de capital pela redução de investimentos, levando a um menor crescimento da 

economia (REZENDE, 2006). 

Na maioria dos países existem pelo menos duas instituições responsáveis pela apuração e 

divulgação de estatísticas fiscais, sendo uma responsável pelas contas do governo, que inclui as 

três esferas (federal, estadual e municipal), e a outra pelas contas do setor público, que inclui as 

três esferas de governo e as empresas estatais. A apuração dos indicadores pode ocorrer sob dois 

diferentes regimes, definidos como caixa e competência. O primeiro, considera nas estatísticas as 

despesas quando efetivamente são pagas, e o segundo considera o momento ou o período em que 

as despesas são geradas, mesmo que não tenham sido pagas (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

Além dos diferentes regimes, há dois critérios que são utilizados na apuração desses 

indicadores denominados de “acima da linha” e “abaixo da linha” e sua aplicação se difere na 

apuração de indicador fiscal desagregado e agregado, respectivamente. No primeiro, são 

apresentadas as contas de receitas e despesas, e no segundo verifica-se a dimensão do desequilíbrio, 

mas não há como identificar seus causadores (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

Para Rezende (2006) no critério “acima da linha” são explicitados os principais fluxos de 

receitas e despesas. Pelo critério “acima da linha” também podem ser apurados outros indicadores, 

como o déficit nominal, o déficit primário, o déficit operacional e o déficit público de pleno 

emprego. Pelo critério “abaixo da linha”, podem ser apurados indicadores de Dívida Líquida do 

Setor Público, Dívida Fiscal Líquida, Ajuste Patrimonial e Necessidade de Financiamento do Setor 

Público (NFSP). A NFSP expressa o déficit a partir da variação da dívida pública, sob a óptica de 

seu financiamento e corresponde ao resultado fiscal por excelência. 

Conforme o Manual de Estatísticas Fiscais do Fundo Monetário Internacional, a NFSP 

corresponde à variação do endividamento do setor público não financeiro. Como endividamento, 

entende-se a Dívida Líquida do Setor Público que aumenta e diminui na ocorrência de déficits e 

superávits, respectivamente. A dívida resultante de sucessivos déficits, medida pela NFSP, é 

também conhecida como Dívida Fiscal, apurada pelo regime de caixa. Porém, para evitar déficits 
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artificiais que poderiam ser gerados pela emissão de títulos de longo prazo da dívida, os juros são 

apurados pelo regime de competência (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

Devido ao fato de a NFSP ter relação funcional direta com a inflação, na década de 1990 

passou-se a utilizar o Resultado Operacional (RO), expresso pela exclusão das despesas de juros 

associados à atualização monetária da dívida da NFSP, já que esses não interferem na demanda 

agregada. Por fim, para apuração do Resultado Primário (RP), subtrai-se desse último os juros reais 

(GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

Para Rezende (2006) o RP é um importante indicador fiscal e é dado pela diferença entre 

as despesas e receitas não-financeiras. A importância dessa medida reside na sua representação, 

pois é a origem e a fonte de alimentação do déficit e da dívida pública e, quando apurado pelo 

critério “acima da linha”, possibilita a identificação das causas de desequilíbrios dessas variáveis.  

Já, o resultado nominal, é obtido pela adição de receitas e despesas financeiras à apuração do RP. 

Apresentadas as regras de apuração dos indicadores fiscais, definiu-se para esta pesquisa a 

utilização de dados de Resultado Primário pelo critério “abaixo da linha” e Necessidade de 

Financiamento do Setor Público, no conceito nominal, também pelo critério “abaixo da linha”, para 

os estados e Distrito Federal, considerando que essas representam as variáveis dependentes e 

centrais ao objeto de estudo. A obtenção dos dados ocorreu por meio dos relatórios resumidos de 

execução orçamentária de cada ente, em seus respectivos demonstrativos de Resultados Primário 

e Nominal. 

 

2.2 ESTADO, GOVERNANÇA E ACCOUNTABILITY 
 

O Estado é uma instituição organizacional e normativa dotada de poder coercitivo que é 

responsável por coordenar e regular a atividade social, com sua estrutura formada por oficiais 

públicos (políticos, burocratas e militares). Enquanto os oficiais públicos civis e militares são 

membros do Estado, os cidadãos são membros do estado-nação. O estado-nação é o povo, que 

partilha uma etnia e uma história comum, controla um território e constrói seu próprio Estado 

(BRESSER-PEREIRA, 2017).  

Para Höfling (2001), o Estado pode ser considerado como o conjunto de instituições 

permanentes, a exemplo dos órgãos legislativos, tribunais, exército, dentre outros que possibilitam 

a ação do governo, como o conjunto de programas e projetos propostos para uma sociedade, por 
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uma parcela dela, representada pelos políticos, técnicos, organismos da sociedade civil e outros, 

que assume e desempenha as funções de Estado por um determinado período.  

Então, é a Administração Pública que viabiliza as ações com efetividade e eficiência em 

benefício da sociedade, por meio da governança, que apresenta a governabilidade como um atributo 

dependente de habilidades e articulações políticas. Nesse contexto, uma parcela da sociedade é 

eleita (políticos) e outra não (burocratas), mas quando associada ao aparelho do Estado, é a própria 

Administração Pública (BRESSER-PEREIRA, 2017).  

No Brasil, a ideia de Governança surge com a publicação da Emenda Constitucional nº 

19/1998, que acrescenta o princípio da “Eficiência” à CF/88, a fim de combater os resquícios do 

Patrimonialismo e da Burocracia, conforme Ribeiro Filho e Valadares (2017) que não favoreciam 

ao bom desempenho da Administração Pública, no que tange à prestação dos serviços públicos. 

Nesse sentido, a Governança pode ser pautada no desempenho e na eficiência dos entes públicos 

(ALCÂNTARA; PEREIRA; SILVA, 2015). 

A governança pode ser vista em termos de estrutura e processo. As dinâmicas teóricas 

dominantes a descrevem como um processo de direção e coordenação, visando formas eficientes 

de gestão e definição de responsabilidades (KATSAMUNSKA, 2016). A atual crise de confiança 

da sociedade em relação ao Estado, quanto à efetividade na entrega de bens e serviços públicos, 

faz com que os princípios de transparência, accountability e Governança se façam presentes na 

agenda dos governos (TEIXEIRA; GOMES, 2019). 

É perceptível a necessidade de Governança sobre os riscos públicos evitáveis e/ou não 

evitáveis. Fundamentada na supervisão do conhecimento, pode evitar que ações gerem 

consequências indesejadas e piores do que o risco original. A capacidade de um governo gerenciar 

riscos favorece à relação de confiança sob a percepção da sociedade. Papéis de um governo, agora 

são vistos como questões sociais que podem ser resolvidas por diferentes atores, mediante a 

responsabilidade compartilhada (ANDREEVA; ANSELL; HARRISON, 2014).  

Então, cabe à Administração Pública, os processos de planejamento, organização, 

execução, avaliação e aprimoramento das atividades da instituição pública direcionadas ao 

atendimento das necessidades e expectativas dos cidadãos, visando ao bem comum. Assim, a 

Administração Pública pode ser percebida como a própria estrutura do poder executivo, que tem a 

missão de coordenar e implementar as políticas públicas (OLIVEIRA, 2014).  
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Novas soluções que criam novas abordagens à governança pública têm sido buscadas, 

considerando a pluralidade do estado e os diversos atores que podem contribuir com a prestação 

de serviços públicos (OSBORNE, 2006). Exige-se a adoção de práticas voltadas ao 

desenvolvimento de um Estado por meio do gerenciamento de recursos econômicos e sociais, 

sendo esse, para Matias-Pereira (2012), o principal desafio à Administração contemporânea. 

Baptista (2017), porém, salienta que, apesar de a Governança Pública ser considerada como 

um modelo de gestão, em que interesses são diluídos e orientados com foco para a sociedade, esses 

são os interesses formais e explícitos, mas existem outros não declarados, que podem orientar ações 

não previstas. Portanto, três características são fundamentais para a Governança: a negociação, a 

comunicação e a confiança. Assim, de acordo com Baptista (2017, p. 133): 

 

na negociação se coadunam, pela capacidade de influência, os conflitos e interesses dos 
atores envolvidos; na comunicação, os atores se ajustam, assim como os objetivos da 
Governança são trazidos à tona e expostos, de forma a serem compreendidos; na 
confiança, as ações são coordenadas conjuntamente. Aliás, a confiança organizada dentro 
da estrutura de governança pública, assim como a elasticidade e capacidade resolutiva de 
problemas da mesma são outros três aspectos basilares da análise. A confiança precisa ser 
um valor compartilhado nas ações, objetivos, e visão da governança. Ao mesmo tempo, a 
estrutura deve ser elástica para angariar novos atores e alcançar novos espaços – e aqui a 
confiança pode ser abalada se os processos não a conterem. 

 

A governança também é definida como a capacidade de um governo formular e 

implementar as suas políticas, a gestão das finanças públicas - gerencial e técnica-, entendidas 

como as mais relevantes para o financiamento das demandas da coletividade (MATIAS-PEREIRA, 

2012). Para o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, as práticas de governança 

são consideradas requisitos para obtenção de recursos, devendo ser aplicadas à eficiência 

administrativa, ao combate à corrupção e à accountability democrática (SECCHI, 2009).  

Essa última, pode ser aceita como o conjunto de mecanismos e procedimentos que induzem 

os dirigentes governamentais a prestar contas dos resultados de suas ações à sociedade, garantindo-

se dessa forma maior nível de transparência e a exposição pública das políticas públicas (MATIAS-

PEREIRA, 2012). A accountability, pode ser vertical e horizontal, numa perspectiva espacial. A 

vertical considera as ações de fiscalização dos cidadãos e da sociedade civil sobre governantes e 

burocratas, e a horizontal, ocorre por meio dos mecanismos institucionalizados de controle e 

fiscalização mútua, sejam internos ou externos ao governo (O’DONNELL, 1998).  
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Para Campos (1990), a accountability pode ser compreendida como uma burocracia 

responsável e como consequência de um somatório de dimensões contextuais da administração 

pública. Nesse sentido, existe uma relação de causalidade entre a gestão pública e a vigilância da 

sociedade sobre os serviços públicos, que depende da maturidade da sociedade para ser efetivo. 

Então, a accountability não se limita ao processo contábil de prestação de contas, mas também a 

um processo político e democrático de exercício da autoridade por parte dos cidadãos 

(FILGUEIRAS, 2011). 

A perspectiva em que o cidadão deve ser protagonista é reforçada, pois: “o verdadeiro 

controle do governo - em qualquer de suas divisões: Executivo, Legislativo e Judiciário - só vai 

ocorrer efetivamente se as ações do governo forem fiscalizadas pelos cidadãos” (CAMPOS, 1990, 

p.34). Para a autora, o processo eleitoral é insuficiente para salvaguardar o interesse público, e a 

legitimidade do poder delegado (pelo povo ao Estado) precisa ser assegurada pelo exercício ativo 

da cidadania, por Partidos Políticos sintonizados com seus eleitores e por uma opinião pública bem-

informada. 

Nesse sentido, o relatório do Comitê de Especialistas em Administração Pública (CEPA) 

da United Nations (UN, 2019), elaborado a partir da décima oitava sessão, salienta que a 

accountability pode apoiar o fortalecimento da democracia, da boa governança e do Estado de 

Direito, mas para tal, exige o delineamento claro de responsabilidades e sanções. Segundo o 

Comitê, transparência e responsabilidade podem ser consideradas bens públicos e em muitos 

países, a falta de sanções claras e aplicáveis, limitou o exercício da accountability. 

Coaduna-se a essa perspectiva, Dunn (1999), pois enfatiza que o exercício da accountability 

exige dos agentes públicos a capacidade de responder e de informar sobre os atos, além da 

capacidade de aplicar sanções e punições, como a perda de poder, para aqueles que violaram os 

deveres. Raupp e Pinho (2011) contribuem para a processo de compreensão da accountability ao 

abordá-la sob três dimensões: a prestação de contas, a transparência e a participação dos cidadãos. 

A compreensão do termo e a busca pelo exercício da accountability, é condição 

relativamente nova no Brasil, que foi alavancada com o processo de redemocratização, 

especialmente pela promulgação da CF/88, implementação da LRF e da Lei de Acesso à 

Informação (LAI), sendo o direito ao acesso à informação, para Carvalho e Costa (2017), uma 

medida básica para a promoção de uma consciência cidadã e para o aumento da accountability.  
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Entretanto, algumas entidades ainda precisam se desenvolver nesse sentido, pois apesar das 

sinalizações de interesse ao exercício da accountability, ainda não são acessíveis ao controle da 

sociedade, de modo que essa possa exercer seu papel fiscalizador (ROCHA; ZUCCOLOTTO; 

TEIXEIRA, 2020). A accountability das políticas públicas brasileiras é mal percebida e sugere que 

a sociedade não acredita na prestação de contas dos governos. Enquanto espaço para o diálogo, a 

accountability favorece a construção de ambientes e espaços capazes de estimular a cooperação e 

a interação entre governo e a sociedade civil, sendo esse um dos principais desafios da governança 

pública (TAVARES; ROMÃO, 2021). 

As diferentes abordagens sobre accountability, convergem para um conjunto de ações que 

representam a dinâmica da gestão pública, colocam em destaque as práticas de Governança e 

sinalizam uma tendência de sintonia entre os Poderes e de aproximação desses com a sociedade. 

Pinã e Avellaneda (2019) corroboram essa necessidade de aproximação entre os poderes e 

diferentes níveis de governo, pois para os autores, um governo central pode influenciar os governos 

subnacionais em suas práticas de governança e accountability.  

Assim, quando se reconhece a conexão entre práticas de Governança, respeito aos 

princípios democráticos e bons resultados econômicos e sociais, destaca-se o papel desempenhado 

por organismos internacionais e Banco Mundial, ao estimular as reformas institucionais, o aumento 

da eficiência no uso de recursos públicos e maior transparência das ações, que possibilitem o 

acompanhamento sobre a trajetória dos governos (ARAÚJO; LOUREIRO, 2005). 

 

2.3 O ENDIVIDAMENTO NOS ESTADOS BRASILEIROS 
 

Uma das características históricas da federação brasileira é a forte centralização de poder e 

de controle sobre os Estados, com alternância de períodos de descentralização e centralização do 

poder (REZENDE; AFONSO, 2004). Destacadamente o período do governo militar, promoveu 

impactos sobre as finanças públicas estaduais, que seguiram deterioradas, mesmo após o processo 

de redemocratização e descentralização administrativa e tributária (REZENDE; CARNEIRO; 

REZENDE, 2014). 

A Reforma Tributária de 1966 e a Reforma Administrativa de 1967 contribuíram com o 

processo de redução dos governos subnacionais em aspectos políticos e econômicos. Assim, 

iniciou-se o endividamento dos estados nos anos 1970, como saída encontrada para amenizar os 
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impactos da centralização tributária do governo militar (MORA, 2002). As modificações 

provocadas pelo modelo tributário, a partir da reforma de 1966, e a redução de investimentos 

federais nos estados, agravaram a situação de dificuldades financeiras desses entes. Entretanto, 

segundo Fattorelli (2013, p. 120): 

 

as dificuldades foram compensadas por dispositivo inserido na Resolução nº 63 de 1967 
do Banco Central, que autorizou os bancos estaduais a realizarem captações de recursos 
externos. Essa Resolução acabou levando os bancos estaduais a assumirem contínuas 
captações externas, o que constituiu um grande incentivo ao endividamento dos entes 
federados por meio de seu sistema bancário.  Paralelamente, mudanças observadas, em 
1965, na oferta de crédito associadas ao nascente mercado de títulos governamentais, aos 
fundos federais de investimento e ao endividamento no exterior permitiram a expansão da 
dívida do setor público. 

 

Para Lopreato (2000), a reforma de 1966 promoveu perdas aos governos subnacionais, 

concentrou as receitas tributárias na União e fez com que os estados buscassem recursos no 

mercado de crédito, gerando o aumento da dependência financeira desses entes, o que foi 

considerado um marco para a evolução das dívidas estaduais. Para Abrantes (1986), a ocorrência 

dessa reforma chegou a sinalizar mudanças positivas aos resultados das finanças nos três níveis de 

governo, mas os problemas anteriores à reforma passaram a se repetir e o déficit voltou a crescer. 

Então, conforme Mora (2002, p. 5, grifo nosso), essas foram as condições necessárias para 

que terceiros passassem a financiar os entes subnacionais, porém, “somente em 1975, com a 

Resolução nº 93 do Senado, encetou-se o processo de endividamento estadual”. Segundo a autora, 

essa resolução limitava as operações de crédito internas, mas não abordava as possibilidades de 

créditos com organizações externas, bastando aos governos subnacionais, solicitar autorização ao 

Senado Federal e consultar o Executivo Federal, que chancelava o pedido. 

Tem-se como dívida pública, o acúmulo de sucessivos déficits (desequilíbrios de fluxo 

fiscal entre entradas e saídas de recursos) o que resulta em restrição orçamentária (QUEIROZ et 

al. (2018). Assim, a ocorrência do déficit orçamentário, gerado por despesas maiores que receitas, 

atua diretamente no fenômeno da dívida pública, que compõe fonte de recurso alternativa para 

suprir a condição de desequilíbrio orçamentário. Giambiagi e Além (2011) corroboram que a dívida 

é a resultante de sucessivos déficits, também conhecida como Dívida Fiscal. 

Nesse mesmo sentido, o endividamento público é resultado dessa relação de despesas 

superiores às receitas do ente público, o que somente se torna possível em face da concessão de 

créditos por terceiro de forma voluntária ou não (MACEDO; CORBARI, 2009). 
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O endividamento público é entendido como o resultado de um descompasso entre receitas 

e despesas que só é possível com a emissão de dinheiro, no caso da União, para cobrir as despesas, 

ou com a contratação de operações de crédito, no caso dos demais entes federados. O 

endividamento, então, seria uma das formas de financiamento do desequilíbrio fiscal (LINHARES 

et al., 2013; PEREIRA, 2002) 

Essa forma, denominada de endividamento, foi para Fattorelli (2013), durante a década de 

1970, a principal fonte de financiamento dos estados brasileiros, porém, autorizados por 

Resoluções pouco transparentes. Segundo a autora, empréstimos eram contratados sem a devida 

transparência: 

 

uma vez que as Resoluções omitem, na maioria das vezes, o agente credor e as condições 
dessas operações, como a taxa de juros incidente, as despesas operacionais, acréscimos e 
o número de parcelas da amortização. A escolha do agente ficava a cargo de órgãos oficiais 
do governo, como o Ministério da Fazenda e o Banco Central do Brasil, o que significa 
indício de gerenciamento federal sobre o endividamento dos entes federados. [...] Algumas 
Resoluções sequer mencionaram a finalidade dos empréstimos, como é o caso da 
Resolução nº 80 de 1975 [...] (FATTORELLI, 2013, p. 109).  

 

O acesso ao crédito pode ocorrer de duas formas, para Corbari et al. (2009), sob o ponto de 

vista do credor, o voluntário e o involuntário, mas ambos podem levar ao descompasso nas contas 

públicas. O primeiro, ocorre pela adoção de empréstimos em instituições ou mercado financeiro, 

sendo essa forma caracterizada pela incidência de juros e encargos financeiros. E, o segundo, é 

aquele que ocorre pelo não pagamento de obrigações a fornecedores e funcionários, no qual não se 

pagam juros e correção monetária, normalmente. 

Já nos anos de 1980, devido à crise financeira internacional, os estados e municípios não 

contavam mais com facilidades para obtenção de recursos externos e a inadimplência aumentou 

consideravelmente naquele ano. Logo, para conter o desequilíbrio financeiro, foi editada a Lei nº 

7.614/87 que socorreu esses entes, pois autorizava o refinanciamento de dívidas. Em seguida, duas 

outras Leis foram editadas (nº 7.976/89 e nº 8.727/93), para novamente refinanciar a dívida dos 

estados (ALMEIDA; FERREIRA, 2005). 

No ano de 1995, nova crise se instaura no país e afeta os estados brasileiros, devido à 

diminuição das receitas de aplicações financeiras e retração nas receitas fiscais, frutos de uma 

política monetária contracionista. O governo federal, por sua vez, novamente ajudou criando uma 

linha de crédito emergencial, mas a dívida líquida dos estados e municípios seguiu aumentando em 
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relação ao Produto Interno Bruto (BORGES et al, 2013). A sustentabilidade e o equacionamento 

efetivo do endividamento dependem de três variáveis: o crescimento do PIB, os resultados fiscais 

dos governos estaduais e o comportamento da taxa de juros (MORA, 2002). 

Então, em 1997, é promulgada a Lei nº 9.496/97, que estabelece critérios para a 

consolidação, a assunção e o refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária, dentre 

outras, adquiridas pelos estados e Distrito Federal (FREIRE; FREIRE FILHO, 2006). Aderindo ao 

Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos estados apresentado pela referida Lei, 

os entes assumiam metas e compromissos para dívida consolidada, resultado primário, despesas 

com funcionalismo público, arrecadação de receitas próprias, reforma administrativa e 

investimentos (BRASIL, 1997). 

Foi em contexto similar, de federalização das dívidas estaduais e municipais, que a 

Constituição Federal (CF/88), atribuiu competência ao Senado Federal para a fixação de limites e 

condições de captações de créditos pelos entes públicos, em seu art. 52 (FREIRE; FREIRE FILHO, 

2006). Porém, mesmo com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), onde foram 

redistribuídos os encargos e as receitas entre as esferas administrativas, a situação fiscal dos estados 

seguiu fragilizada (CASTRO, 1997). Nesse período, de pós-redemocratização do país, a pressão 

pelos gastos públicos, a falta de mecanismos legais e de experiência no controle fiscal, alavancaram 

o endividamento dos estados (ALMEIDA; FERREIRA, 2005). 

Com o socorro aos entes subnacionais, segundo Mello e Slomski (2008), evidenciou-se o 

relaxamento dos estados, no que tange à gestão de suas finanças, e que tal comportamento 

contribuiu para o aumento das dívidas. Nesse sentido, Rigolon e Giambiagi (1999) corroboram, 

pois supõem que os governos estaduais e municipais adotaram uma postura de desinteresse em 

relação ao equilíbrio fiscal, em virtude da sua capacidade de influenciar politicamente as decisões 

na esfera federal. Ponderam ainda, que esse comportamento pode ter sido reforçado pelas 

intervenções federais como as renegociações da dívida externa dos estados e das dívidas desses 

com as instituições federais. 

Então, visando aliviar as finanças estaduais, em 2016 aprovou-se a Lei Complementar nº 

156/2016, onde é estabelecido um plano de auxílio e medidas para estimular o reequilíbrio fiscal, 

alongando as dívidas estaduais por mais 30 anos e suspendendo o pagamento das parcelas até o 

fim do ano 2016. No mesmo ano, a aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016 propôs o 
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congelamento de gastos, atualizados pela inflação a partir dos gastos realizados em ano anterior, 

para um período de 20 anos, aplicando-se a todas as esferas administrativas.  

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, são criados dispositivos para 

recuperar o controle sobre a situação fiscal dos estados, como a regra de ouro, que veda aos entes 

a realização de operações de crédito em valores superiores às despesas de capital, expressa no art. 

167 inciso III (BRASIL, 1988). Outras leis também surgiram para auxiliar no controle das despesas 

públicas, como as Leis Camata I e Camata II, LC 82/1995 e LC 96/99, respectivamente 

(CASSIMIRO; NASCIMENTO; VIOTTO, 2021). 

Contudo, sucessivos governos em âmbito estadual e municipal, seguiram elevando despesas 

de custeio da máquina administrativa, inclusive aquelas relacionadas com pessoal ativo (CUNHA 

JÚNIOR et al., 2016), sendo essas últimas, objeto de destaque da Carta Magna de 1967 (CRUZ; 

NETTO, 2001). Esse período de renegociações de dívidas estaduais com a União, concomitante à 

promulgação de dispositivos legais para controlar o endividamento dos estados, foi caracterizado 

por Passos Filho (2018), como uma “aparente contradição”. 

Assim, devido à constante evolução do endividamento dos estados, é aprovada no ano 2000 

a Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000, denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF) que regulamenta o art. 163, incisos I a IV, da Constituição Federal, sobre finanças públicas, 

dívida pública e mobiliária e concessão de garantias que para Mora (2002), tem como principal 

objetivo garantir uma política fiscal sustentável, intertemporalmente, para estados e municípios. 

Sua promulgação é considerada como um divisor de águas na história das finanças públicas no 

Brasil (RIBEIRO; ABRANTES; PEREIRA, 2011), sendo esse o tema da próxima seção. 

 

2.4 A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL  

 

Em 04 de maio de 2000, foi promulgada a Lei Complementar nº 101, denominada Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), pressupondo gestão fiscal responsável, em seu art. 1, §1º, como 

uma ação planejada e transparente, com a finalidade de prevenir riscos e corrigir desvios capazes 

de afetar o equilíbrio das contas públicas. Portanto, a sua formulação está enquadrada e justificada 

como um programa de estabilização fiscal, fundamentada nos princípios do planejamento, 

transparência, controle e responsabilidade (ARAÚJO; SANTOS FILHO; GOMES, 2015).  
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A criação da LRF pode ser citada como um dos principais mecanismos constantes da 

legislação brasileira, moldada sob outros exemplos internacionais, como o Budget Enforcement Act 

dos EUA de 1990, o Tratado de Maastricht da União Europeia de 1992, a Lei de Responsabilidade 

Fiscal na Nova Zelândia de 1994, o Código de Boas Práticas para a Transparência Fiscal do FMI 

e o Manual de Transparência Fiscal de 2007. Entretanto, essa Lei brasileira é “bem diversa destes 

comandos normativos, visto ser uma verdadeira composição das leis de ajustes que antecederam, 

com ênfase em temas como o acompanhamento da dívida e endividamento público, entre outros” 

(CASSIMIRO; NASCIMENTO; VIOTO, 2021, p. 239). 

A necessidade de controlar de modo mais estreito o gasto público e evitar novas crises 

fiscais impulsionou a promulgação da LRF e representa um divisor de águas na história de finanças 

públicas no Brasil. Sua base está nas leis orçamentárias vigentes (Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

a LDO, e a Lei Orçamentária Anual, a LOA) e na inclusão de Anexos de Metas e Riscos Fiscais, 

na LDO. No primeiro Anexo, deve constar as previsões de receitas e despesas, resultados nominal 

e primário e o montante da dívida pública para o exercício a que se refere a LDO e os dois anos 

seguintes. No segundo, deve constar uma avaliação dos possíveis fatos que irão impactar nos 

resultados fiscais estabelecidos para o exercício (ABRANTES; PEREIRA, 2011). 

Além das limitações, a LRF também determina a elaboração de limites para o controle de 

receitas e despesas (ALMEIDA et al., 2017). Dentre as despesas correntes, a despesa total com 

pessoal (DTP) que foi limitada visando ao controle dos gastos públicos, devido a um histórico de 

valores elevados por um extenso período, no caso dos estados brasileiros. Se essa despesa 

ultrapassar os limites da Lei, os respectivos entes passam a sofrer restrições às finanças 

(CORBARI, 2008; GIUBERTI, 2005).  

Em seu art. 19 a Lei define percentuais da Receita Corrente Líquida (RCL) do ente que 

podem ser comprometidos com as referidas despesas, sendo: 50% para a União e 60% para estados 

e municípios, a cada período de apuração. No art. 20, é definida a repartição dos limites aos 

poderes, para as esferas federal, estadual e municipal, e nos artigos 21, 22 e 23 define-se o conjunto 

de regras para o controle da despesa total com pessoal e vedações aos entes, em caso de 

ultrapassagem. Cabe observar que, conforme o art. 20 § 4º, nos estados em que houver Tribunal de 

Contas dos Municípios, os percentuais se alteram, sendo 48,6% para o Executivo e 3,4% ao 

Legislativo (BRASIL, 2000). 
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Como parâmetros de monitoramento e controle, são estabelecidos na LRF, dois diferentes 

limites percentuais à DTP aplicável aos entes. Conhecidos como limite prudencial (95%) e de alerta 

(90%), definidos nos artigos 22 e 59, respectivamente, aplicáveis aos percentuais máximos 

estabelecidos no art. 19 (BRASIL, 2000). A repartição dos limites é apresentada no Quadro 1. 

Quadro 1 - Limites máximo, prudencial e de alerta para despesa total com pessoal, por poder e 
diferentes esferas 

Poder / Órgão 

União Estado Município 

Máximo 
100% 

Prudencial 
95% 

Alerta 
90% 

Máximo 
100% 

Prudencial 
95% 

Alerta 
90% 

Máximo 
100% 

Prudencial 
95% 

Alerta 
90% 

Executivo 40.9 38.9 36.8 49 46.6 44.1 54 51.3 48.6 

Legislativo 2.5 2.4 2.3 3 2.9 2.7 6 5.7 5.4 

Judiciário 6 5.7 5.4 6 5.7 5.4 - - - 

Ministério 
Público 

0.6 0.6 0.5 2 1.9 1.8 - - - 

Limite 
Global 

50 47.5 45.0 60 57.0 54.0 60 57.0 54.0 

 
Fonte: Lei de Responsabilidade Fiscal 

 

A partir do Quadro 1, verifica-se que quando um poder ou órgão realiza 90% do limite 

máximo previsto para a DTP, é alcançado o limite de Alerta, cabendo assim, conforme art. 59 § 1º 

inciso II, a notificação do poder ou órgão em questão, por parte do Tribunal de Contas. Quando o 

valor de DTP realizado exceder à 95% do máximo previsto, o Poder ou Órgão poderá sofrer as 

vedações previstas no art. 22. Após esses limites, está o último grau de controle à DTP estabelecido 

pela LRF, identificado como limite Máximo no Quadro 1 e que corresponde aos 60% da RCL do 

poder ou órgão. Quando ultrapassado, aplica-se ao Poder ou Órgão, as definições do art. 23, onde 

está estabelecida a necessidade de eliminação do percentual excedente nos dois quadrimestres 

seguintes ao momento da apuração, sendo pelo menos um terço no primeiro. Inclui ainda, sem 

prejuízo às vedações estabelecidas no art. 22, as providências previstas no art. 169 da CF/88 em 

seus §§ 3º e 4º, como redução de pessoal em cargos em comissão, função de confiança e servidores 

não estáveis e estáveis, sendo essas, medidas duras sob diversos aspectos (BRASIL, 2000).  
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Essas sanções para os casos de descumprimento, favorecem à gestão fiscal responsável, 

cabendo ao Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema 

de controle interno de cada Poder e do Ministério Público fiscalizar o cumprimento da própria Lei, 

segundo art. 59. As verificações, acontecerão a partir dos relatórios e anexos definidos nos artigos 

52 a 55, denominados de Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), publicado até 

trinta dias após o encerramento de cada bimestre e de responsabilidade do chefe do poder executivo 

(conforme o § 3º do art. 165 da CF/88), e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF), publicado ao final 

de cada quadrimestre e de responsabilidade dos titulares dos poderes e órgãos definidos no art. 20 

da LRF (BRASIL, 2000). 

Nesse sentido, o art. 70 da Lei, define-se que o Poder ou órgão cuja despesa com pessoal 

no exercício anterior ao da sua publicação estiver acima dos limites máximos estabelecidos deverá 

enquadrar-se em até dois exercícios, observando que pelo menos 50% do excesso deve ser 

eliminado no primeiro ano, por meio das medidas previstas nos artigos 22 e 23 (BRASIL, 2000).  

No artigo 71, a Lei define as regras para os poderes e órgãos que têm valores de despesa 

total com pessoal abaixo dos limites estabelecidos no art. 19, quando do início de sua vigência. 

Nesses casos, a despesa total com pessoal não pode ultrapassar, em percentual da Receita Corrente 

Liquida, a despesa verificada no exercício imediatamente anterior, acrescida de até 10%, válido até 

o término do terceiro exercício financeiro após ao início do período de vigência da lei. No artigo 

72, ela define que a despesa com serviços de terceiros para os mesmos poderes e órgãos não poderá 

ultrapassar, em percentual da Receita Corrente Liquida, a despesa verificada no exercício 

imediatamente anterior, até o termino do terceiro exercício financeiro seguinte à entrada em vigor 

da LRF (BRASIL, 2000).  

O conjunto de dispositivos da LRF, evidenciou temas sobre as finanças públicas e, além 

disso, “inaugurou uma verdadeira “intervenção legislativa” da União junto a estados e municípios, 

impondo a estes as mesmas regras que ela (União) passaria a empregar, o que proporcionou um 

considerável avanço legislativo da contabilidade pública no país” (CASSIMIRO; NASCIMENTO; 

VIOTO, 2021, p. 244).  

Nesse sentido, destacam-se os instrumentos de transparência de gestão fiscal, artigos 48 e 

49 da Lei, atendido ao estabelecido no art. 56, que atribui ao chefe do Poder Executivo a prestação 

das contas, incluindo além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo 

e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20 (BRASIL, 2000). 
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Quanto ao endividamento dos entes, a LRF em si não determinou limites, recepcionou o 

tema e o encaminhou ao Senado Federal que o fez, por meio das Resoluções nº 40 e 43/2001, as 

quais dispõem sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida 

pública mobiliária, sobre as operações de crédito, inclusive concessão de garantias, seus limites e 

condições de autorização, de Estados, Distrito Federal e Municípios, em atendimento ao disposto 

no art. 52, VI e IX, da Constituição Federal (Brasil, 2001). 

Como limites, o art. 3 da Res. nº 40/2001, estabelece que a dívida consolidada líquida desses 

entes, ao final do décimo quinto exercício financeiro contado a partir do encerramento do ano de 

publicação da Resolução, não poderá exceder, respectivamente duas vezes a receita corrente 

líquida, para Estados e Distrito Federal. Em caso de descumprimento, o ente fica sujeito às 

proibições previstas no art. 31 da LRF (BRASIL, 2001). 

A LRF, tornou-se o instrumento de controle fiscal mais abrangente do país e promoveu a 

transparência das contas públicas, não se restringindo à imposição de limites ao gasto com pessoal 

e endividamento (GIUBERTI, 2005). Estabelece simetria informacional e estimula a execução de 

ações planejadas e transparentes, voltadas ao equilíbrio das contas públicas (DALMONECH; 

TEIXEIRA; SANT’ANA, 2011). Por essas e outras razões, é considerada um marco no controle 

institucional brasileiro e no processo de planejamento governamental e sua importância reside nos 

quesitos centrais que são transparência, controle e fiscalização (ARAÚJO; SANTOS FILHO; 

GOMES, 2015).  

Com objetivos explícitos e implícitos a Lei definiu normas para auxiliar os gestores 

públicos na adoção de práticas à Gestão Fiscal responsável. A manutenção das três peças 

fundamentais PPA, LDO e LOA é parte das exigências de estabelecer uma programação financeira 

e adoção de cronogramas mensais de desembolso de recursos orçamentários, interligando a 

execução orçamentária e o fluxo dos recursos financeiros programados (ARAÚJO; SANTOS 

FILHO; GOMES, 2015). 

Portanto, acompanhar a situação fiscal dos entes, Poderes e Órgãos fundamental à 

orientação dos gestores públicos, no que tange à implementação de políticas eficientes, voltadas ao 

crescimento econômico permanente, com responsabilidade fiscal e sustentabilidade a longo prazo. 

Logo, a apuração das estatísticas fiscais precisa ser fundamentada em metodologias oficiais, sendo 

esse o caso dos estados brasileiros, pois adotam metodologias estatísticas harmonizadas e alinhadas 

aos padrões internacionais (BRASIL, 2014). 
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2.4.1 Instrumentos de planejamento orçamentário – PPA, LDO E LOA 

 

A Constituição Federal de 1988 institucionalizou a integração entre os processos de 

planejamento e orçamento, pois tornou compulsória a elaboração dos três instrumentos básicos 

para esse fim. O primeiro deles, o Plano Plurianual (PPA), destinado às ações de longo prazo, 

coincidindo com a duração de um mandato do Chefe do Executivo; a Lei de Orçamento Anual 

(LOA), para discriminar os gastos de um exercício financeiro; e, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), para servir de elo de ligação entre os dois instrumentos (DEBUS; NASCIMENTO, 2001). 

Essas disposições constitucionais têm caráter de norma geral e, por isso, precisam ser, no 

que for aplicável, observadas por todos os entes da Federação (GIACOMONI, 2012). Estas 

disposições, que são de iniciativa do Poder Executivo, seguindo os prazos de acordo com a 

legislação do ente federativo, estão apresentadas no Quadro 2. 

Quadro 2 – Disposições constitucionais voltadas à elaboração do orçamento público 

Lei  Definições do art. 165 CF/88 

PPA 
O PPA estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

LDO 

A LDO compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

LOA 

A LOA compreenderá: I) o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público; II) o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto; e III) o orçamento da seguridade social, 
abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem 
como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

 
Fonte: Adaptado da Constituição Federal de 1988 

 

O PPA tem vigência de quatro anos, diferentemente da LDO e LOA, que têm vigência de 

um ano (GIACOMONI, 2012). O PPA engloba as metas, os objetivos e estabelece as diretrizes dos 

programas para bem comum e solução dos problemas da população, bem como promover o 

crescimento econômico do país. Após aprovação do PPA, o Poder Executivo elabora a LDO, que 
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inclui os programas que deverão ser executados no ano seguinte ao da sua aprovação, norteando 

ainda a elaboração da LOA (FAÉ; ZORZAL, 2009). 

A LDO é novidade da CF/88 e submete a definição das prioridades à soberania popular. A 

LRF ampliou o papel e a importância da LDO, tornando-a elemento de planejamento para a 

realização de receitas e o controle de despesas públicas, com o objetivo de alcançar e manter o 

equilíbrio fiscal. Inclui o Anexo de Metas Fiscais, onde são estabelecidas metas anuais em valores 

correntes e constantes para um período de três anos e assim levou a LDO ao grau de instrumento 

mais importante para a obtenção do equilíbrio nas contas públicas (DEBUS; NASCIMENTO, 

2001). 

A LOA, prevista no artigo 165, § 5º da Constituição Federal, é o mais importante 

instrumento de gerenciamento orçamentário e financeiro da Administração Pública, cuja principal 

finalidade é administrar o equilíbrio entre receitas e despesas públicas. Conforme o art. 35 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), o projeto de lei orçamentária será 

encaminhado ao Legislativo até quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro (final 

de agosto) e devolvido para a sanção até o encerramento da sessão legislativa (até meados de 

dezembro), sendo esses prazos, em geral, observados por todos os entes (DEBUS; NASCIMENTO, 

2001). 

A LOA tem a função de direcionar a administração pública para a concretização de todos 

os programas e ações previstos no orçamento. O tipo de orçamento utilizado no Brasil atualmente 

é o misto, onde a elaboração e execução são responsabilidades do Poder Executivo, enquanto a 

votação e controle competem ao Poder Legislativo (FAÉ; ZORZAL, 2009). 

Portanto, a LRF ao tratar de finanças públicas, coloca-se no escopo do conjunto de ações 

de governo, no sentido de gerar uma fonte de dados que auxilie nos processos desencadeados para 

a formulação das políticas públicas, com o objetivo de ajustar as suas premissas às reais 

necessidades dos diferentes momentos da história. 

 

2.5 AS FINANÇAS DAS UNIDADES FEDERATIVAS 
 

O processo de registros contábeis brasileiro está evoluindo para o alinhamento com os 

padrões internacionais desde seu marco histórico, a Lei nº 4.320/1964, que estabeleceu importantes 

regras para propiciar o controle das finanças públicas e a construção de uma administração 
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financeira e contábil sólidas no País. Nessa evolução inclui-se a LRF, considerada importante ao 

equilíbrio das finanças públicas e por instituir instrumentos de transparência da gestão fiscal 

(BRASIL, 2021).  

No Brasil, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) é a responsável pelo desenvolvimento 

de ações para convergir as normas nacionais de contabilidade aplicadas ao Setor Público às Normas 

Internacionais de Contabilidade (Público (International Public Sector Accounting Standards – 

IPSAS). Foi o decreto nº 6.976/2009 que definiu essa competência e tornou a STN o órgão central 

do Sistema de Contabilidade Federal, objetivando a elaboração e publicação de demonstrações 

contábeis consolidadas (BRASIL, 2008; 2009). 

A tradução das IPSAS para o português é ponto de destaque, pois são as melhores práticas 

internacionais na elaboração de demonstrações contábeis por entidades do setor público e 

favorecem à accountability (MEF, 2014). A elaboração do Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP) e do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) também estão 

entre as ações coordenadas pela STN. À transparência e padronização da estrutura das contas 

públicas das três esferas de governo, são observadas as definições do MCASP, e à consolidação 

das contas públicas conforme LRF, observa-se o PCASP (BRASIL, 2018). 

A promulgação da Lei Complementar nº 156/2016 relaciona-se com a evolução desses 

processos e favorece à gestão fiscal responsável, sendo um importante avanço, visto que dentre 

outros regramentos relevantes alterou o art. 48 da LRF como medida de reforço à responsabilidade 

fiscal, estipulando o dever a todos os Poderes e órgãos dos entes da Federação de enviar ao Sistema 

de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) os demonstrativos (RREO 

e RGF) e a Matriz de Saldos Contábeis (MSC), que permite a geração automática dos 

demonstrativos fiscais padronizados (MDF, 2021). 

Nesse sentido, as demonstrações contábeis da Lei nº 4.320/1964 foram atualizadas em 

consonância com os novos padrões da Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Essas 

demonstrações representam a situação patrimonial, financeira e do desempenho da entidade, e 

oferecem informações para os processos decisórios, à prestação de contas e à responsabilização 

(accountability) (MDF, 2021). 

Esse processo evolutivo das demonstrações inclui a LRF que padroniza a elaboração de 

relatórios e adota prazos mais exíguos de publicação, quando comparados ao padrão da 

contabilidade pública brasileira, com isso, viabiliza correções nas metas projetadas nos 
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instrumentos de planejamento público (PPA, LDO e LOA) de forma mais tempestiva, quando 

necessárias (CASSIMIRO; NASCIMENTO; VIOTTO, 2021). 

A padronização é alcançada pelos procedimentos de elaboração e preenchimento dos 

relatórios que estão no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da STN. O Quadro 3 apresenta 

a estrutura do demonstrativo e seus anexos1 que é a principal fonte de dados fiscais desta pesquisa.  

Quadro 3 – Estrutura do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

(continua) 

Nº do 
Anexo 

Nome do Anexo Detalhamento 

I Balanço Orçamentário2; 

Previsto na LRF e Definido na Lei nº 4.320/, demonstra receitas e 
despesas previstas e realizadas. Apresentar a receitas, detalhadas por 
categoria econômica, origem e espécie, e as despesas, por categoria 
econômica e grupo de natureza da despesa. 

II 
Demonstrativo da 
Execução das Despesas por 
Função/Subfunção; 

Na elaboração deste demonstrativo, os Entes devem observar a Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do então Ministério de Orçamento e 
Gestão. Visa à harmonização da prestação de contas e dos relatórios e 
demonstrativos, conforme artigo 67, inciso III, da LRF. 

III 
Demonstrativo da Receita 
Corrente Líquida;3 

Este demonstrativo apresenta a apuração da Receita Corrente Líquida – 
RCL no mês em referência, sua evolução nos últimos doze meses e a 
previsão de seu desempenho no exercício. 

IV 

Demonstrativo das 
Receitas e Despesas 
Previdenciárias do Regime 
Próprio de Previdência dos 
Servidores 

Deverá conter informações sobre as receitas e despesas previdenciárias, 
tanto do regime de previdência como aquelas relacionadas a benefícios 
previdenciários mantidos pelo Ente da Federação. 

VI 
Demonstrativo dos 
Resultados Primário e 
Nominal;4 

Conterá a apuração do Resultado Primário e do Resultado Nominal, por 
meio das metodologias “acima da linha” e “abaixo da linha”. 

 

 
1 Modelos e instruções podem ser encontradas no MDF, disponível em: 
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:33576, página 159. 
2 Ver modelo no Apêndice A 
3 Ver modelo no Apêndice B 
4 Ver modelo no Apêndice C 
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(conclusão) 
Nº do 
Anexo 

Nome do Anexo Detalhamento 

VII 
Demonstrativo dos 
Restos a Pagar por 
Poder e Órgão; 

É dividido em duas grandes colunas, apresenta os valores inscritos, pagos, 
cancelados e o saldo, no exercício de referência, dos restos a pagar 
processados e valores inscritos em exercícios anteriores ao período de 
referência, além dos valores liquidados, pagos, cancelados e o saldo, no 
exercício de referência, dos restos a pagar não processados, apresentadas para 
cada poder ou órgão disposto no artigo 20 da LRF. 

VIII 

Demonstrativo das 
receitas e despesas 
com Manutenção e 
Desenvolvimento do 
Ensino 

Contém os valores relacionados às receitas e despesas associadas, legalmente, 
ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

XII 

Demonstrativo das 
receitas e despesas 
com ações e serviços 
públicos de saúde. 

Contém valores acerca das receitas e despesas com ações e serviços públicos 
de saúde, a fim de garantir o cumprimento do percentual mínimo de aplicação 
em ações e serviços públicos de saúde. 

XIII 
Demonstrativo das 
parcerias público-
privadas 

Apresenta os impactos das contratações de PPP nas contas do ente. Dá 
transparência ao cumprimento do limite das despesas da PPP em relação à 
receita corrente líquida. 

XIV 
Demonstrativo 
simplificado do 
RREO 

Contém informações simplificadas de todos os Anexos. 
 

 
Fonte: adaptado do Manual de Demonstrativos Fiscais 11ª ed. 

 

Dentre os dez anexos apresentados no Quadro 3, os utilizados nesta pesquisa são: o Balanço 

Orçamentário, o Demonstrativo de Receita Corrente Líquida e o Demonstrativo dos Resultados 

Primário e Nominal. No Balanço Orçamentário há o quadro principal que inclui as receitas e as 

despesas que são detalhadas por categoria econômica e origem e categoria econômica e grupo de 

despesas, respectivamente. Para as receitas, há previsões de valores inicial e atualizado (ao 

exercício), receita realizada e o saldo, que expressa excesso ou insuficiência de arrecadação. Às 

despesas, são apresentados os valores de dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, 

empenhadas, liquidadas, pagas e o saldo da dotação (MCASP, 2019). 

No demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RCL) são apresentados os resultados do 

mês de referência e sua evolução nos últimos doze meses, além da previsão de seu desempenho no 

exercício. A RCL serve de parâmetro para a DTP, dívida consolidada líquida, montante da reserva, 

operações de crédito entre outros indicadores (MDF, 2021). 

O anexo VI, denominado de Demonstrativo de Resultados Primário e Nominal, atende seus 

objetivos por meio da apuração e apresentação dos valores pelos critérios “acima da linha” e 
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“abaixo da linha”, mantendo conformidade com o anexo II do RGF. Essa apuração visa o 

acompanhamento e a tendência de cumprimento das metas fiscais, de forma a garantir o equilíbrio 

das contas públicas (MDF, 2021).  

O Resultado Primário e o Resultado Nominal podem ser considerados os principais 

indicadores da saúde financeira de um ente, no que tange aos resultados fiscais. A LRF reforçou a 

importância do resultado primário para o controle do endividamento, ao estabelecer a necessidade 

de resultados primários suficientes para a recondução das dívidas, aos limites da Lei, nos casos de 

ultrapassagem (CALDEIRA et al., 2016). 

O conceito de Resultado Primário foi estabelecido pela Portaria nº 089/97 do Ministério da 

Fazenda, sendo assim definido: receitas arrecadadas, menos receitas financeiras, operações de 

crédito e alienação de bens, subtraído das despesas liquidadas e restos a pagar, excluídas as contas 

de serviços das dívidas mobiliária e contratual. 

Almeida e Ferreira (2005) corroboram e definem o resultado primário como a diferença 

entre as receitas não-financeiras (acrescidas das receitas de alienações de bens) e as despesas não-

financeiras. É o esforço fiscal direcionado à diminuição do estoque da dívida pública e seu objetivo 

é avaliar como as contas públicas estão sendo organizadas (superavitárias ou deficitárias), antes da 

repercussão dos encargos derivados dos compromissos assumidos no passado (PICCINI, 2018). 

O resultado primário é indicado como necessário, numa condição superavitária, para 

reconduzir os níveis de endividamento de um ente ao limite legal, conforme o art. 31 da LRF § 1º 

inciso II. Representa a diferença entre as receitas primárias totais realizadas e as despesas primárias 

totais pagas. Se positivo, corresponde a um superávit de fluxo de caixa primário, se negativo, 

significa um déficit de fluxo de caixa primário. 

O Resultado Nominal, por sua vez, pelo critério “abaixo da linha”, identifica a variação da 

dívida consolidada líquida em um dado período, e representa Necessidade de Financiamento do 

Setor Público (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). O Apêndice B, apresenta o modelo padronizado para 

o Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal (Anexo 6 do RREO5). 

Contudo, o Setor Público presta serviços à sociedade, tendo como objetivo principal a 

geração do bem-estar social por meio de programas e políticas de educação, saúde e segurança, 

diferentemente das organizações privadas que visam a obtenção de lucros e de retornos financeiros 

 
5 Conforme 11ª edição do modelo do Manual de Demonstrativos Fiscais, p. 261. Disponível em: 
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:33576 
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aos investidores. Por isso, a contabilidade pública possui três diferentes aspectos: o orçamentário, 

o patrimonial e o fiscal (MCASP, 2019). 

O aspecto orçamentário compreende o registro e a evidenciação do orçamento público, em 

relação à sua aprovação e à sua execução, sendo esses a base para a elaboração dos demonstrativos 

fiscais e seus anexos, principais instrumentos desse aspecto. O segundo aspecto compreende o 

registro e a evidenciação da composição patrimonial do ente público, por meio do Balanço 

Patrimonial e da Demonstração das Variações Patrimoniais.  Para o aspecto Fiscal, tem-se a 

apuração e a evidenciação dos indicadores da LRF, que tornam os Relatórios RREO e RGF os 

principais instrumentos desse aspecto (MCASP, 2019). 

As demonstrações contábeis e os relatórios fiscais têm muito em comum. Ambas as 

estruturas de relatórios estão voltadas para ativos, passivos, receitas e despesas governamentais e 

informações abrangentes sobre os fluxos de caixa. No entanto, a demonstração contábil e o relatório 

fiscal têm objetivos diferentes. A primeira visa à accountability, e o segundo visa: (a) analisar 

opções de política fiscal, definir essas políticas e avaliar os seus impactos; (b) determinar o impacto 

sobre a economia; e (c) comparar os resultados fiscais nacional e internacionalmente (MCASP, 

2019, p. 25). 
A linguagem orçamentária é fundamentada na linguagem contábil, porém, o orçamento 

mantém uma representação que atende à múltiplas finalidades. O elemento básico de um orçamento 

é a conta, como instrumento de análise e síntese. A classificação das contas no contexto 

orçamentário, contém implicações de diferentes ordens: políticas, administrativas, econômicas, 

jurídicas, financeiras, contábeis, etc. (MCASP, 2019). 

Entretanto, segundo o MDF, com base nos procedimentos contábeis em conformidade com 

o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), os demonstrativos fiscais permitem a 

rastreabilidade das informações e a aproximação da ciência contábil com os conceitos da ciência 

das Finanças Públicas e da LRF (MDF, 2021). Assim, a dinâmica de apuração de resultados 

aplicados ao setor público busca estabelecer relações funcionais e de controle, por isso, usa-se de 

elementos para auxiliar os governantes na avaliação, análise e comparação de gestão, enquanto 

permitem a fiscalização e o controle social (MELLO; SLOMSKI; CORRAR, 2005). 

Buscou-se nessa seção, apresentar como são estruturas as contas públicas pelas normativas 

inerentes à contabilidade aplicada ao setor público, sendo essa a base para a elaboração dos 

indicadores de acompanhamento e execução dos orçamentos públicos, bem como a fonte utilizada 
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pelos entes para a construção e apresentação dos resultados fiscais, para as diferentes perspectivas 

de interesse. Destaca-se a relevância da evolução recente do processo e da estrutura governamental 

destinados à organização e padronização dos diferentes indicadores contábeis, orçamentários e 

fiscais, convergindo a padrões internacionais que expressam resultados comparáveis em diferentes 

perspectivas e contextos.  

 

2.5.1 Razão de Dependência de Jovens e Idosos e Finanças Públicas 

 

Em meados do século XX, a população brasileira começou a alterar sua estrutura 

demográfica, saindo de uma sociedade rural e tradicional, com altas taxas de natalidade e 

mortalidade, para uma sociedade urbana e moderna, com baixas taxas de natalidade e mortalidade. 

Tal transição indica o envelhecimento da população, o aumento na proporção de idosos e a 

diminuição da taxa de crescimento populacional (VASCONCELOS; GOMES, 2012). 

Essa mudança, leva a um aumento nas despesas públicas relacionadas à saúde e previdência 

social, pois esse é o efeito do principal mecanismo de transmissão do processo de envelhecimento 

populacional para as contas públicas (BARROS, 2018). As mudanças demográficas estão na raiz 

dos desequilíbrios estruturais dos sistemas previdenciários, que operam sob o princípio da 

repartição simples, pois é aquele em que a geração ativa financia os benefícios da geração inativa. 

Portanto, o aumento de inativos exige o crescimento de ativos (População em Idade Ativa – PIA), 

ou dos ganhos de produtividade para conseguir arcar com essa contraprestação (TAFNER, 2012). 

Então, essas mudanças demográficas deverão gerar novos desafios à sustentabilidade das 

contas públicas, e de forma diferenciada nas regiões brasileiras, haja visto a heterogeneidade das 

regiões brasileiras. Pode-se esperar, que regiões com maior proporção de idosos na sua população, 

aloquem parte relevante de seu orçamento nas áreas previdenciária e de saúde, sob a perspectiva 

demográfica. Da mesma forma, regiões com proporção maior de jovens na população, tendem 

alocar elevadas parcelas dos recursos em educação (BARROS, 2018).  

Essas alterações demográficas alteram a razão de dependência, que é a quantidade de jovens 

e crianças (população menor de 14 anos) e idosos (população acima de 65 anos) existente no país, 

estado ou município, para cada pessoa em idade ativa (entre 15 e 64 anos). Ao desagregar as 

projeções do IBGE, verifica-se que a razão de dependência de jovens irá diminuir, indicando um 

aumento de idosos. A expectativa é essa, de crescimento da população de idosos, enquanto a 
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população de jovens e crianças e a população em idade ativa irão, gradativamente, diminuir 

(PITTA; STAMPE, 2020). O nível de dependência é diretamente proporcional ao tamanho dessa 

razão, pois quanto maior o numerador, maior será a dependência da parcela da população, em 

idades dependentes, sobre aqueles em idade economicamente ativa (ALVES; VASCONCELOS; 

CARVALHO, 2010).  

É exatamente nesse sentido que a transição demográfica brasileira ocorre, segundo dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2013, porque indicam redução de 

15,97% na população de crianças, de 2000 a 2050, enquanto a população de idosos aumentará 

17,04%, e a população em idade ativa (PIA) sofrerá um decréscimo de 1,07%, gerando impacto na 

formulação de políticas públicas e no equilíbrio fiscal do país (NASCIMENTO; DIÓGENES, 

2021). 

Enquanto as regiões Norte e Centro-Oeste são as mais jovens do país, o Sul e Sudeste 

concentram os estados e municípios com maior proporção de idosos na sua população. Estimou-se 

que em 2020 haveria cerca de 12 e 9 jovens para cada idoso nas regiões Norte e Centro-Oeste, 

respectivamente, acima da média do país (7). Já nas regiões Sul e Sudeste, a relação prevista era 

de 6 jovens para cada idoso, enquanto no Nordeste ela deveria alcançar 8, aproximadamente. A 

velocidade dessa transição, heterogênea entre os estados de cada região, deverá produzir impactos 

igualmente distintos, tornando desafiadora a gestão do orçamento público (BARROS, 2018). 

De acordo com Stampe, Pozzobon e Niquito (2020), os dados do Atlas do Desenvolvimento 

Humano de 2013 indicam que 44,1% dos municípios do Norte e 62,0% do Nordeste apresentam 

níveis de desenvolvimento baixo ou muito baixo. Estes percentuais, nas regiões Centro-Oeste, Sul 

e Sudeste, são significativamente menores (2,1%, 4,4% e 0,4%, respectivamente). 

Nos países europeus como a Alemanha, Itália e Grécia o cenário atual é no qual o Brasil se 

encontrará em 2050, de acordo com projeções do IBGE de 2013. A Alemanha, em 2016, apresentou 

a proporção da população jovem de 13,9% em relação à população total, enquanto a população 

idosa representava 21,27%, o mesmo ocorreu na Grécia, com a população jovem de 14,35% e a 

idosa 20,19%, e na Itália com 13,61% de jovens e 22,71% de idosos (NASCIMENTO; 

DIÓGENES, 2021).  

Para Alves, Vasconcelos e Carvalho (2010), a estrutura etária de um país muda ao longo do 

tempo, acompanhando as mudanças decorrentes da transição demográfica, e no caso do Brasil, que 

já enfrenta uma fase mais acentuada da transição, deve-se apresentar ainda significativas mudanças 
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na estrutura etária da sua população nas próximas décadas. Sabidamente, o Brasil possui 

acentuadas diferenças em seu território, que se refletem nas estruturas demográficas regionais 

(PORSSE et al., 2012). Então, a razão de dependência interfere de forma heterogênea sobre os 

estados brasileiros, pois: 

 

economicamente falando, isso significa que o peso da parcela da população em idades 
dependentes é maior sobre aqueles em idade economicamente ativa. Quando essa razão 
se reduz, o peso econômico da dependência diminui, e a população em idade ativa, ao 
produzir, gera recursos adicionais que podem ser revertidos em poupança, em 
investimentos e desenvolvimento econômico do país. Em síntese, essa é a ideia por trás 
da hipótese do bônus demográfico, que tem sido defendida recentemente por uma corrente 
de demógrafos e economistas com base em observações empíricas de sua ocorrência em 
vários países do mundo (ALVES; VASCONCELOS; CARVALHO, 2010, p. 
18). 
 

Os processos de transição demográfica têm profundas implicações sobre as dinâmicas 

econômica, social e política locais (MISRA, 2015). A nova estrutura etária da população brasileira, 

esperada para 2050, acarretará desafios às políticas públicas, principalmente em relação aos jovens 

e idosos. As escolas poderão ser com essa mudança, sob o pressuposto que o tamanho da população 

com menos de 15 anos diminuirá até 2050. Portanto, oferecerá oportunidades demográficas para o 

país chegar a uma educação de qualidade em todos os níveis (NASCIMENTO; DIÓGENES, 2021). 

Contudo, dado que o comportamento econômico dos indivíduos, bem como suas 

necessidades, varia nos diversos estágios da vida, diferenças na composição etária da população 

mudam a composição da oferta de trabalho, da demanda e da oferta de capital e também alteram a 

demanda por tipos de bens e serviços e pessoas em diferentes grupos etários se comportam de 

maneira diferente, o que gera consequências econômicas diferentes (MISRA, 2015). 

O processo de transição demográfica ocorre em três etapas, demarcadas pelas estruturas 

etárias observadas em uma sociedade ao longo do tempo. Na primeira, ocorre a queda na taxa de 

mortalidade, e a de fecundidade permanece alta. Após, há queda das taxas de mortalidade e 

fecundidade, sendo nessa etapa ocorrência do bônus demográfico. Por fim, a terceira etapa, onde 

as taxas de mortalidade e fecundidade se estabilizam em níveis baixos, causando o envelhecimento 

da população e o aumento da razão de dependência, impulsionada pela elevada participação dos 

idosos (PAIVA; WAJNMAN, 2005).  

Nesse contexto, sob a ótica dos indicadores de razão de dependência de jovens e idosos, 

buscou-se inserir essas duas variáveis para os 27 entes federativos, com o objetivo de verificar a 
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existência de relação entre esses indicadores de razão de dependência e os indicadores fiscais dos 

estados brasileiros e Distrito Federal, objeto de estudo da presente pesquisa, resultado primário e 

necessidade de financiamento do setor público. 
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3 ENDIVIDAMENTO DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL 

 

Neste capítulo são apresentados os estudos analisados sobre as finanças públicas dos 

estados e Distrito Federal, que incluem diferentes abordagens e análises dos impactos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, considerada um marco regulatório, no que tange às finanças públicas. O 

capítulo está estruturado em duas seções. Na primeira, são abordadas as questões centrais das 

pesquisas. No segundo, apresenta-se uma descrição de dados agregados sobre os estudos e um 

quadro com os principais achados e técnicas utilizadas. 

 

3.1 ESTUDOS ANTERIORES SOBRE AS FINANÇAS DOS ENTES FEDERATIVOS 

 

A dívida pública é parte da realidade brasileira e efeito de desequilíbrio orçamentário. Para 

compreender essa condição, estudos foram empreendidos visando identificar quais os fatores que 

determinam os níveis de endividamento dos estados brasileiros e do Distrito Federal, bem como 

quais dispositivos legais têm influência sobre esses resultados e em que medida, especialmente a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, considerada um marco do novo contexto fiscal. 

A convergência sobre a nova noção de equilíbrio para as contas públicas, gerada pela 

promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal, é percebida nos estudos. Da mesma forma, a busca 

por influências dessa Lei sobre as finanças públicas, expressas em resultados primários 

equilibrados e sustentáveis, ou seja, que prescindem de operações de crédito, atendem aos limites 

de DTP e induzem à superávits capazes de saldar as dívidas (ALMEIDA; FERREIRA, 2005). 

Cassimiro, Nascimento e Viotto (2021) verificaram a influência da despesa com pessoal 

(Depes), da liquidez (LIQ) e do investimento (INV) sobre o endividamento dos estados brasileiros. 

Avaliaram os resultados dos 26 estados e o Distrito Federal para o exercício de 2016. Xavier Júnior 

et al. (2020) analisaram os indicadores de gestão financeira da LRF e verificaram uma relação 

funcional entre esses e o endividamento dos estados brasileiros nos exercícios de 2006 a 2016.  

Baldissera e Araújo (2021) analisaram a influência do ano eleitoral, da mudança de gestor 

público e mandato eleitoral sobre o endividamento dos estados brasileiros de 2000 a 2016. Para os 

autores, aspectos demográficos das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul exerceram influência 

positiva sobre o endividamento. Sugerem ainda que os governantes estabelecem seu endividamento 

de acordo com um comportamento ideológico, e não oportunista. 
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Torrezan e Paiva (2021) abordaram a lógica e os determinantes ao endividamento dos 

estados brasileiros e como este se tornou o elemento central para justificar ajustes fiscais destes 

entes subnacionais. Analisaram a trajetória das dívidas de 1960 a 2016 e observaram que os estados 

brasileiros sofreram ajustes severos, incorrendo em perdas de receitas e patrimônio. Para os autores, 

o discurso de indisciplina fiscal e má gestão da dívida pública no nível subnacional torna-se 

incoerente para legitimar a crise federativa, devido aos contratos firmados durante a renegociação 

das dívidas. Os pagamentos das dívidas assumidas pela União foram regidos por regras que 

extorquiram as esferas subnacionais, e a União passou a lucrar sobre as dívidas estaduais. 

Pellegrini (2020) analisa a situação fiscal dos estados de 2015 a 2019. Os resultados indicam 

a insustentabilidade da sequência de superávits primários e o peso elevado da despesa de pessoal 

com desrespeito aos limites da LRF. Avaliou os efeitos da pandemia sobre a despesa e, 

principalmente, a receita tributária dos estados, em comparação com o auxílio financeiro concedido 

pela União, verificando que esse superou as perdas de receita em 24 estados, em um total de R$ 12 

bilhões.  

Mendes (2020) fez um diagnóstico das causas do desequilíbrio fiscal crônico e das crises 

que assolaram os estados brasileiros nas quatro décadas iniciadas em 1980. Identificou onze 

características do sistema federativo brasileiro que contribuem para a baixa disciplina fiscal dos 

governos subnacionais, que vai de restrição orçamentária fraca e encurtamento do horizonte das 

decisões políticas à guerra fiscal e obrigações impostas pelo governo central. Mesmo no período 

1995-2008, em que se esboçaram reformas e ajuste fiscal, novo período expansionista resultou em 

nova crise a partir de 2014.  

Oliveira e Cavalcante (2020) analisaram as diferenças de interpretação acerca do conceito 

de despesa com pessoal, nas medidas de déficit fiscal dos estados e Distrito Federal. Os resultados 

indicaram divergências entre as publicações dos entes e o entendimento da STN, levando ao 

subdimensionamento de DTP, que distorce resultados, cria a ilusão de atendimento aos limites da 

LRF, limita as possibilidades de sanções aos entes e gera impacto previdenciário em razão da 

paridade e do aumento de inativos. 

A capacidade dos governos em antecipar, absorver e reagir a choques que afetam suas 

finanças ao longo do tempo, é denominada de resiliência financeira governamental. A partir desse 

conceito, Batista e Cruz (2020) buscaram verificar a capacidade de enfrentamento dos estados 

brasileiros e do Distrito Federal no período de 2007 a 2016, apurando a influência dos fatores de 
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vulnerabilidade e a capacidade de antecipação, sobre tal, por meio de regressão de dados em painel. 

Para tanto, foram selecionadas proxies para representar as dimensões da resiliência financeira 

governamental. Observaram que há associação significativa entre as dimensões da resiliência e que 

os fatores de vulnerabilidade e a capacidade de antecipação influenciam a capacidade de 

enfrentamento dos estados. Concluem que olhar as finanças governamentais sob a perspectiva da 

resiliência pode direcionar a gestão aos temas relevantes à capacidade de enfrentamento aos 

impactos financeiros, provocados por crises e instabilidades econômicas. 

Santos et al. (2020) analisaram as políticas salariais das administrações públicas estaduais 

e as compararam por estado e categoria de servidores públicos de 2004 a 2018. Os indicadores 

estimados no estudo permitiram concluir que os salários continuaram subindo, mesmo em período 

de crise, além da detecção de políticas salariais bastante diferentes entre os estados e crescimentos 

salariais diferentes entre estatutários e não estatutários e entre categorias. 

Souza e Arraes (2020) analisaram a despesa com pessoal do DF após a LRF. Apresenta 

uma análise de relatórios de gestão fiscal e pareceres dos Tribunais de Contas da União (TCU) e 

do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) de 2001 a 2017. Observaram que o controle 

externo, por meio dos tribunais, exerceu suas funções. 

Boschini e Rosa (2019) verificaram o cumprimento da LRF quanto à Despesa com Pessoal 

do estado do Rio de Janeiro no período de 2006 a 2018. Chegaram a resultados que indicam o não 

cumprimento da Lei, no que tange à Despesa com Pessoal, apenas em 2016.  

Para Queiroz et al. (2019), a literatura sobre ciclos político-orçamentários aponta que os 

gestores aptos a concorrer à reeleição possuem maiores incentivos para manipular gastos públicos 

em períodos eleitorais. Por isso, buscaram verificar a influência do mandato eleitoral sobre os 

gastos públicos dos 26 governos estaduais brasileiros de 2003 a 2014, compreendendo três ciclos 

eleitorais.  

Gama Neto (2019) analisa o impacto da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre o padrão de 

gastos dos governadores de estado de 1987 a 2010. Percebeu que o fim de um regime de regras 

fiscais flexíveis mudou o padrão de gastos dos estados, especialmente no que tange à redução 

acentuada da despesa de pessoal. A LRF promoveu forte mudança na execução das políticas de 

gastos, mas a lógica do ciclo eleitoral esteve presente.  

Miranda et al. (2018) avaliaram a qualidade da Gestão Fiscal dos estados brasileiros, de 

2011 a 2015, por meio do Índice FIRJAN de Gestão Fiscal (IFGF). Os principais fatores que 
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prejudicam a gestão fiscal dos estados são o desembolso com os serviços da dívida, incluindo o 

fato de que alguns estados não respeitaram os limites da LRF com relação a gastos com pessoal. 

Passos-Filho (2018) analisou se a crise financeira dos estados brasileiros tem origem em 

fatores exógenos à LRF ou se os mecanismos da Lei foram insuficientes para conter o 

comportamento de endividamento excessivo dos Estados. A estimação foi realizada a partir de 

cinco modelos, com quatro recortes temporais dentro do período de 2001 a 2020. Observou o 

relaxamento sobre os controles ao endividamento após a crise de 2008 e a ineficiência de 

dispositivos legais estatais como controladores de endividamento dos Estados. 

Bandeira, Britto e Serrano (2018) analisaram a relação entre indicadores de estrutura de 

receitas e os gastos com pessoal dos governos estaduais, no âmbito do Poder Executivo, entre os 

anos de 2008 e 2016. Os resultados demonstraram que o quociente entre transferências federais e 

receitas próprias e o quociente entre receitas tributárias mais ICMS e despesas correntes 

relacionam-se de forma inversa à evolução das despesas com pessoal. Já, o quociente ICMS e 

receita total contribui de forma direta no quociente despesas com pessoal e receita corrente líquida. 

Costa et al. (2018) realizaram uma revisão estruturada de literatura sobre o tema 

“endividamento público”, com foco na mensuração, baseada no instrumento de intervenção 

ProKnow-C, de artigos selecionados entre o período de 2000 a 2016. Verificaram que na maioria 

dos trabalhos a mensuração do endividamento público, que ocorreu por meio de 46 variáveis, tem 

buscado evidenciar os impactos da LRF sobre os indicadores de endividamento, sem aprofundar o 

seu comportamento e o seu impacto na estrutura pública. 

Sobre a existência de fatores determinantes da dívida pública, Queiroz et al. (2018) 

buscaram apurar a influência do Produto Interno Bruto, da população e das receitas tributárias sobre 

o endividamento dos estados brasileiros de 2002 a 2015. Os resultados apresentaram uma relação 

inversa com o Produto Interno Bruto e com a População e que não há influência da Receita 

Tributária sobre Dívida Consolidada Líquida. 

Oliveira e Da Rocha Souza (2017) analisaram a LRF, como uma ferramenta gerencial 

estratégica, para impulsionar o desenvolvimento econômico e social do Estado de Alagoas desde 

a sua implementação até 2017. Entretanto, a LRF não pode ser considerada uma solução definitiva 

para a organização das finanças públicas do estado de Alagoas, ou para qualquer ente federado, 

visto os elevados valores de juros e amortizações gerados pela irresponsabilidade dos gestores, e 

suportados pelos contribuintes. 
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Mercês e Freire (2017) analisaram a situação fiscal dos estados. As conclusões indicam que 

a dívida é problema para poucos estados e que a crise fiscal tem caráter estrutural, sendo essa última 

relacionado às elevadas despesas de pessoal, especialmente por conta do desequilíbrio 

previdenciário. A adesão ao regime de recuperação fiscal do governo federal parece inevitável aos 

estados do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais, porém, as contrapartidas 

exigidas não são suficientes para evitar novas renegociações de dívidas subnacionais. 

Costa e Silva (2016) analisaram o cumprimento dos limites de gastos com pessoal no Poder 

Executivo dos estados da região Nordeste, à luz da LRF de 2013 a 2015. Os resultados 

demonstraram que a despesa total com pessoal cresceu em percentuais maiores que a RCL entre 

2013 e 2014, mas a maioria dos estados obedeceu aos limites da Lei, com limitações em períodos 

de menor arrecadação. 

Para Caldeira et al. (2016) a sustentabilidade da dívida pública é um indicativo da boa 

gestão da política fiscal de um governo. Por isso, verificaram a presença dessa característica nas 

dívidas estaduais de dezembro/2001 a maio/2014. Os resultados apontaram a geração de superávits 

primários em face do crescimento da dívida, indicando a sustentabilidade para a dívida dos estados 

no período estudado, porém, com atenção ao afrouxamento fiscal e a redução da atividade 

econômica, que geram dúvidas à sustentabilidade futura. 

Gerik, Ribeiro e Santos (2014) verificaram a dinâmica e o padrão de endividamento dos 

estados brasileiros da região sul após promulgação da LRF, a partir dos encerramentos de três 

gestões estaduais, 2002, 2006 e 2010. Soares et al. (2013) verificaram o comportamento do 

endividamento dos estados brasileiros de 2000 a 2010, após promulgação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e consideraram a LRF como eficiente no controle do endividamento de 

entes públicos. 

Para verificar se a LRF promoveu a redução em níveis de endividamento, Borges et al. 

(2013), avaliaram os dados dos 26 estados brasileiros e Distrito Federal de 2000 a 2010. As 

conclusões indicam contribuição da LRF para o controle do endividamento das 27 unidades 

federativas brasileiras. 

Dalmonech, Teixeira e Sant’Anna (2011) também analisaram o impacto da LRF nas 

finanças e no crescimento econômico dos estados brasileiros, para o período de 2000 a 2004. Os 

resultados não evidenciaram influência da Lei sobre as finanças e o crescimento econômico dos 

estados brasileiros, mas sim uma redução de despesa naqueles com o maior Produto Interno Bruto. 
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Consideram tais observações como penalidades aos estados de maior capacidade fiscal, maior 

organização fazendária e maior crescimento econômico, e benefícios àqueles em situação contrária. 

Gorôncio e Teixeira (2010) investigaram o endividamento dos estados brasileiros e do 

Distrito Federal antes e depois da LRF, no período de 1996 a 2008. Identificaram a tendência de 

redução do endividamento com a promulgação da Lei, mas não puderam caracterizá-la como efeito.  

Gobetti (2010) analisou a forma de enquadramento dos estados ao Programa de Ajuste 

Fiscal (PAF) e à Lei de Responsabilidade Fiscal, destacando seus impactos nas escolhas de 

alocação dos recursos públicos e na taxa de investimento. Os resultados confirmaram a melhoria 

da situação financeira desses entes após a LRF, mas sugerem a existência de um trade-off entre os 

indicadores fiscais e os investimentos e gastos em infraestrutura. 

Mello e Slomski (2009) buscaram identificar os fatores que influenciam o endividamento 

dos estados brasileiros, considerando os aspectos relacionados à estrutura de receitas e despesas, 

de 2000 a 2005. Perceberam que as receitas de transferências, a receita per capita e a cobertura 

corrente total influenciam o endividamento. 

Mello e Slomski (2008) propuseram uma função logística que represente a situação do 

endividamento dos estados Brasileiros. Usaram 41 indicadores relacionados à parte financeira, 

calculados para o período de 2000 a 2003 e concluíram que o endividamento pode ser explicado 

por um conjunto de indicadores reunidos estatisticamente e não por uns específicos.  

Torres e Valle (2008) descrevem o comportamento das despesas com pessoal do Poder 

Executivo nos estados brasileiros após a Lei de Responsabilidade Fiscal, de 2000 a 2006. A gestão 

das despesas com pessoal nos estados evoluiu, especificamente no Poder Executivo, devido a 

existência de punição estipulada na Lei. 

Mello, Slomski e Corrar (2005) realizaram estudo para verificar se houve mudanças 

significativas no endividamento dos estados brasileiros após a implantação da LRF e se esses 

cumpriram com os limites de endividamento fixados pelo Senado Federal. Ao final, perceberam 

que a implantação da LRF não reduziu o endividamento e nem garantiu o cumprimento dos limites 

de endividamento aos estados. 

Freire e Freire Filho (2006) examinaram o comportamento dos indicadores fiscais de 

endividamento dos estados brasileiros de 2000 e 2004. Criaram indicadores de endividamento de 

curto e de longo prazo. Concluíram que a dívida da amostra diminuiu no período estudado em 

função do aumento das receitas geradas pelos estados. 
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Almeida e Ferreira (2005) analisaram a evolução das dívidas dos estados brasileiros depois 

da aprovação da Lei Complementar nº 101, de 2000 (LRF) e a sua eficácia no que diz respeito ao 

controle do endividamento desses entes de 2000 a 2003. O estudo revelou um histórico otimista do 

indicador Resultado Primário, já que a Lei tornou esse indicador um importante dispositivo no 

controle das contas estaduais. Porém, somente o superávit primário é insuficiente para solucionar 

as dívidas dos governos estaduais, mas a Lei é eficaz para exercer o controle do endividamento 

público.  

Pode-se compreender, a partir dos tópicos apresentados, que o nível de endividamento dos 

estados e Distrito Federal é tema de relevante interesse por ser capaz de influenciar nas condições 

de o poder público prover o bem-estar social, o crescimento e o desenvolvimento socioeconômico 

dos entes. No entanto, há uma gama de possibilidades de análise e pode-se afirmar que nem todas 

as variáveis estão no centro das atenções dos diferentes governos. Mesmo assim, fica evidente entre 

os estudos que houve evolução nas estratégias de controle das finanças públicas, fortalecidas pelos 

dispositivos legais e seus aspectos educativos e punitivos. 

 

3.1.1 Principais Achados dos Estudos e Técnicas de Análise 

 

Para esta pesquisa, foram verificados diversos estudos, mas optou-se por aprofundar a 

análise em 34, pois esses avaliaram a existência e o nível de relação entre diferentes variáveis 

fiscais, contábeis e orçamentárias com o nível de endividamento dos estados, incluindo a despesa 

total com pessoal (DTP) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).  

Com diferentes objetivos, os estudos contribuem com o arcabouço empírico e teórico ao 

apresentarem seus achados, com sinalizações sobre o que efetivamente tem influenciado sobre os 

resultados fiscais dos estados brasileiros e Distrito Federal, especialmente no período após a 

redemocratização, implementação do Plano Real, renegociações das dívidas e LRF. Nesse sentido, 

tem-se expressivo conteúdo disponível para que pesquisadores, acadêmicos e, em particular, aos 

gestores públicos para que possam aprofundar seu conhecimento sobre a dinâmica existente entre 

variáveis econômicas, demográficas e fiscais. Para apresentar os principais achados desses estudos 

e as técnicas de análise utilizadas, elaborou-se o Quadro 4. 
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Quadro 4 - Principais achados dos estudos analisados sobre endividamento dos estados brasileiros 

(continua) 
Autoria Principais Achados Amostra Período  Técnica  

Cassimiro, 
Nascimento 

e Viotto 
(2021) 

Índices médios de endividamento e DTP de 69% e 
57%, sendo os limites 200% e 60%, respectivamente, 
sendo esses atendidos por algumas UFs, mas por 
outras não. A DTP e a Liquidez são fatores 
determinantes à dívida pública, com relação positiva e 
negativa. 

26 estados 
e DF 

2016 
Regressão 

Linear 
Múltipla 

Xavier 
Júnior et al. 

(2020) 

DTP e Liquidez não apresentaram significância ao 
modelo de endividamento, diferente das variáveis 
Estrutura de Capital, Endividamento Defasado e Grau 
de Investimento, que são significativas e com relação 
positiva. 

26 estados 
e DF 

2006 a 
2016 

Dados em 
Painel 

Baldissera e 
Araújo 
(2021) 

Ano eleitoral, mudança de gestor público e mandato 
eleitoral não são significativos ao endividamento, mas 
estados mais populosos, regiões Sudeste, Centro-
Oeste e Sul do Brasil e partidos de esquerda sim, com 
relação positiva. 

26 estados 
Brasileiros 

2000 a 
2016 

Dados em 
Painel 

Torrezan e 
Paiva (2021) 

Negociações de dívidas estaduais com a União via 
contratos que enfraqueceram os estados e fragilizaram 
as finanças. Os índices de reajuste utilizados e a 
majoração das taxas de juros geraram ganhos 
superiores à inflação do período, à União. 

26 estados 
e DF 

1960 a 
2016 

Estatística 
Descritiva e 

Análise 
Documental 

Pellegrini 
(2020) 

Superávits insustentáveis dos estados em 2019. 
Representatividade da DTP aos estados e o não 
atendimento da LRF. As ações da União para socorrer 
os entes federativos aliviam as finanças, porém são 
insuficientes para gerar o reequilíbrio fiscal. 

26 estados 
brasileiros 

2015 a 
2019 

Estatística 
Descritiva 

Mendes 
(2020) 

O sistema federativo brasileiro tem traços que levam à 
baixa disciplina fiscal dos estados. As negociações da 
dívida não resolvem o problema fiscal dos entes e 
apontam o desequilíbrio no fluxo entre despesas e 
receitas como problema central às finanças das UFs. 

26 estados 
e DF 

1980 a 
2019 

Estatística 
Descritiva 

Oliveira e 
Cavalcante 

(2020) 

Exclusão de rubricas da DTP em 23 das 27 unidades 
federativas, subdimensionando os valores e 
divergindo do entendimento utilizado pela Secretaria 
do Tesouro Nacional e LRF. 

26 estados 
e DF 

2009 a 
2018 

Análise 
documental e 
bibliográfica 

Batista e 
Cruz (2020) 

Grau de dependência das transferências voluntárias e 
da rigidez orçamentária são os principais vilões das 
finanças estaduais. Os superávits financeiros em 
determinados exercícios são comprometidos com a 
expansão de despesa com pessoal, em períodos 
subsequentes. 

26 estados 
e DF 

2007 a 
2016 

Dados em 
Painel 

Santos et al. 
(2020) 

As políticas salariais são bastante diferentes entre os 
estados. Os salários de estatutários cresceram, em 
média, mais rapidamente do que os de não estatutários 
e continuaram subindo, em média, mesmo após a 
eclosão da crise de 2015. Assim, manteve crescimento 
de DTP, mesmo em tempos de crise. A Covid-19 
impactou sobre a receita pública e os níveis de renda e 
emprego da população, e isso influenciou na DTP. 

26 estados 
e DF 

2004 a 
2018 

Estatística 
Descritiva 
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(continuação) 
Autoria Principais Achados Amostra Período  Técnica  

Souza e 
Arraes 
(2020) 

O Poder Executivo teve o maior crescimento com 
gasto de pessoal de 2011 até 2017, mantendo-se acima 
dos limites da LRF. Os tribunais exerceram suas 
funções fiscalizatória e informativa quando da análise 
da DTP e da emissão de limite de alerta aos gestores 
de todos os poderes. 

Distrito 
Federal 

2001 a 
2017 

Análise 
Documental 

Boschini e 
Rosa (2019) 

O limite máximo de DTP estipulado pela LRF não foi 
atendido apenas em 2016. Não é possível inferir sobre 
o impacto de uma crise econômica nas obrigações 
estaduais. A LRF não foi eficiente para garantir o 
equilíbrio fiscal do estado do RJ, visto que os limites 
legais de DTP foram ultrapassados em 2016.  

Rio de 
Janeiro 

2006 a 
2018 

Estatística 
Descritiva 

Queiroz et 
al. (2019) 

O mandato eleitoral influencia os gastos públicos no 
que tange aos investimentos, pois são facilmente 
percebidos pela sociedade e podem ser favoráveis aos 
gestores aptos à reeleição. 

26 estados 
brasileiros 

2003 a 
2014 

Dados em 
Painel 

Gama Neto 
(2019) 

A LRF tornou as políticas de gastos estaduais mais 
restritivas, porém, a lógica dos ciclos eleitorais 
determina o posicionamento dos governos quanto ao 
aumento de gastos em ano de eleições. 

26 estados 
e DF 

1987 a 
2010 

Dados em 
Painel 

Miranda et 
al. (2018) 

Todas as unidades federativas são capazes de gerar 
receitas em montantes satisfatórios, de acordo com a 
distribuição definida pelo pacto federativo, 
principalmente os das regiões Sul e Sudeste. 
Entretanto, o elevado grau de endividamento e dos 
custos dos serviços das dívidas impactam 
negativamente o fluxo de caixa desses entes 
subnacionais. 

26 estados 
e DF 

2011 a 
2015 

Estatística 
Descritiva e 

Análise 
Documental 

Passos-Filho 
(2018) 

O relaxamento sobre os controles ao endividamento, 
após a crise de 2008. Concluiu pela ineficiência dos 
dispositivos estatais como controladores ao 
endividamento dos estados. 

26 estados 
e DF 

2001 a 
2020 

Dados em 
Painel 

Bandeira, 
Britto e 
Serrano 
(2018) 

A DTP influencia as despesas públicas e compromete 
os recursos para investimentos. Já, a razão entre as 
transferências federais e as receitas próprias, assim 
como entre as receitas tributárias mais o ICMS e as 
despesas correntes apresentam influência positiva e 
negativa sobre a DTP, respectivamente. 

Poder 
Executivo 

dos estados 
brasileiros 

2008 a 
2016 

Dados em 
Painel 

Costa et al. 
(2018) 

A mensuração de endividamento público tem buscado 
evidenciar os impactos da LRF sobre os indicadores 
de endividamento, sem aprofundar o seu 
comportamento e o seu impacto na estrutura pública. 

Artigos 
sobre 

endividam
ento 

público 

2000 a 
2016 

Revisão 
Sistemática de 

Literatura 

Queiroz et 
al. (2018) 

O Produto Interno Bruto e a População têm relação 
negativa e significativa com a Dívida Consolidada 
Líquida dos estados brasileiros. 

Estados 
brasileiros 

2002 a 
2015 

Dados em 
Painel 

Oliveira e 
Da Rocha 

Souza 
(2017) 

Aumento da RCL e atendimento à regra de ouro e ao 
limite imposto pelo Senado Federal após a LRF. 
Entretanto, a Lei não pode ser considerada solução 
definitiva para a organização das finanças públicas dos 
estados, devido aos elevados valores de juros e 
amortizações, gerados pela irresponsabilidade de 
gestores, e suportados pelos contribuintes. 

Estado de 
Alagoas 

2000 a 
2017 

Análise 
Documental e 
Bibliográfica 
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(continuação) 
Autoria Principais Achados Amostra Período  Técnica  

Mercês e 
Freire 
(2017) 

Os estados de MG, RJ e RS são os únicos acima do 
limite de DCL definido pela LRF, sendo estrutural a 
crise fiscal dos estados. O comprometimento do 
orçamento com DTP é uma realidade para a maioria, 
especialmente por conta do grande desequilíbrio 
previdenciário. Nesses estados, a DTP supera 70% da 
RCL, mais que o teto de 60% definido pela LRF. 

26 estados 
e DF 

2008 a 
2016 

Estatística 
Descritiva 

Costa e 
Silva (2016) 

De 2014 a 2015, os estados nordestinos apresentaram 
retração real da receita. O declínio do PIB brasileiro 
influenciou negativamente a RCL. A DTP cresceu, em 
média, em patamares maiores que a RCL. O impacto 
da LRF sobre DTP foi satisfatório, uma vez que a 
maioria dos estados obedeceu ao limite máximo 
fixado, inclusive no período de declínio da RCL.  

Estados do 
Nordeste 

2013 a 
2015 

Análise 
Documental 

Caldeira et 
al. (2016) 

Em termos agregados, a proporção dívida/PIB dos 
estados reduziu e a dívida pública agregada dos 
estados teve comportamento sustentável no período 
estudado. Há relação direta entre resultado primário e 
a dívida. Quando essa última se eleva, o resultado 
primário do período posterior também aumenta. 

26 estados 
e DF 

2001 a 
2014 

Estatística 
Descritiva e 
Regressão 

Linear 
Múltipla 

Gerik, 
Ribeiro e 

Santos 
(2014) 

A LRF não estruturou um padrão de endividamento 
dos estados do Sul (PR, SC e RS). Porém, as dívidas 
de longo prazo representam maior parte do 
endividamento, tendo essas como 80% o menor valor 
no período estudado. 

26 estados 
brasileiros 

2002 a 
2010 

Estatística 
Descritiva e de 
Índice Padrão 

Soares et al. 
(2013) 

Leve redução do endividamento no período analisado 
e o comportamento do endividamento pode ser 
estatisticamente explicado pela relação existente com 
o endividamento do período anterior. Há relevância da 
LRF como ferramenta para o controle do 
endividamento de entes públicos. 

26 estados 
brasileiros 

2000 a 
2010 

Dados em 
Painel 

Borges et al. 
(2013) 

A LRF contribuiu para a redução do nível de 
endividamento dos estados e DF. A análise de Cluster, 
formou três categorias: (i) alto endividamento; (ii) 
médio endividamento e (iii) baixo endividamento. Ao 
comparar os anos 2000 e 2010, confirma-se o efeito 
positivo da Lei, pois há aumento do número de UFs no 
grupo de baixo índice de endividamento, de 13 para 
19. 

26 estados 
e DF 

2000 a 
2010 

Dados em 
Painel 

Dalmonech, 
Teixeira e 
Sant’Anna 

(2011) 

Influência da LRF sobre as finanças e o crescimento 
econômico dos estados brasileiros, porém, com 
impacto positivo aos estados de maior PIB, no que 
tange à redução de despesa. Assim, penalizou os 
estados de maior capacidade fiscal, maior organização 
fazendária e maior crescimento econômico, e 
beneficiou os estados em situação contrária. Em nível 
nacional, proporcionou resultados econômicos 
negativos. 

26 estados 
e DF 

2000 a 
2004 

Dados em 
Painel 

Gorôncio e 
Teixeira 
(2010) 

Usando indicadores anteriores e posteriores à LRF 
para o endividamento, identificaram a tendência de 
redução do nível de endividamento, porém sem 
evidências para afirmar sobre a ação da Lei para tal 
comportamento. 

26 estados 
e DF 

1996 a 
2008 

Dados em 
Painel 
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(conclusão) 
Autoria Principais Achados Amostra Período  Técnica  

Gobetti 
(2010) 

A situação fiscal dos estados melhorou desde a LRF. 
O aumento da receita financiou as despesas sem 
endividamento e com mais controle dos restos a pagar. 
Há discrepância entre os resultados primários 
calculados e aqueles apurados pelo Banco Central, 
assim como indícios de “contabilidade criativa” na 
DTP. 

26 estados 
brasileiros 

1998 a 
2006 

Estatística 
Descritiva 

Mello e 
Slomski 
(2009) 

Os fatores que mais influenciam o endividamento são 
aqueles relacionados às receitas de transferências, a 
receita per capita e a cobertura corrente total. Essa 
influência ocorre de forma negativa, ou seja, um 
aumento nessas variáveis implica redução no 
endividamento. Além disso, há influência do próprio 
endividamento do período anterior, que impacta de 
forma positiva. 

26 estados 
brasileiros 

2000 a 
2005 

Dados em 
Painel 

Mello e 
Slomski 
(2008) 

As variáveis que melhor representam a situação de 
endividamento dos estados brasileiros são a que 
demonstra o relacionamento entre a dívida e o 
resultado da economia (PIB), e aquela que fornece a 
relação entre as receitas correntes não comprometidas 
e as receitas correntes.  

26 estados 
brasileiros 

2000 a 
2003 

Análise 
Fatorial e 
Regressão 
Logística 

Torres e 
Valle (2008) 

O impacto da LRF sobre o quociente DTP e RCL é 
positivo. Houve esforço fiscal para atender à Lei, no 
que tange ao limite de DTP. Os estados que atendiam 
ao limite mantiveram-se e até diminuíram, em alguns 
casos. A proporção de crescimento da RCL foi maior 
que a da DTP de 2000 a 2006. A DTP seguiu 
aumentando, compensadas pelo aumento de RCL. 

26 estados 
e DF 

2000 a 
2006 

Dados em 
Painel 

Mello, 
Slomski e 

Corrar 
(2005) 

Não houve diferença estatística significativa no que 
tange ao comprometimento da RCL com o montante 
da DCL, antes e após a LRF, mas o aumento nas 
amortizações das dívidas após o advento da LRF. A 
implantação da Lei não promoveu a redução do 
endividamento e 1/3 dos estados não cumpriram os 
limites legais. 

26 estados 
brasileiros 

1998 a 
2003 

Teste “t” 
Pareado 

Freire e 
Freire Filho 

(2006) 

O Endividamento de Curto Prazo dos estados 
brasileiros caiu de 2000 para 2004, sugerindo efeito da 
LRF. No caso do indicador ELP, verificou-se que os 
estados menos endividados são também os menos 
desenvolvidos do país. Dentre os estados brasileiros, 
16 ficaram abaixo da média global do indicador de 
Endividamento de Longo Prazo. 
 

26 estados 
brasileiros 

2000 a 
2004 

Estatística 
Descritiva 

Almeida e 
Ferreira 
(2005) 

A LRF é um instrumento eficaz para exercer o controle 
do endividamento público. Ao exigir superávits 
primários à sustentação da dívida pública, tornou-se 
importante ferramenta no controle das contas 
estaduais. 

26 estados 
e DF 

2000 a 
2003 

Estatística 
Descritiva 

 
Fonte: elaborado pelo autor 
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A partir do Quadro 4, verifica-se entre os estudos a predominância de abordagens 

quantitativas e o uso de técnicas econométricas, destacando-se Dados em Painel em 16 desses 

estudos, seguido por técnicas de estatística descritiva e outras.  

Também é possível observar que dentre os exercícios financeiros, os mais estudados estão 

entre os anos 2000 e 2020, sendo que os anos 2002 e 2003 estão em 22 e 23 desses estudos, 

respectivamente. O período de 2000 a 2016 está presente em pelo menos 16 estudos. A despesa 

total com pessoal (DTP) foi variável de análise de endividamento dos estados e Distrito Federal 

em 13 desses estudos, sendo observada relação positiva com o endividamento e estatisticamente 

significativa por Bandeira, Britto e Serrano (2018); Batista e Cruz (2020); Cassimiro, Nascimento 

e Viotto (2021).  

Nos outros 10 onde essa mesma variável foi utilizada, não houve significância estatística 

para explicar o endividamento (BOSCHINI; ROSA, 2019; COSTA; SILVA, 2016; MERCÊS; 

FREIRE, 2017; PELLEGRINI, 2020; OLIVEIRA; CAVALCANTE, 2020; SOUZA; ARRAES, 

2020; TORRES; VALLE, 2008; XAVIER JÚNIOR et al., 2020; MELLO; SLOMSKI, 2009; 

SANTOS et al., 2020). Nos demais 21 estudos utilizados, a DTP não foi utilizada como variável 

explicativa ao endividamento. 

Enfim, é a partir do referencial teórico apresentado e das observações dos estudos anteriores 

que esta pesquisa se realizou, com o uso de técnicas de estatística descritiva e multivariada. Assim, 

buscou-se analisar os determinantes aos principais indicadores de saúde fiscal dos estados 

brasileiros e Distrito Federal, no período de 2000 a 2019, com base em indicadores fiscais, 

demográficos e socioeconômicos. Ao final, elaborou-se o ranking de eficiência das unidades 

federativas. A forma como a pesquisa foi executada, os resultados e as considerações finais são 

apresentados nos capítulos quatro, cinco e seis a seguir. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A metodologia, segundo Andrade (2010), é o conjunto de métodos ou caminhos que são 

percorridos na busca do conhecimento. Já, o método, para Marconi e Lakatos (2011), é o conjunto 

das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o 

objetivo – conhecimentos válidos e verdadeiros -, traçando o caminho a ser seguido, detectando 

erros e auxiliando as decisões.  

Uma pesquisa pode ser definida como o procedimento racional e sistemático a fim de 

proporcionar respostas a um problema, sendo ela necessária quando não há informação 

suficientemente disponível para responder ao problema, ou então quando estas não estão 

organizadas para serem adequadamente relacionadas ao problema (GIL, 2002, p.17). 

Para Richardson (2002) método é o caminho ou a maneira de chegar a um determinado fim 

ou objetivo. Cervo e Bervian (2002) ponderam que o método corresponde a ordem em que se deve 

executar os processos necessários para se alcançar o resultado desejado. Para Gil (2003, p. 31), o 

método científico é: “conjunto de procedimentos que ordenam o pensamento e esclarecem acerca 

dos meios adequados para se chegar ao conhecimento”, ou seja, são as regras básicas para o 

desenvolvimento de uma pesquisa que visa gerar conhecimento. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  
 

Esta pesquisa tem uma abordagem quantitativa, que segundo Malhotra (2011), procuram 

quantificar os dados para compreender o problema de pesquisa, utilizando técnicas estatísticas. 

Richardson (2002) corrobora ao afirmar que essa é caracterizada pelo emprego da quantificação, 

tanto nas modalidades de coleta de dados, quanto no tratamento deles, por meio de estatísticas que 

vão desde as mais simples, como porcentagem, até as mais complexas, como análise de regressão. 

Vergara (2000) destaca que, quanto aos meios, uma investigação pode ser caracterizada 

como pesquisa de campo, pesquisa de laboratório, pesquisa documental, pesquisa bibliográfica, 

estudo de caso, entre outras denominações. A pesquisa é documental quando a fonte de coleta de 

dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes 

primárias, que podem ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois, e 

escritas ou não (MARCONI; LAKATOS, 2003). Essas são características desta pesquisa, que se 
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utiliza de demonstrativos e relatórios oficiais para obtenção dos dados e, portanto, classifica-se 

como uma pesquisa documental. 

De acordo com Vergara (2000), quanto aos objetivos uma pesquisa pode ser exploratória, 

descritiva, explicativa, metodológica, aplicada ou intervencionista. Esta pesquisa se enquadra 

como descritiva, pois objetiva analisar os determinantes ao endividamento das 27 unidades 

federativas para o período de 2000 a 2019 (GIL, 2003), podendo ainda, ser classificada quanto aos 

fins como explicativa, visto que tem como preocupação central identificar os determinantes para a 

ocorrência do endividamento, os fenômenos (GIL, 2002). Analisa a influência de variáveis sobre 

o resultado primário e a necessidade de financiamento dos estados brasileiros e do Distrito Federal. 

Assim, a presente pesquisa caracteriza-se pela abordagem quantitativa, com objetivos 

descritivos e explicativos, por meio de procedimentos de uma pesquisa documental e técnicas 

estatísticas para a análise e interpretação dos dados. 

 

4.2 POPULAÇÃO E COLETA DE DADOS 
 

Para Hair Jr. (2005, p. 237), população ou universo “é o total de todos os elementos que 

compartilham algum conjunto comum de características”. Nesta pesquisa, a população ou o 

universo é formado pelos 26 estados brasileiros e Distrito Federal. O período de análise contempla 

os exercícios financeiros de 2000 a 2019, pois as análises realizadas para a Despesa Total com 

Pessoal ocorrem à luz dos limites definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal promulgada em 

2000, o que viabiliza, portanto, a avaliação do cumprimento ao referido dispositivo legal, bem 

como a análise e verificação de tendências de Resultado Primário e Necessidade de Financiamento 

do Setor Público, haja vista, as expectativas teóricas. 

As buscas foram realizadas nas principais fontes de informações governamentais 

disponíveis na Web, tendo como referências as Secretarias de Fazenda dos entes federativos, 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os Diários Oficiais dos Estados, DataSus e 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais (SICONFI/FINBRA). A coleta dos dados ocorreu 

entre novembro de 2020 e fevereiro de 2021.  

Os dados fiscais foram obtidos a partir dos Relatórios Resumidos de Execução 

Orçamentária (RREO), nos anexos: I) Balanço Orçamentário; III) Demonstrativo de Receita 

Corrente Líquida; e VI) Demonstrativo de Resultados Primário e Nomina, observando-se o 

estabelecido no art. 35 da Lei nº 4.320/1964. 
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Alguns dados dos estados do Rio Grande do Norte e Rondônia foram obtidos mediante 

solicitações protocoladas nos respectivos sistemas eletrônicos de informação ao cidadão (e-SIC) e 

diários oficiais dos estados. Os dados relativos às variáveis econômicas e sociais foram obtidos a 

partir dos sites do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do DataSus. 

Todos os dados coletados em valores correntes foram trazidos ao valor presente, com base 

no mês de dezembro de 2019, sendo esse o último mês do último ano do recorte temporal do estudo. 

A atualização dos valores ocorreu pelo Índice nacional de Preço ao Consumidor Amplo 

(IPCA), considerado como índice oficial para medir a inflação brasileira pelo governo federal, 

obtido pelas séries históricas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

O Quadro 5 contém, de forma resumida, as variáveis definidas para a pesquisa, a 

identificação do relatório utilizado para consulta e as respectivas fontes. 

Quadro 5 – Dados coletados, relatórios consultados e fontes 

Variáveis Relatório Fonte 

RCOR, RCAP, 
DCOR_D, DCAP e 
DTP 

RREO (ANEXO I - Balanço 
orçamentário) 

Sítios eletrônicos das Secretarias de Fazenda dos 
estados e Distrito Federal, dos Diários Oficiais dos 
Estados ou da Secretaria do Tesouro Nacional 
(SICONFI / FINBRA). 

RCL 
RREO (ANEXO III – Receita 
Corrente Líquida) 

Sítios eletrônicos das Secretarias de Fazenda dos 
estados e Distrito Federal, dos Diários Oficiais dos 
Estados ou da Secretaria do Tesouro Nacional 
(SICONFI / FINBRA). 

RP e NFSP 
RREO (ANEXO VI - 
Demonstrativo dos resultados 
primário e nominal) 

Sítios eletrônicos das Secretarias de Fazenda dos 
estados e Distrito Federal, dos Diários Oficiais dos 
Estados ou da Secretaria do Tesouro Nacional 
(SICONFI / FINBRA). 

RDI e RDJ 
Indicadores de Dados Básicos do 
Brasil 

DATASUS 

PIB, POPULAÇÃO e 
IPCA 

Séries Históricas IBGE 

 
Fonte: elaborado pelo autor 
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Por fim, para evitar possíveis distorções associadas aos diferentes tamanhos das unidades 

federativas, os dados foram calculados em termos per capita, com base nos dados de população 

anual fornecidos pelo IBGE. Alguns valores não estavam disponíveis (missing values) das 

variáveis para determinados entes e períodos de análise. Após a tabulação e a conversão dos dados, 

foram realizadas as técnicas estatísticas para a apresentação e análise dos dados, conforme previsto 

para cada objetivo específico, apresentados na seção 4.3. 

 

4.3 TRATAMENTO ESTATÍSTICO 
 

Os dados analisados referem-se às finanças públicas e características socioeconômicas dos 

estados brasileiros e Distrito Federal para o período entre 2000 e 2019. Para a presente pesquisa, 

optou-se pelo uso de técnicas estatísticas descritivas e aplicadas.  

Segundo Freund (2006) a estatística descritiva consiste, principalmente, na apresentação de 

dados em tabelas e gráficos e permite resumir ou descrever, sem ir além, ou seja, sem procurar 

inferir qualquer coisa a mais que os próprios dados.  

Porém, segundo Saporito (2005), só é possível ampliar o processo de análise por meio de 

alternativas diferentes daquelas difundidas em meios acadêmicos e por profissionais, quando são 

esgotadas as informações disponíveis. Então, além da estatística descritiva, utilizou-se da análise 

de Dados em Painel, com o modelo de efeitos fixos, definido a partir do teste de Hausman. Todas 

as etapas do método foram realizadas com o apoio do software Stata/MP 14.0 visando a estimação 

dos modelos para as variáveis resultado primário (RP) e necessidade de financiamento dos estados 

(NFSP), a partir das variáveis explicativas selecionadas.  

Por fim, utilizou-se o método de Análise Envoltória de Dados (DEA), que viabilizou a 

apuração de escores de eficiência relativa sobre a gestão dos indicadores de resultado primário e 

necessidade de financiamento do setor público das unidades federativas brasileiras. 

A partir dos resultados obtidos, foi elaborado um ranking para cada macrorregião brasileira 

(Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste), objetivando contemplar a heterogeneidade regional 

do país, fazendo uso do Sistema de Apoio à Decisão (Siadv3.0).  

No Quadro 6, apresenta-se os elementos centrais da pesquisa e as definições metodológicas 

para o alcance dos objetivos definidos. 
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Quadro 6 – Operacionalização da pesquisa 

OBJETIVOS 

Técnica 
Estatística 
Utilizada 

Coleta de 
Dados 

Resultados 
Esperados 

GERAL - Verificar quais são os determinantes ao resultado 
primário e às necessidades de financiamento do setor público 
dos estados e Distrito Federal de 2000 a 2019. 
 

E
SP

E
C

ÍF
IC

O
S

 

i) Apresentar a trajetória do resultado primário e 
necessidade de financiamento dos estados e Distrito 
Federal entre 2000 e 2019;  

Descritiva 

Sites de 
Secretarias 
de Fazenda 
dos estados e 
DF, 
Secretaria do 
Tesouro 
Nacional, 
IBGE, DOE 
e DataSus. 

Superávits 
Primário e 
tendência de 
redução da 
“NFSP” 

ii) Avaliar o cumprimento dos limites definidos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal à despesa total com pessoal 
pelos entes federativos;  

Descritiva 

Cumprimento dos 
limites da LRF e 
estabilização da 
“dtp” 

iii) Apurar se a despesa total com pessoal possui relação 
com o resultado primário e com a necessidade de 
financiamento dos entes;  

Regressão 
de Dados 
em Painel 

Coeficientes 
significativos para 
“dtp” nos modelos 

iv) Elaborar um ranking dos estados brasileiros e Distrito 
Federal a partir da eficiência relativa na gestão dos 
indicadores de resultado primário e necessidade de 
financiamento do setor público. 

Análise 
Envoltória 
de Dados 
(DEA) 

Relação entre as 
unidades 
federativas 
eficientes com os 
resultados do 
objetivo ii. 

 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
 
4.3.1 Análise de Dados em Painel 

 

O modelo de dados em painel é indicado quando estão disponíveis observações 

longitudinais, ou seja, por unidades num espaço de tempo, o que fornece informações a respeito de 

possíveis heterogeneidades individuais (DUARTE; BELMIRO, 2018). Esse modelo permite 

controlar a heterogeneidade não observável entre as unidades de análise, considerando-se que essas 

características não variam no tempo, sendo essa uma vantagem em relação aos modelos de corte 

transversal ou aos de séries temporais (BECKER; KASSOUF, 2016; DUARTE; LAMOUNIER; 

TAKAMATSU, 2007). 

 Por possuírem observações em duas dimensões, normalmente representadas por tempo e o 

espaço, os dados em painel ou dados longitudinais contêm informações que possibilitam uma 

melhor investigação sobre a dinâmica das mudanças nas variáveis, tornando possível considerar o 

efeito das variáveis não-observadas. A melhoria na inferência dos parâmetros estudados é uma 
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vantagem, porque propiciam mais graus de liberdade e maior variabilidade na amostra em 

comparação com dados em cross-section ou em séries temporais, o que propicia eficiência aos 

estimadores econométricos (LOUREIRO; COSTA, 2009). Porém, a análise de dados em painel 

também apresenta problemas, conforme se apresenta no Quadro 7. 

Quadro 7 – Problemas inerentes à regressão de Dados em Painel 

Número Descrição 

1 
Aumenta o risco de se ter amostras incompletas ou com graves problemas de recolha de dados, bem 
como a importância dos erros de medida. 

2 

Se virmos uma população como um conjunto de decisões que se refletem em diferentes histórias 
individuais (segundo uma definição de Haavelmo), estas terão que ser representadas como variáveis 
aleatórias idiossincráticas (i.e., específicas a cada indivíduo) e que certamente estarão correlacionadas 
não apenas com a variável dependente, mas também com o conjunto das variáveis explicativas, o que 
causa diversos problemas ao nível da identificação e estimação dos modelos. 

3 
Ocorre o chamado enviesamento de heterogeneidade, i.e., o enviesamento resultante de uma má 
especificação pela não consideração de uma eventual diferenciação dos coeficientes ao longo das 
unidades seccionais e/ou ao longo do tempo 

4 

Surgem problemas relacionados com o enviesamento de seleção, ou seja, erros resultantes da recolha 
dos dados que levam a que estes não constituam uma amostra aleatória. Inclui questões como a auto 
seletividade (amostras truncadas) e ausência de resposta ou atrito (exclusão de indivíduos em 
sucessivas rondas devido a morte ou alteração de residência, por exemplo). Uma forma particular de 
enviesamento de seleção, comum nos estudos macro econométricos, relaciona-se com a seleção das 
unidades individuais a utilizar no estudo.  

 
Fonte: adaptado de Marques (2000) 

 

A estimação do modelo de dados em painel pode ser feita por efeitos fixos e efeitos 

aleatórios. O primeiro é indicado aos casos em que amostras são retiradas de uma população ou 

quando se pretende prever o comportamento individual. O segundo, é adequado ao estudo das 

populações e não de um conjunto de indivíduos, mas um conjunto de decisões (MARQUES, 2000). 

O modelo de efeitos fixos permite a existência de correlação entre os efeitos individuais 

não-observados com as variáveis incluídas. Os coeficientes podem variar de indivíduo para 

indivíduo ou no tempo, ainda que permaneçam como constantes fixas. Entretanto, se esses efeitos 

forem estritamente não-correlacionados com as variáveis explicativas, pode ser mais apropriado 

modelar esses efeitos como aleatoriamente distribuídos entre as unidades observacionais, 

utilizando o modelo de efeitos aleatórios (LOUREIRO; COSTA, 2009; MARQUES, 2000). 

A partir de Greene (2003), descreve-se a estrutura básica de um modelo em painel, em 

notação matricial: 
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𝑦௜௧ = 𝑥′௜௧  𝛽 + 𝑧 ′௜ 𝛼 + 𝜀 ௜௧          [1] 

 

Os subscritos i e t denotam a unidade de análise e o tempo, respectivamente; 𝑥′௜௧  é a matriz 

de variáveis explicativas que variam no tempo e entre as unidades de cross-section; 𝑧 ′௜ 𝛼 capta a 

heterogeneidade ou efeito individual, porque se relaciona somente com cada unidade de cross-

section; e 𝜀 ௜௧ é o termo de erro aleatório relacionado a cada unidade do painel. 

O modelo de efeitos fixos controla os efeitos das variáveis omitidas, que variam entre as 

unidades de cross-section e são constantes ao longo do tempo. Para tanto, supõe-se que o intercepto 

varia de uma unidade para outra, mas é constante no tempo, e os parâmetros β são constantes para 

as unidades. O modelo de efeitos fixos é descrito conforme Greene (2003): 

 

𝑦௜௧ = 𝑥′௜௧  𝛽 +  𝛼௜ + 𝜀 ௜௧          [2] 

 

Para esse modelo, 𝛼௜  substitui o 𝑧 ′௜ 𝛼 do modelo geral e denota o efeito fixo das unidades 

cross-section na regressão. Como os coeficientes angulares β são constantes entre as unidades, o 

termo intercepto deve captar as diferenças individuais. Então, o intercepto é um parâmetro fixo e 

desconhecido que capta a diferença entre os indivíduos que estão na amostra.  

O modelo de efeitos aleatórios possui as mesmas suposições do modelo de efeitos fixos, ou 

seja, os parâmetros β são constantes para os indivíduos ao longo de todo o período e o intercepto 

varia de um indivíduo para outro, mas não ao longo do tempo. A diferença reside no tratamento do 

intercepto, como pode ser visto em sua descrição formal: 

 

𝑦௜௧ = 𝑥′௜௧ 𝛽 +  𝛼 + 𝜇௜ + 𝜀 ௜௧         [3] 

 

O erro desse modelo é composto por dois termos, 𝜇௜  e 𝜀 ௜௧, o primeiro correspondendo ao 

termo de erro somente entre os indivíduos, enquanto o segundo é o mesmo do modelo geral. Dessa 

forma, a diferença entre indivíduos passa a ser captada por um termo de erro aleatório (𝜇௜), em vez 

de ser estimado como um parâmetro fixo. Segundo Greene (2003), o modelo de efeitos aleatórios 

não é indicado para situações em que haja variáveis não observáveis ou ignoradas, correlacionadas 

com 𝑥′௜௧ . 
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Para decidir entre o modelo de efeitos fixos e o modelo de efeitos variáveis avalia-se o 

efeito não observável (α i). Em situação que α i não é correlacionado com todas as variáveis 

explicativas, o modelo de efeitos aleatórios é o mais indicado. Caso contrário, se α i for 

correlacionado com algumas variáveis explicativas, então o modelo de efeitos fixos deve ser 

utilizado. Nesse último caso, o modelo de efeitos variáveis gera estimadores inconsistentes. 

Para checar se existe correlação entre αi  e as variáveis explicativas, Greene (1997) sugere 

o teste de Hausman e formula as hipóteses nula e alternativa: 

 

H0: αi não é correlacionado com as variáveis explicativas; 

H1: αi é correlacionado com as variáveis explicativas. 

 

A estatística do teste pode ser encontrada em Greene (1997). Caso a hipótese nula seja 

aceita, não há evidências que α i seja correlacionado com as variáveis explicativas. Sendo assim, o 

modelo de efeitos aleatórios deve ser utilizado. Por outro lado, se a hipótese alternativa for aceita, 

deve-se utilizar, deve-se utilizar o modelo de efeitos fixos. 

 

4.3.1.1 Modelo Empírico 

 

Particularmente nessa pesquisa, utilizou-se dois modelos empíricos para analisar as 

finanças dos estados e Distrito Federal, objetivando identificar a existência de determinantes sobre 

o resultado primário (RP), por ser um dos principais indicadores de saúde financeira de um ente 

conforme (ALMEIDA; FERREIRA, 2005), e sobre a necessidade de financiamento do setor 

público (NFSP), sendo essa o resultado fiscal por excelência para (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

Estas duas representam as variáveis dependentes dos modelos RP e NFSP, respectivamente.  

As variáveis explicativas ou independentes, de ordem fiscal, foram encontradas na literatura 

(ALMEIDA; FERREIRA, 2005; CASSIMIRO; NASCIMENTO; VIOTTO, 2021; BALDISSERA; 

ARAÚJO, 2021; MELLO; SLOMSKI, 2008) e na base legal voltada às finanças estaduais, Lei nº 

4.320/64 e LC nº 101/2000 Entretanto, diferentemente da literatura empírica, utilizou-se os valores 

disponibilizados pelas fontes de dados oficiais, sem compor índices ou novos indicadores, haja 

visto, que na maioria dos estudos foram usados indicadores formados pela razão entre contas de 

receitas ou despesas e receita corrente líquida, dentre outras combinações, de acordo com o 
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interesse do estudo, mas tendo como fontes principais balanços orçamentários, relatórios de 

demonstrativos fiscais e indicadores econômicos. 

Assim, para esta pesquisa, como variáveis explicativas ou independentes elegeu-se as 

variáveis Receita Corrente, Receita de Capital, Despesa Corrente (excluída a despesa com pessoal), 

Despesa de Capital e Despesa Total com Pessoal. Ainda na condição de variáveis explicativas ou 

independentes, utilizou-se de indicadores econômicos e demográficos, como o Produto Interno 

Bruto, a razão de dependência de jovens e razão de dependência de idosos (ALVES; 

VASCONCELOS; CARVALHO, 2010; BARROS, 2018; NASCIMENTO; DIÓGENES, 2021; 

PITTA; STAMP, 2020; TAFNER, 2012; VASCONCELOS; GOMES, 2012), supondo que esses 

dois últimos, influenciam sobre os gastos públicos, respeitando as particularidades de ambos. O 

Quadro 8 apresenta as variáveis, classificações e relação esperada entre dependentes e 

independentes.  

Quadro 8 – Identificação das variáveis dependentes e independentes, classificações e relação 
esperada entre as variáveis 

Variável Relação com RP Relação com NFSP Classificação 

Receita Corrente (RCOR) Positiva Negativa Fiscal 

Receita de Capital (RCAP) Negativa Positiva Fiscal 

Despesa Corrente (DCOR_D) Negativa Positiva Fiscal 

Despesa de Capital (DCAP) Negativa Positiva Fiscal 

Despesa com pessoal (DTP) Negativa Positiva Fiscal 

Produto Interno Bruto Per capita Positiva Negativa Econômica 

Razão de Dependência de Idosos Negativa Positiva Social 

Razão de Dependência de Jovens Negativa Positiva Social 

Tempo - - Controle 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

Assim, chegamos aos modelos empíricos 1 e 2, expressos da seguinte forma: 
 

𝒓𝒑𝒊𝒕 = 𝛼௜ + 𝛽ଵ𝑟𝑐𝑜𝑟 + 𝛽ଶ𝑟𝑐𝑎𝑝 − 𝛽ଷ𝑑𝑐𝑜𝑟_𝑑 − 𝛽ସ𝑑𝑐𝑎𝑝 − 𝛽ହ𝑑𝑡𝑝 + 𝛽଺𝑝𝑖𝑏 − 𝛽଻𝑟𝑑𝑖 − 𝛽଼𝑟𝑑𝑗 + 
𝜀 ௜௧            
 
e 
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𝒏𝒇𝒔𝒑𝒊𝒕 = 𝛼௜ + 𝛽ଵ𝑟𝑐𝑜𝑟 + 𝛽ଶ𝑟𝑐𝑎𝑝 + 𝛽ଷ𝑑𝑐𝑜𝑟_𝑑 + 𝛽ସ𝑑𝑐𝑎𝑝 + 𝛽ହ𝑑𝑡𝑝 + 𝛽଺𝑝𝑖𝑏 + 𝛽଻𝑟𝑑𝑖 + 𝛽଼𝑟𝑑𝑗 +
𝜀 ௜௧            

 
Onde: β1 a β8 representam os parâmetros estimados pelo modelo de regressão; 𝜀 ௜௧ sinaliza 

os resíduos da regressão, e os demais itens se referem aos indicadores mencionados nos três 

parágrafos anteriores. Os modelos estimados são detalhados no capítulo 4, na apresentação dos 

resultados. 

 

4.3.2 Eficiência e Análise Envoltória de Dados (DEA) 

 

A eficiência é um conceito frequentemente encontrado na literatura internacional teórica e 

empírica sobre alocação de recursos e geração de bem-estar social por parte dos países, regiões, 

estados ou municípios, segundo Matos (2017), sendo comum medições em diferentes níveis. Ser 

eficiente, é dever dos governos, pois possuem a função de executar políticas públicas e atender as 

demandas da sociedade (SILVEIRA et al., 2020). 

Assim, a adoção do princípio da eficiência foi o maior êxito da reforma administrativa na 

administração pública brasileira, para Castro (2006), pois possibilitou inúmeras inovações no Setor 

Público. Segundo Cavalcante (2011), eficiência relaciona-se com a habilidade administrativa de 

transformar os recursos disponíveis (financeiros, materiais ou humanos) em resultados, buscando 

otimização da relação custo-benefício. 

É o princípio administrativo mais moderno, segundo Meirelles (1996, grifo nosso), pois a 

gestão pública já não pode ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos 

para o serviço público, assim como, o satisfatório atendimento das necessidades da sociedade. 

Para Torres (2004, p.29), “não basta mais desempenhar uma quantidade enorme de atribuições 

sociais, é preciso atender com eficiência, economicidade e agilidade”. Exige-se uma administração 

pública à altura de suas importantes responsabilidades.  

Então, a eficiência na aplicação dos recursos públicos é relevante, e segundo Motta, Maciel 

e Pires (2014), a forma como o Estado decide e implementa a alocação desses recursos define como 

estão sendo atendidos os anseios sociais, por isso a qualidade do gasto público é relevante. Pois, a 

eficiência de um processo é a razão entre saídas agregadas (output) e entradas agregadas (input) 

(KAO et al., 1995).  
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A eficiência pode ser de dois tipos: técnica e econômica, que são distintas, pois a técnica 

ocorre quando se emprega o menor nível de insumos possível para produzir um nível dado de 

produção e a econômica quando com um mesmo custo se obtém um nível de produção maior. 

Porém, a eficiência econômica é uma extensão da eficiência técnica, pois uma produção é 

economicamente eficiente se conseguir a máxima eficiência técnica (PEÑA, 2008). 

Então, dada a necessidade e a importância da eficiência em processos, buscou-se métodos 

para sua mensuração, para a qual cita-se os dois que são utilizados: o paramétrico, em que se 

utilizam métodos econométricos, e o não-paramétrico que tem por base a programação matemática. 

Os paramétricos supõem uma relação funcional predefinida entre recursos e resultados. Os não 

paramétricos são menos restritivos à tecnologia de produção em determinada unidade e baseiam-

se na ideia de envolver os dados observados para constituição da fronteira de eficiência 

(CAVALCANTE, 2011). 

A técnica não-paramétrica predominante na literatura é a Análise Envoltória de Dados 

(DEA) que se utiliza de programação linear para construir uma fronteira, que servirá de referência 

para os cálculos das medidas de eficiência relativa (IMORI, 2011). A DEA (Data Envelopment 

Analysis) realiza a avaliação comparativa dos resultados de um grupo de tomadores de decisão 

(Decision Making Unit ou DMU) e, para tal, utiliza-se de um conjunto de ferramentas matemáticas, 

onde estabelece fronteiras de eficiência entre as DMUs avaliadas (SHAW, 2009).  

Essa técnica surgiu na década de 1950 e vem sendo utilizada desde a década de 1970 para 

avaliar a eficiência produtiva de unidades educacionais. Sua origem se deu em um trabalho que 

avaliou a eficiência de programas escolares especiais no Estado do Texas – USA (CHARNES; 

COOPER; RHODES, 1978). A operacionalização da DEA se deu com a proposição de medir a 

eficiência de processos por meio de análise de insumos (inputs) e produtos (outputs) não 

paramétricos de um processo (CHARNES; COOPER; RHODES, 1978; BANKER; CHARNES; 

COOPER, 1984). 

A utilização do método DEA, passa necessariamente pelas seguintes etapas: (a) a 

identificação das DMUs; (b) a descrição dos processos produtivos para seleção das variáveis 

(inputs e outputs) relevantes e apropriadas ao estudo; e (c) a aplicação do modelo DEA adequado 

(PEÑA, 2008). No Quadro 9 são apresentados os termos técnicos usuais, conforme Mareth e Paim 

(2012).  
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Quadro 9 - Termos técnicos usuais na Análise Envoltória de Dados (DEA) 

Sigla Definição 

DMU (Decision Make Units) 

São as unidades sob avaliação, sendo necessário que elas sejam 
homogêneas, obtendo os mesmos resultados (produtos), utilizando 
os mesmos recursos (insumos), variando apenas a quantidade ou 
intensidade. 

INPUT (Insumos) 
São os recursos consumidos pelas DMUs para obter os resultados, 
ou produtos, desejados. Também chamados de entradas. 

OUTPUT (Produtos) 
Representam os resultados obtidos pelas DMUs, as saídas. Pode ser, 
por exemplo, o lucro. 

INDICADOR DE EFICIÊNCIA 

É o escore de eficiência calculado para cada DMU. A medida de 
eficiência calculada pela DEA é uma generalização de medidas 
usuais de produtividade que relacionam insumos consumidos e 
resultados obtidos. 

 
Fonte: adaptado de Mareth e Paim (2012). 

 

Para a realização da análise envoltória de dados (DEA) há dois modelos conhecidos, o CCR 

e o BCC. Eles abordam duas formas de maximizar a eficiência, reduzindo o consumo de insumos 

e mantendo o nível de produção (orientado ao insumo), ou orientado ao produto, quando se busca 

aumentar a produção, mantendo os níveis de insumos (PEÑA, 2008). 

O modelo CCR considera retornos de escala constante e, segundo Brunetta (2004), isto 

ocorre quando os insumos aumentam ou diminuem na mesma proporção dos produtos. Já, o modelo 

BCC considera retornos variáveis de escala. Para Mariano (2008), o modelo BCC propõe comparar 

DMUs que têm operações similares, sendo a eficiência, o resultado da razão entre a sua e a maior 

produtividade, dentre as DMUs. 

A DEA é particularmente adequada na avaliação de organizações onde os preços dos 

insumos e recursos (inputs), bem como os produtos e resultados (outputs), não são conhecidos ou 

são inexistentes, evitando, assim, de acordo com Brunetta (2004), a definição de pesos aos insumos 

e produtos e permitindo que cada organização seja valorizada com o que tem de melhor 

(BELLONI, 2000; BRUNETTA, 2004). 

 Nesse método, inputs e outputs são os que permitem a avaliação do desempenho das 

operações e que as ajudam a se tornarem mais produtivas e eficientes. Essa avaliação de 

desempenho das DMUs torna-se uma ferramenta de importância dentro do cenário atual das 

organizações, pois revelam-se pontos fortes e fracos das operações, além de ameaças e 

oportunidades aos processos vigentes (MAINARDES; ALVES; RAPOSO, 2012).  
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Nas organizações, as análises com o uso do DEA vêm sendo realizadas, de modo geral, com 

inputs e outputs semelhantes (número de funcionários, faturamento, capacidade produtiva, número 

de pontos de vendas, entre outros), principalmente em empresas de serviços, onde a medição da 

eficiência produtiva envolve toda a empresa e os indivíduos relacionadas a essa (SHAW, 2009). 

Sua utilização principal tem sido para criação de benchmarking, ao identificar as unidades com 

maior eficiência sobre as outras, ou seja, os exemplos a serem seguidos por uma unidade 

considerada ineficiente (ZHU, 2009).  

O método DEA também tem se aplicado com sucesso na Administração Pública e nas 

organizações sem fins lucrativos no estudo de eficiência, segundo Peña (2008), que é um conceito 

relativo, porque compara o que foi produzido com o que poderia ter sido produzido com os 

disponíveis. Isto é, compara a produtividade ideal com a real e procura minimizar a relação insumos 

e produtos, assegurando a otimização da utilização dos recursos, portanto, relaciona-se com os 

meios e não com os fins (EPSTEIN; HENDERSON, 1989).  

Para Belloni (2000), a eficiência na produção tem seus critérios associados aos conceitos 

de racionalidade econômica e de produtividade material e revela a capacidade da organização de 

produzir um máximo de resultados com um mínimo de recursos. A eficiência na produção, pode 

ser analisada sob dois pontos de vista: 

 

da eficiência produtiva e da eficiência alocativa. A eficiência produtiva, componente físico 
que se refere à habilidade de evitar desperdícios produzindo tantos resultados quanto os 
recursos utilizados permitirem ou utilizando o mínimo possível de recursos para aquela 
produção. Assim, a avaliação da eficiência produtiva pode ser orientada para o 
crescimento da produção, que visa ao aumento dos níveis de produção mantidas as 
quantidades de recursos; ou orientada para a economia de recursos, que busca a redução 
dos recursos utilizados mantendo-se os níveis de produção; ou orientada para alguma 
combinação desses dois objetivos. Em todos os casos, o objetivo é obter ganhos de 
produtividade através da eliminação das fontes de ineficiência. O segundo ponto de vista 
corresponde à eficiência alocativa e se refere à habilidade de combinar recursos e 
resultados em proporções ótimas dados os preços vigentes. A inexistência de qualquer tipo 
de relação de preços entre os resultados [...] inviabiliza a avaliação da eficiência alocativa 
de uma empresa pública (Belloni, 2000, p.18). 
 

Frente a essas possibilidades de análise da eficiência, Banker, Charnes e Cooper (1984) 

destacam que a DEA ainda permite decompor a eficiência produtiva em dois componentes: a 

eficiência de escala, associada a variações da produtividade decorrentes de mudanças na escala de 

produção, e a eficiência técnica, associada à habilidade gerencial da organização.  
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Para Souza e Wilhelm (2009), a DEA é uma ferramenta não-paramétrica que avalia a 

eficiência técnica relativa de DMUs, comparando entidades que realizam tarefas similares e se 

diferenciam pela quantidade de recursos utilizados e de bens produzidos. O valor da eficiência 

calculada pela técnica DEA será sempre um número entre 0 e 1, pois nessa técnica, uma DMU deve 

ser comparada com sua projeção na fronteira, ou seja, seu padrão ótimo, onde a máxima eficiência 

que poderá atingir será 1 (MARIANO, 2008). O problema de otimização da DEA, para cada DMU 

analisada, pode ser expresso, segundo Lins et al. (2007), da seguinte forma: 

 

=
 ஊೕ  ఓೕ ௒ೕೖ

ஊ೔  జ೔ ௑೔ೖ
 =  

ఓ௒ೖ

జ௑ೖ
         [4] 

 
em que: 

𝜇 e 𝜐 são pesos ou multiplicadores; 

𝑋௞ são os insumos; 

𝑌௞ são os produtos; e 

por convenção, 
ఓ௒ೖ

జ௑ೖ
 ≤ 1, o que gera índices de eficiência entre 0 e 1. 

 

A DEA demonstra relações que podem não ser encontradas em outros métodos. Assim, 

além de demonstrar relações de eficiência relativa para cada DMU, ela fornece informações sobre 

o que é necessário para que ocorra o ajuste de uma DMU ineficiente (BANKER; MAINDIRATTA, 

1986). Porém, em que pese a importância e a aplicabilidade do DEA, tanto ela quanto a técnica em 

si, apresentam pontos fortes e limitações, como demonstra o Quadro 10. 

Quadro 10 - Pontos fortes e limitações do DEA e da técnica 

(continua) 
Forças do DEA Limitações do DEA 

Tratamento de múltiplos inputs e outputs 
Exigência de que as DMUs desempenham as mesmas atividades 
e possuam objetivos comuns 

Não exigência da parametrização das variáveis Dificuldade de realização de testes estatísticos de hipóteses 

Medição da eficiência relativa, por 
comparações de pares 

Maior incidência de problemas com erros de 
Medição 
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(conclusão) 
Forças do DEA Limitações do DEA 

Não exigência da relação funcional entre 
insumos e produtos 

Sensibilidade às escolhas arbitrárias das variáveis, podendo 
ocorrer à inserção de variáveis não importantes no processo 

Construção de fronteira eficiente sem 
estabelecer ponderações 

Não medição da eficiência absoluta 

Indicação de DMUs ineficientes e grau em que 
precisam melhorar para alcançar a eficiência 

Sensibilidade a erros de medida, em razão da sua natureza 
determinística 

Revelação das relações entre variáveis que 
não são observadas em outros métodos 

Exige um número de DMUs superior ao número de variáveis, pois 
poucas DMUs não são bem discriminadas pelo DEA 

 
Fonte: Mainardes, Alves e Raposo (2012). 

 

De acordo com Charnes, Cooper e Rhodes (1978), a DEA é uma técnica de programação 

linear que visa medir o desempenho relativo de unidades organizacionais onde a presença de 

múltiplos inputs e outputs torna as comparações difíceis. De modo geral, a DEA tem sido utilizado 

para estimar a utilização ótima de inputs, a produtividade, a identificação de grupos estratégicos, a 

determinação de pontos de referência e programas de gestão da qualidade total, a estimativa dos 

custos sociais e privados de regulação e a capacidade de outputs indesejáveis (KIRKLEY et al., 

2003). 

Neste sentido, o DEA pode ser apropriado onde as unidades possuam inputs ou outputs 

variados, ou quando existe um elevado grau de incerteza ou discordância sobre o valor de algumas 

entradas ou saídas (como é o caso das percepções das pessoas). Diferente de outras metodologias, 

a DEA é voltada para as fronteiras, e não para uma tendência central, como são as regressões 

(SARRICO; DYSON, 2000). 

Há dois Modelos para a realização da análise envoltória de dados (DEA), conhecidos como 

CCR e BCC. Inicialmente, o modelo proposto por Charnes, Cooper e Rodhes, designado por CCR, 

foi desenhado para uma análise com retornos constantes de escala (CRS – Constant Returns to 

Scale). Posteriormente, foi estendido por Banker, Charnes e Cooper para incluir retornos variáveis 

de escala (VRS - Variable Returns to Scale) e passou a ser chamado de BCC. Cada um desses 

modelos pode ser desenhado sob duas formas de maximizar a eficiência: 1. Reduzir o consumo de 

insumos, mantendo o nível de produção, ou seja, orientado ao insumo. 2. Aumentar a produção, 

dados os níveis de insumos, ou seja, orientado ao produto (PEÑA, 2008). 
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Segundo Coelli et al. (1998), o modelo CRS (ou CCR) com orientação tanto aos produtos 

como aos insumos pressupõe que as unidades avaliadas operam com retornos constantes de escalas. 

É caracterizado pela redução de insumos mantendo o nível de produção, ou seja, orientação ao 

insumo. Esse modelo, pode ser expresso como: 

 
𝑀𝑎𝑥 ఏ,ఒഇ

,  sujeito a: − 𝜃𝑦௜ + 𝑌𝜆 ≥ 0, 𝑥௜ − 𝑋𝜆 ≥ 0 𝑒 𝜆 ≥ 0                                                            [5] 
 

em que: 

1 ≤ 𝜃 < ∞ corresponde ao escore de eficiência técnica bruto das DMUs; 

(𝜃 - 1) é o aumento proporcional na produção que poderia ser obtido pela i-ésima DMU, mantendo-

se constante a utilização dos insumos; 

y é o produto da DMU; 

x é o insumo; 

X é a matriz de insumos (n x k); 

Y é a matriz de produtos (n x m); e 

𝜆 é o vetor de constantes que multiplica a matriz de insumos e produtos. 

 

De acordo com Brunetta (2004), o retorno constante de escala ocorre quando os insumos 

aumentam ou diminuem na mesma proporção dos produtos. Para Kassai (2002), este modelo 

permite uma avaliação objetiva da eficiência global e identifica as fontes das ineficiências 

identificadas. E Mariano (2008) acrescenta que o modelo adota a hipótese de que os inputs e outputs 

são proporcionais entre si, fazendo com que o formato da fronteira de eficiência seja uma reta com 

um ângulo de 45 graus.  

Já o modelo VRS (ou BCC), destina-se a aumentar a produção, mantendo os níveis de 

insumo e, portanto, possui orientação ao produto (COELLI et al., 1998), e pode ser expresso por: 

 

𝑀𝑎𝑥 ఏ,ఒഇ
,  sujeito a: − 𝜃𝑦௜ + 𝑌𝜆 ≥ 0,  𝑥௜ − 𝑋𝜆 ≥ 0   𝑁ଵ

ᇱ𝜆 = 1 𝑒 𝜆 ≥ 0                                         [6] 

 

em que: 

 

𝑁ଵ é um vetor (N x 1) de algarismo unitários. 

1 ≤ 𝜃 < ∞ corresponde ao escore de eficiência técnica bruto das DMUs; 
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y é o produto da DMU; 

x é o insumo; 

X é a matriz de insumos (n x k); 

Y é a matriz de produtos (n x m); e 

𝜆 é o vetor de constantes que multiplica a matriz de insumos e produtos. 

 

O modelo BCC considera retornos variáveis de escala, ou seja, ao ocorrer uma alteração 

nos insumos, pode-se esperar qualquer comportamento da produção, pois não existe uma proporção 

constante (BRUNETTA, 2004). O modelo BCC propõe comparar DMUs que têm operações 

similares, sendo a eficiência, o resultado da razão entre a sua e a maior produtividade, dentre as 

DMUs (MARIANO, 2008).  

Apresenta-se uma comparação entre as fronteiras dos dois modelos CCR e BCC na Figura 

1. 

Figura 1 - Comparação das fronteiras entre os modelos CCR e BCC 

 

 

Fonte: Mello et al. (2004) 
 

Além das diferenças entre os retornos de escala, os modelos DEA diferem ainda, quanto ao 

tipo de orientação. De acordo com Souza e Wilhelm (2009), os modelos são diferenciados em 
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relação ao foco da medida de eficiência, sendo voltados para insumos ou produtos. A Figura 2 

apresenta as duas situações. 

Figura 2 - Modelos CCR e BCC com orientação ao insumo (a) e ao produto (b) 

 

 

 
Fonte: Milani Filho (2009) 

 

Os modelos com orientação aos insumos reduzem a quantidade de insumos e mantém fixos 

os produtos, enquanto que, os modelos com orientação aos produtos, aumentam os produtos e 

mantém fixos os insumos (BRUNETA, 2004). A estratégia de cálculo da eficiência pelo DEA pode 

ser resumida em três passos, conforme Mariano (2008): 

1º) Limita a produtividade das DMUs em comparação a um determinado valor, 

convenientemente definido como 1; 

2º) Descobre por meio da programação linear o conjunto de pesos (utilidades) que 

maximiza a produtividade da DMU em análise, desde que a produtividade de nenhuma DMU, 

calculada com esses pesos, ultrapasse o valor de 1; 

3º) Calcula a eficiência da DMU em análise (P / Pmax), sendo que o Pmax será 

obrigatoriamente 1, dadas as restrições impostas. 

Em situações de competência imperfeita, principalmente no setor público, existem 

organizações que podem estar operando com retornos crescentes e decrescentes de escalas, 

portanto, a análise com o Modelo BCC é a mais indicada, pois considera retornos variáveis de 

escala. Esse modelo forma uma fronteira convexa eficiente com as melhores unidades, 
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independentemente da escala de operação e, assim, passa a “envelopar” as unidades ineficientes 

para cada escala de produção. Ao trabalhar com uma fronteira convexa, considera as unidades com 

baixos níveis de consumo de insumos como unidades operadas com retornos crescentes de escala 

e vice-versa. Assim, o Modelo BCC admite que a eficiência máxima varie em função da economia 

de escala e permite comparar unidades de portes distintos (BELLONI, 2000).  

No entanto, os índices de eficiência dependem da orientação escolhida, e segundo Belloni 

(2000), se a orientação é ao produto, visando maximizar a produção, para um dado nível de 

insumos, a formulação do Modelo BCC é: 

 

𝑀𝑖𝑛 ℎ௢ ෍ 𝑣௥  𝑥௥௢ +  𝑣௢                                                                                                                        [5]

௠

௜ୀଵ

 

 
Sujeito a: 

෍ 𝑢௜  𝑦௜௢ ୀଵ                                                                                                                                           [5.1]

௡

௜ୀଵ

 

෍ 𝑢௜  𝑦௥௝ −

௠

௥ୀଵ

෍ 𝑣௜  𝑥௜௝ − 𝑣௢ ≤

௡

௜ୀଵ

 0      𝑗 = 1, … o, … , 𝑁                                                                  [5.2] 

𝑢௥, 𝑣௜  ≥ 0    𝑟 = 1, … 𝑚;    𝑖 = 1, … 𝑛                                                                                              [5.3] 

 

Quando a orientação é aos insumos, portanto, desejando-se minimizar os insumos, sem 

alteração do nível de produção, a formulação é: 

 

𝑀𝑎𝑥 ℎ௢ ෍ 𝑢௥  𝑦௥௢ −  𝑢௢                                                                                                                       [6]

௠

௥ୀଵ

 

 
Sujeito a: 

෍ 𝑣௜  𝑥௜௢ ୀଵ                                                                                                                                           [6.1]

௡

௜ୀଵ

 

෍ 𝑢௜  𝑦௥௝ −

௠

௥ୀଵ

෍ 𝑣௜ 𝑥௜௝ − 𝑢௢ ≤

௡

௜ୀଵ

 0      𝑗 = 1, … o, … , 𝑁                                                                  [6.2] 

𝑢௥, 𝑣௜  ≥ 0    𝑟 = 1, … 𝑚;    𝑖 = 1, … 𝑛                                                                                              [6.3] 
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Salienta-se que as equações [5] e [6] se distinguem das formulações do Modelo CCR pela 

existência das variáveis 𝑣௢ e 𝑢௢, que representam os retornos variáveis de escala. Quando 

negativas, indicam retornos crescentes; quando positivas, retornos decrescentes; e, caso sejam 

nulas, retornos constantes de escalas. Além disso, os índices de eficiências do Modelo BCC com 

orientação ao produto e ao insumo não são iguais, como acontece com o Modelo CCR, devido à 

convexidade da fronteira eficiente, mas mantém a classificação entre as unidades eficientes e 

ineficientes.  

Apesar de os modelos DEA apresentarem a vantagem de permitir fazer ordenações sem 

depender de opiniões de decisores, são extremamente benevolentes com as unidades avaliadas. 

Estas podem ser eficientes desconsiderando vários dos critérios de avaliação. Assim, é comum 

haver um grande número de unidades com eficiência 1,0. Nesses casos, é recomendado o uso de 

técnicas que aumentem o nível de discriminação entre as DMUs, sendo a fronteira invertida uma 

delas (MEZA et al., 2003).  

Conforme Leta et al. (2005), a fronteira invertida é composta pelas DMUs com as piores 

práticas gerenciais, podendo ser chamada de fronteira ineficiente. Para ordenar as DMUs, calcula-

se um índice de eficiência agregado, que é a média aritmética entre a eficiência em relação à 

fronteira original e a ineficiência em relação à fronteira invertida. Este índice pode ser apresentado 

de forma normalizado, para o que basta dividir todos os valores pelo maior índice calculado.  

A partir das características apresentadas, entendeu-se como adequada a apuração dos 

escores de eficiência técnica, que é associada à habilidade gerencial, por meio do modelo BCC, 

pois a gestão pública não supõe retornos constantes de escala (PEDROSO; CALMON; 

BANDEIRA, 2009).  

Destaca-se ainda o uso da técnica de fronteira invertida, visto que foi considerada capaz de 

apurar os escores de eficiência relativa desejada com grau de discriminação apropriado à presente 

pesquisa. Quanto à orientação, optou-se pelo método voltado aos outputs, justamente por serem 

variáveis de finanças públicas relacionadas aos recursos que um governo dispõe para promover o 

crescimento e o desenvolvimento do ente e para atender às demandas da sociedade. 

Assim, foi com base nessas abordagens apresentadas sobre a Análise Envoltória de Dados 

(DEA) que esta pesquisa se utilizou do método para elaborar o ranking dos estados brasileiros, a 

partir da eficiência relativa de gestão fiscal entre 2000 e 2019. 
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4.3.2.1 Definição das DMUs, Inputs e Outputs da pesquisa 

 

Em relação à primeira etapa, selecionou-se as 27 unidades federativas brasileiras como 

DMUs da análise, pois mesmo com particularidades operativas, apresentam homogeneidade quanto 

aos objetivos e natureza. Como segunda etapa, identificou-se as variáveis que resultaram como 

significativas a pelo menos um dos modelos estimados (RP e NFSP) por meio da Regressão de 

Dados em Painel, sendo essas os inputs para a técnica DEA, e como outputs, utilizou-se as variáveis 

dependentes dos modelos estimados.  

Visto que o período de análise compreende o período de 2000 a 2019, dividiu-se em seis 

diferentes tempos de mandatos de governos estaduais, porém em dois deles, no primeiro e no 

último, os dados são parciais aos tempos de mandato, os quais denominou-se de incompletos, e aos 

outros quatro, em que os dados representam todos os anos dos mandatos, denominou-se de 

completos. 

Assim, os períodos foram identificados da seguinte forma: i) 2000-2002 (incompleto); ii) 

2003-2006 (completo); iii) 2007-2010(completo); iv) 2011-2014 (completo); v) 2015-2018 

(completo); e vi) 2019 (incompleto). Cabe observar, que essa divisão em tempos de mandato, 

representa a forma adequada encontrada para a tabulação, apuração, apresentação e análise dos 

dados, não havendo qualquer propósito de relacionar os resultados com questões político-

partidárias dos respectivos governos, mas sim, com a possibilidade de alterações dos níveis de 

eficiência relativa, motivadas pela descontinuidade ou mudanças de estratégias de gestão, devido 

às trocas de governo, ou não. 

Essa identificação permitiu a apuração dos resultados de eficiência relativa da gestão sobre 

os indicadores de resultado primário e necessidade de financiamento das unidades federativas 

brasileiras a cada tempo de gestão, ou seja, são análises cross-section, a partir das médias das 

variáveis utilizadas, a cada tempo de mandato, o que viabilizou o alcance do quarto objetivo 

específico da presente pesquisa.  

Assim, para a aplicação do método DEA, atendeu-se à recomendação de Gomes, 

Mangabeira e Mello (2005), quanto ao número de DMUs, que deve ser, no mínimo, três vezes 

maior do que a soma dos fatores de inputs e outputs. A presente análise de eficiência relativa se 
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trata de um exercício empírico de aplicação do método DEA. A aplicação foi realizada com o apoio 

do software Sistema Integrado de Apoio à Decisão (Siadv3.0). 

No Quadro 11, são apresentados os resultados das duas primeiras etapas necessárias à 

aplicação do DEA. 

Quadro 11 – Identificação das DMUs e variáveis de entrada (input) e saída (output) 

DMUs Inputs Outputs 

 
26 estados brasileiros 
e 
Distrito Federal 

Despesas Correntes (DCOR_D) 
Despesas de Capital (DCAP) 
Receitas Correntes (RCOR) 
Receitas de Capital (RCAP) 
Despesas total com pessoal (Dtp) 
Produto Interno Bruto (PIB) 
Razão de Dependência de Idosos 
(RDI) 

Necessidade de Financiamento do 
Setor Público (NFSP) e 
Resultado Primário (RP) 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

Verifica-se no Quadro 11 que as DMUs para esta análise são as 27 unidades federativas 

brasileiras e que as variáveis consideradas como inputs são todas aquelas utilizadas na estimação 

dos modelos, tanto para RP, quanto para NFSP, exceto a Razão de Dependência de Jovens (RDJ), 

visto que não demonstrou significância em nenhuma das estimações, conforme segunda etapa 

supramencionada. Por fim, os outputs referem-se às variáveis dependentes utilizadas na estimação 

dos modelos, pois esta proposta buscou avaliar a eficiência técnica das DMUs com orientação aos 

produtos. 
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5 ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Apresenta-se neste capítulo os resultados da pesquisa que visa verificar quais são os 

determinantes aos indicadores de resultado primário e necessidade de financiamento do setor 

público dos estados brasileiros e Distrito Federal no período de 2000 a 2019.  

A análise se divide em cinco seções, sendo todas as variáveis utilizadas, fiscais e 

econômicas, em valores per capita. No primeiro, analisou-se a trajetória dos indicadores de 

resultado primário (RP) e necessidade de financiamento dos estados e Distrito Federal (NFSP) 

durante o lapso temporal da pesquisa.  

Logo após, o segundo item destina-se a apresentar a avaliação acerca do cumprimento aos 

limites da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) para a despesa total com pessoal (DTP), pelas 27 

unidades federativas brasileiras. Em seguida, no terceiro item, apresenta-se as estimações dos dois 

modelos propostos pela pesquisa (RP e NFSP), a partir da Regressão Linear Múltipla de Dados em 

Painel.  

No quarto e último item, apresenta-se o ranking de eficiência relativa das unidades 

federativas, a partir do método de Análise Envoltória de Dados (DEA). Como quinto e último item, 

são apresentadas as considerações finais. 

 

5.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DA TRAJETÓRIA DOS INDICADORES 
RESULTADO PRIMÁRIO E NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO DOS ESTADOS E 
DISTRITO FEDERAL ENTRE 2000 E 2019 
 

Inicialmente, cumpre relembrar que os indicadores de resultado primário (RP) e 

necessidade de financiamento do setor público (NFSP) representam um dos principais indicadores 

de saúde financeira de um ente e o resultado fiscal por excelência, respectivamente (ALMEIDA; 

FERREIRA, 2005; GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). O RP representa a diferença entre receitas e 

despesas não financeiras e a NFSP é a variação da Dívida Consolidada Líquida (DCL), equivalente 

ao resultado nominal apurado pelo método “abaixo da linha”, ou seja, é a diferença entre os 

estoques da DCL em momentos distintos (MDF, 2021; GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 

Logo, são desejados os resultados positivos para RP (superávit), e negativos à NFSP até 

2017. Para apresentar as variáveis em análise nesta seção e suas medidas de estatística descritiva, 

elaborou-se a Tabela 1. 
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Tabela 1 – Medidas de estatística descritiva das variáveis RP e NFSP 

Variável Dimensão Média 
Desvio 
Padrão 

Mínimo Máximo 
Correlação 

(r)  

RP 
n = 498 

Overall 198,94       464,57  - 2,471,78     3,329,21  

-0,27 

between 
- 

      222,56  -       57,82     1,073,41  
Within       416,48  - 3,346,24     3,072,46  

NFSP 
n = 510 

Overall 128,35       410,71  - 1,421,50     2,427,28  
between 

- 
      158,84  -       51,13        502,71  

Within       379,51  - 1,539,45     2,442,25  
 
Fonte: dados da pesquisa 

  

Observando-se a Tabela 1, o resultado da correlação indica baixa associação entre as 

variáveis (PESTANA; GAGEIRO, 2003, p. 189), sugerindo que não é possível explicar 

integralmente os resultados para RP e NFSP a partir das mesmas variáveis, mas o sinal negativo 

confirma a relação inversa e esperada entre as variáveis, já que a atribuição dada ao RP pelo artigo 

31 da LRF, define-o como importante dispositivo para recondução das dívidas aos limites legais. 

Logo, quando o RP aumenta, espera-se redução da NFSP.  

A média positiva do RP das 27 unidades federativas entre 2000 e 2019, no valor de R$ 

198,94, permite a suposição de duas condições: primeira, maior ocorrência de RP superavitários e 

segunda, ocorrência de superávits de RP em montantes superiores ao total dos déficits no período, 

sugerindo resultados em âmbito nacional favoráveis à redução dos níveis de endividamento. Mora 

(2002) corrobora, pois afirma que a sustentabilidade e equacionamento do endividamento depende 

do crescimento do PIB, dos resultados fiscais dos governos estaduais e o comportamento da taxa 

de juros. 

Porém, a média observada para a variável NFSP, positiva e de R$ 128,35, representa que 

nesses vinte anos de análise, as variações com aumentos nos estoques de DCL nas unidades 

federativas, em média, ainda superam o montante de reduções, apesar dos RP favoráveis, 

supramencionados. 

Os indicadores de desvio padrão, indicam variações expressivas com amplitudes que 

chegam a representar 2,3 e 3,2 vezes as médias de RP e NFSP, respectivamente. Essa situação, 

para Gama Neto (2019), simboliza o grau de liberdade dos governos para manipular as restrições 

orçamentárias. Para Lopreato (2000), essa liberdade dos governadores contribuiu para o 

endividamento dos estados. Nesse sentido, descontinuidade nas estratégias de gestão das finanças 
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estaduais, associadas aos diferentes cenários socioeconômicos, que podem explicar essa 

volatilidade dos indicadores. 

As trajetórias dos resultados obtidos para RP e NFSP são apresentadas no Gráfico 1, a partir 

do valor total das unidades federativas, realizados a cada exercício. Portanto, representa o 

comportamento dos 26 estados e Distrito Federal. 

Gráfico 1 – Trajetória das necessidades de financiamento do setor público das regiões brasileiras 

 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

O Gráfico 1, sob uma análise geral, evidencia a relação inversa esperada entre as variáveis 

e indicada pela correlação negativa e sinalizar resultados favoráveis ao controle dos níveis de 

endividamento. Pois, enquanto a trajetória da NFSP apresenta tendência de redução entre os anos 

2000 e 2007, a RP sinaliza aumentos. Observações similares são feitas por Pellegrini (2020), que 

constata crescimento de 1,2% de PIB nas receitas estaduais, de 2003 a 2008, e uma piora da 

situação nos anos seguintes, em que as receitas caíram 0,3% de PIB de 2009 a 2014. 

Associa-se essas trajetórias entre 2000 e 2007 aos efeitos do Programa de Apoio à 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos estados (PARAFE), conforme a lei nº 9.496/1997, 
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convergindo à afirmação de Freire e Freire Filho (2006), sobre o fato de o programa exigir uma 

condução fiscal responsável dos estados, visando ao controle de gastos e empréstimos.  

No entanto, para Lopreato (2000; 2008) as renegociações parciais das dívidas e o controle 

de acesso a novos financiamentos pouco serviram para frear o endividamento. E, mesmo 

verificando crescimento do superávit primário e o declínio da relação DCL/RCL, como os sinais 

mais visíveis do PARAFE, as dificuldades aos estados persistiram. Evidenciaram assim, o 

relaxamento dos estados na condução fiscal, resultando no aumento das dívidas (CASSIMIRO; 

NASCIMENTO; VIOTTO, 2021; MELLO; SLOMSKI, 2008). Essas tentativas de controle do 

endividamento de entes subnacionais foram frustradas, porque esbarravam na tentativa de 

acomodar anseios da esfera central e das esferas estaduais e os contratos estiveram dentro de uma 

lógica de enfraquecimento dos entes estaduais (TORREZAN; PAIVA, 2021).  

Em que pese as expectativas após as renegociações de 1997 entre estados e União, 

promulgou-se a LRF em 04 de maio de 2000, objetivando a gestão fiscal responsável e 

transparente. Por isso, sob a premissa de efeitos positivos da referida Lei, associa-se as trajetórias 

de RP e NFSP entre 2000 e 2007 a sua promulgação, considerando que Almeida e Ferreira (2005) 

a classificam como um instrumento eficaz para controle do endividamento público. Porém, destaca 

que, mesmo assim, é necessário que os entes apresentem crescimento econômico, gradativa 

redução das taxas de juros e geração de superávits primários. 

Para a análise desagregada, elaborou-se a Tabela 2 onde se apresentam as medidas de 

estatística descritiva dos 26 estados e Distrito Federal para as variáveis NFSP e RP. 

Tabela 2 – Medidas de estatística descritiva das variáveis NFSP e RP das unidades federativas 

(continua) 

UF 
NFSP RP Razão 

NFSP / RP 
Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão 

AC       284,77        574,05            0,95        558,60  299,76 
AL       148,50        344,29        265,44        319,64  0,56 
AM         54,02        226,85           69,26        218,14  0,78 
AP       159,34        709,09        498,61        781,45  0,32 
BA         38,17        172,89           93,33           82,48  0,41 
CE         39,99        209,20        154,17           84,58  0,26 
DF         99,75        279,03  -       57,82        404,22  -1,73 
ES -      51,13        295,29        566,40        726,83  - 0,09 
GO       149,08        268,77        200,95        166,74  0,74 
MA -         3,35        144,45        162,48        275,79  -0,02 
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(conclusão) 

MG       315,42        315,54           87,37        193,08  3,61 
MS       129,39        325,61        297,85        240,01  0,43 
MT       113,38        691,32        345,64        602,57  0,33 
PA           2,99          87,50           60,27           74,58  0,05 
PB           5,76        148,77           71,41        124,75  0,08 
PE         63,70        157,06           82,99        345,46  0,77 
PI -         0,87        203,03           64,06        163,07  -0,01 
PR         21,66        318,02        146,03        142,66  0,15 
RJ       502,71        513,26           69,77        316,89  7,21 
RN         10,56        151,60        184,14        611,85  0,06 
RO -         8,03        296,09        239,12        238,63  -0,03 
RR       246,30        946,43     1.073,41     1.155,08  0,23 
RS       500,86        301,13           87,79        126,42  5,71 
SC         73,55        353,58        145,03        213,16  0,51 
SE -      19,20        339,29        158,15        288,94  -0,12 
SP       456,13        358,63        199,62           76,70  2,28 
TO         80,87        278,75        297,34        689,48  0,27 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

A Tabela 2 cristaliza as diferenças significativas entre as unidades federativas para o RP e 

NFSP, conforme esperado. Entre os 27 entes federativos, apenas Espírito Santo, Maranhão, Piauí 

e Rondônia apresentaram reduções médias nos estoques de endividamento, indicadas pelos 

resultados negativos de NFSP. Essas mesmas unidades, apresentaram médias positivas de RP, 

sugerindo, portanto, tendência de equilíbrio fiscal. A condição verificada para o Espírito Santo, 

corrobora os achados de Miranda et al. (2018), que o consideraram com a melhor classificação no 

índice de gestão fiscal, de 2011 a 2015, entre as 27 unidades federativas. 

Segundo Almeida e Ferreira (2005), para uma determinada atividade econômica e taxa de 

juros, o superávit primário é fator importante para controlar ou reduzir os níveis de endividamento. 

Nesse sentido, apurou-se a razão entre a NFSP e o RP dos estados, como forma de verificar a 

disponibilidade relativa de recurso financeiro gerado por superávit primário, para os valores 

financiados. Em outras palavras, quantos reais o ente é capaz de gerar para cada real de variação 

no estoque da dívida, em média.  

Entre os cinco maiores valores dessa razão, verifica-se os estados do Acre, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Sul, Minas Gerais e São Paulo. Esses valores, sugerem um descompasso entre NFSP 

e RP. Esse descompasso pode explicar parte das motivações que os enquadraram em situação fiscal 

grave, conforme o Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais de 2020 (STN, 2020), excluindo-

se Acre e São Paulo. Desses, o Rio de Janeiro é o único no Regime de Recuperação Fiscal, 
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instituído pela LC nº 159/2017. Os demais, Rio Grande do Sul e Minas Gerais possuem liminares 

que antecipam alguns benefícios da LC n° 159/2017. 

Essas diferenças entre os entes, são corroboradas por Mendes (2020) que aponta 

particularidades e diferentes causas para o endividamento dos estados. Segundo ele, as possíveis 

causas, ou situações, que explicam parte do endividamento, envolvem questões legais, o pacto 

federativo e questões comportamentais, por parte de gestores públicos.  

Em relação aos estados do Acre e São Paulo, Xavier Júnior et al. (2020) observaram 

expressivos aumentos nos níveis de endividamento entre 2006 e 2016, especialmente em momentos 

de trocas nos ciclos eleitorais, contrariando os achados de Baldissera e Araújo (2021), pois 

consideram que não há determinação do endividamento dos estados em função do ano eleitoral, da 

mudança do gestor público e do mandato eleitoral 

Por fim, a partir dos resultados analisados, é possível sugerir que a trajetória dos indicadores 

de RP e NFSP dos estados e Distrito Federal, têm apresentado comportamentos voláteis, porém, 

com parcial estabilidade e formação de ciclos, com oscilações que indicam, por vezes, movimentos 

na direção do equilíbrio das finanças públicas, porém não é possível afirmar.  

Relaciona-se esse comportamento observado com os resultados de estudos recentes sobre 

as dívidas estaduais. Embora não se verifique neles afirmações conclusivas sobre a trajetória do 

endividamento, haja visto a complexidade do tema, apontem fatores importantes a serem 

observados pelos gestores públicos, com destaque para a necessidade de geração de sucessivos 

superávits primários. 

Verifica-se também, sinalizações sobre os efeitos positivos da LRF sobre os níveis de 

endividamento, porém ainda insuficientes para o controle de comportamentos que levam ao 

endividamento público excessivo. 

 

5.2 AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES DEFINIDOS PELA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL À DESPESA TOTAL COM PESSOAL PELOS ENTES 
FEDERATIVOS 

 

A despesa total com pessoal (DTP) forma um grupo de destaque entre as despesas correntes 

(DCOR_D) para todos os entes da federação, sendo essa a motivação que a coloca em destaque em 

dispositivos legais como a Constituição Federal de 1988 (CF/88), as Leis Rita Camata e, na mais 

recente, a Lei de Responsabilidade Fiscal promulgada em 04 de maio de 2000 (LRF). 
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Acerca desse tema, verificou-se o cumprimento aos limites de DTP, definidos na LRF aos 

estados brasileiros e Distrito Federal, de 2000 a 2019. Porém, cabe observar, que se espera 

identificar reflexos da Lei sobre os valores da DTP, em alguns dos entes, a partir do ano 2001, 

assim como verificado por Melo, Slomski e Corrar (2005). 

O art. 169 da CF/88 estabelece que os limites para DTP de ativos e inativos da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios seriam estabelecidos em Lei Complementar, o que ocorreu 

por meio da LRF, promulgada em 04 de maio de 2000. Na referida Lei, são definidos os limites 

máximo, prudencial e de alerta ao quociente entre DTP e receita corrente líquida (RCL). Para os 

estados brasileiros e Distrito Federal os limites são de 60 % (sessenta por cento), 57% (cinquenta 

e sete por cento) e 54% (cinquenta e quatro por cento) da receita corrente líquida, respectivamente. 

A Lei define a verificação do cumprimento dos limites de DTP ao final de cada 

quadrimestre. Ao limite de Alerta (54%) não há vedações, diferentemente do que se aplica aos 

limites prudencial e máximo, onde ultrapassagens implicam vedações ao órgão (BRASIL, 2000). 

Relembradas essas definições iniciais, apresenta-se a Tabela 3 com as medidas de estatística 

descritiva para o quociente entre as variáveis DTP e RCL, a partir das médias obtidas no período 

entre 2000 e 2019. 

Tabela 3 - Receita Corrente Líquida e Despesa total com pessoal: média e desvio padrão e número 
e percentuais de anos com ultrapassagem aos limites da LRF para DTP (em Bilhões de Reais) 

(continua) 

Estatísticas Descritivas Limite LRF de DTP ultrapassado em anos 

Estado Variável Média 
Desvio 
Padrão 

Máximo Prudencial Alerta Nenhum 

Acre 
RCL 4,01 1,11 3 0 1 16 
DTP 2,03 0,73 15,0% 0,0% 5,0% 80,0% 

Alagoas 
RCL 6,37 1,66 2 0 0 18 
DTP 3,05 0,76 10,0% 0,0% 0,0% 90,0% 

Amazonas 
RCL 11,17 2,83 0 0 0 20 
DTP 4,89 1,48 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

Amapá 
RCL 3,93 1,16 0 0 5 15 
DTP 1,88 0,76 0,0% 0,0% 25,0% 75,0% 

Bahia 
RCL 26,59 6,18 0 0 0 20 
DTP 11,77 3,02 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

Ceará 
RCL 15,17 3,92 8 0 1 11 
DTP 7,55 1,12 40,0% 0,0% 5,0% 55,0% 



96 
 

(conclusão) 

Estado Variável Média 
Desvio 
Padrão 

Máximo Prudencial Alerta Nenhum 

Distrito Federal 
RCL 17,43 4,81 10 2 2 6 
DTP 11,63 4,35 50,0% 10,0% 10,0% 30,0% 

Espírito Santo 
RCL 12,30 3,02 3 0 7 10 
DTP 6,06 1,60 15,0% 0,0% 35,0% 50,0% 

Goiás 
RCL 16,35 4,94 17 3 0 0 
DTP 10,48 3,38 85,0% 15,0% 0,0% 0,0% 

Maranhão 
RCL 10,46 3,12 7 2 2 9 
DTP 5,82 2,09 35,0% 10,0% 10,0% 45,0% 

Minas Gerais 
RCL 50,23 11,28 13 6 1 0 
DTP 33,81 9,84 65,0% 30,0% 5,0% 0,0% 

Mato Grosso do 
Sul 

RCL 8,52 2,76 13 1 0 6 
DTP 5,29 2,43 65,0% 5,0% 0,0% 30,0% 

Mato Grosso 
RCL 11,25 3,28 8 1 2 9 
DTP 6,89 3,06 40,0% 5,0% 10,0% 45,0% 

Pará 
RCL 14,61 4,81 8 6 0 6 
DTP 8,27 3,36 40,0% 30,0% 0,0% 30,0% 

Paraíba 
RCL 7,66 1,79 14 2 1 3 
DTP 4,66 1,31 70,0% 10,0% 5,0% 15,0% 

Pernambuco 
RCL 18,59 5,29 11 5 4 0 
DTP 11,73 2,82 55,0% 25,0% 20,0% 0,0% 

Piauí 
RCL 6,68 1,90 8 1 0 11 
DTP 3,54 1,45 40,0% 5,0% 0,0% 55,0% 

Paraná 
RCL 28,83 7,71 13 4 1 2 
DTP 18,67 6,69 65,0% 20,0% 5,0% 10,0% 

Rio de Janeiro 
RCL 53,12 8,02 5 2 0 13 
DTP 24,28 8,06 25,0% 10,0% 0,0% 65,0% 

Rio Grande do 
Norte 

RCL 7,91 1,68 12 3 2 3 
DTP 5,27 1,81 60,0% 15,0% 10,0% 15,0% 

Rondônia 
RCL 5,63 1,62 2 4 7 7 
DTP 3,09 0,93 10,0% 20,0% 35,0% 35,0% 

Roraima 
RCL 2,86 0,81 1 1 3 15 
DTP 1,49 0,73 5,0% 5,0% 15,0% 75,0% 

Rio Grande do Sul 
RCL 31,14 6,35 17 0 0 3 
DTP 21,40 6,18 85,0% 0,0% 0,0% 15,0% 

Santa Catarina 
RCL 18,35 4,80 9 4 1 6 
DTP 10,24 4,00 45,0% 20,0% 5,0% 30,0% 

Sergipe 
RCL 6,46 1,47 15 2 1 2 
DTP 4,16 1,23 75,0% 10,0% 5,0% 10,0% 

São Paulo 
RCL 144,45 27,27 3 4 5 8 
DTP 72,10 16,56 15,0% 20,0% 25,0% 40,0% 

Tocantins 
RCL 6,06 1,82 5 1 1 13 
DTP 3,37 1,62 25,0% 5,0% 5,0% 65,0% 

Média Nacional 
RCL 20,23 4,64 207 54 47 232 
DTP 11,24 3,38 38,3% 10,0% 8,7% 43,0% 

 
Fonte: dados da pesquisa 2021 
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Os dados da Tabela 3 possibilitam tecer considerações sobre os estados brasileiros e Distrito 

Federal com relação à observância dos limites máximo, prudencial e de alerta para DTP, em relação 

à receita corrente líquida. Analisando-se todos os entes para o período de 20 anos (2000 a 2019), 

verifica-se que em 43% (232) das observações os resultados ficaram abaixo de todos os limites de 

DTP, definidos na LRF. Ou seja, em 232 observações, das 540 verificadas, os 27 entes atendem 

plenamente o que preconiza a LRF sobre DTP. Nesse sentido, Cruz e Afonso (2018) destacam que 

o cumprimento de metas e limites possuem relação positiva com o Controle, enquanto pilar da 

gestão fiscal responsável, portanto, favorecendo ao equilíbrio fiscal. 

Os outros 57% das observações, indicam infrações aos limites legais, sendo elas a 

ultrapassagem de 8,7% (47) das observações ao limite de alerta, 10% (54) ao limite prudencial e 

38,3% (207) ao limite máximo. Esses, corroboram os achados de Debus e Nascimento (2001), 

quanto ao fato de os gastos com a folha de pagamento de pessoal serem os principais de todo o 

setor público brasileiro.  

Dos 27 entes, apenas três não conseguiram garantir pelo menos um resultado de DTP abaixo 

do menor dos limites da LRF, que é o de Alerta e corresponde à 54% do valor da RCL do ente, 

sendo eles: Goiás, Minas Gerais e Pernambuco. No entanto, nove unidades federativas mantiveram 

resultados acima do limite máximo para DTP na maioria dos anos, apresentando resultados 

contrários aos esperados para o equilíbrio das contas públicas.  

Nesse grupo, encontram-se: Rio Grande do Sul e Goiás com 85%, seguidos por Sergipe e 

Paraíba com 75% e 70%, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Paraná com 65%, Rio Grande do 

Norte com 60% e Pernambuco com 55%.  

Amazonas e Bahia, diferentemente dos casos anteriores, mantiveram todos os resultados de 

DTP abaixo de todos os limites definidos na LRF (máximo, prudencial e de alerta), durante o 

período analisado. Ou seja, nesses entes, os resultados da DTP não superaram os 54% da RCL, de 

2000 a 2019. 

A fim de verificar os resultados dessas variáveis em âmbito nacional, elaborou-se a Tabela 

4, onde são apresentadas RCL e DTP em valores totais acumulados no período, média e desvio 

padrão, bem como o quociente entre essas variáveis e o limite máximo de DTP em percentual, 

conforme LRF. 
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Tabela 4 – Total de RCL e DTP dos 27 entes, de 2000 a 2019, média, desvio padrão e percentual 
de despesa total com pessoal em relação à receita corrente líquida (em Bilhões de Reais) 

Variável Valor Acumulado Média Desvio Padrão 

Receita corrente líquida 10.922,89 546,14 122,35 

Despesa total com pessoal 6.068,32 303,41 80,87 

% Realizado 55,56%  

Limite Máximo - LRF 60,00%  

 
Fonte: dados da pesquisa 2021 

 

Com base na Tabela 4, conclui-se que de uma forma geral, o resultado global alcançado 

pelos Estados e Distrito Federal para a DTP respeita o limite máximo definido na LRF, visto que 

o montante representa 55,56% da receita corrente líquida para o período. 

A partir dos totais apurados para Estados e Distrito Federal, é possível ainda avaliar a 

trajetória dos resultados da RCL e DTP ao longo dos anos, conforme o Gráfico 2, o que permite a 

análise do comportamento dessas variáveis e se há ou não a formação de tendências. 

Gráfico 2 – Total de RCL e DTP dos 27 entes, de 2000 a 2019, percentual de DTP em relação à 
RCL e limite máximo LRF 

 
 

Fonte: dados da pesquisa 2021 
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A curva que representa o quociente entre DTP e RCL (% Real) sugere a presença de 

tendência na trajetória. Além disso, é possível perceber que dos 20 anos analisados, em seis deles 

(2002, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019) o resultado do % Real ultrapassa o limite máximo para o 

quociente entre DTP e RCL, que é de 60%, conforme LRF. Entretanto, de 2002 a 2010 verifica-se 

uma redução do % Real, que sai de 63% para 44%, com posterior reversão, indicando uma nova 

crescente dos resultados, saindo de 44% em 2010 para 67% em 2017, e a partir de então, uma 

estabilização, mas acima do limite máximo definido na LRF. 

Os resultados convergem com os resultados do estudo de Bandeira, Britto e Serrano (2018), 

pois, ao analisarem os gastos públicos do Poder Executivo dos 26 Estados brasileiros, de 2008 a 

2016, verificaram uma relação decrescente do quociente entre DTP e RCL até 2008, e uma 

retomada no crescimento após esse ano. 

Quanto ao comportamento decrescente do quociente da DTP e RCL entre 2002 a 2010, 

supõe-se a influência da LRF, pois foi promulgada em 2000, num contexto de elevados índices de 

despesa com pessoal e dívida pública nos 1990, com medidas de ajuste fiscal e compromissos aos 

gestores públicos de todos os Poderes e esferas de governo, conforme Faé e Zorzal (2009). 

Porém, a trajetória do quociente entre DTP e RCL verificada entre 2002 e 2010 é 

influenciada, também, pelo crescimento da RCL, base do cálculo. Essa observação, converge com 

os resultados encontrados por Torres e Valle (2008), quando analisaram o comportamento do 

quociente entre DTP e RCL do Poder Executivo nos estados brasileiros de 2000 a 2006. 

Observaram uma relação negativa entre a LRF e o referido quociente, mas destacaram que os 

ajustes dos resultados se basearam no aumento da RCL e não na redução da DTP.   

Então, para avaliar a trajetória do quociente entre DTP e RCL de forma desagregada, 

elaborou-se a Tabela 5, onde são apresentados os resultados para DTP e RCL por regiões brasileiras 

em valores absolutos e o quociente entre DTP e RCL e a DTP per capita regional, em porcentagens.  

Tabela 5 – Resultados de RCL e DTP por região do Brasil: valor total acumulado no período, 
média, desvio padrão e quociente entre as variáveis (valores em bilhões de reais) 

(continua) 

Região Variável Acumulado Média Desvio Padrão 
% DTP / 

RCL 

Sul 
Receita Corrente Líquida 1.566,54 78,32 18,73 

64,22% Despesa total com 
pessoal 

1.006,06 50,30 15,90 
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(conclusão) 

Região Variável Acumulado Média Desvio Padrão 
% DTP / 

RCL 

Centro-
Oeste 

Receita Corrente Líquida 1.070,99 53,54 15,45 
64,03% Despesa total com 

pessoal 
685,70 34,28 11,76 

Nordeste 
Receita Corrente Líquida 2.117,91 105,89 26,80 

54,34% Despesa total com 
pessoal 

1.150,92 57,54 14,70 

Sudeste 
Receita Corrente Líquida 5.202,04 260,10 48,77 

52,39% Despesa total com 
pessoal 

2.725,19 136,25 32,28 

Norte 
Receita Corrente Líquida 965,40 500,45 14,03 

51,84% Despesa total com 
pessoal 965,40 500,45 9,21 

 
Fonte: dados da pesquisa 2021 
 

Os dados por região, apresentados na Tabela 5, apresentam as diferenças regionais sobre o 

resultado do quociente entre DTP e RCL. Observa-se também, que os resultados da Tabela 3 não 

estão diretamente relacionados àqueles verificados anteriormente na Tabela A1, ou seja, a região 

apresentada na Tabela 5 com o maior quociente entre DTP e RCL não é, necessariamente, a mesma 

que apresentou o maior número de unidades federativas com períodos de ultrapassagens aos limites 

máximo, prudencial ou de alerta, definidos na LRF. 

Costa e Silva (2016) avaliaram o cumprimento dos limites da LRF para DTP no poder 

Executivo dos nove estados da região Nordeste, no período de 2013 a 2015, e verificaram retração 

da receita RCL e do PIB no período, que reduziu a base de cálculo do referido quociente 

(DTP/RCL). Entretanto, a DTP cresceu no mesmo período, mas consideraram como satisfatório o 

impacto da LRF, visto que a maioria dos estados obedeceu ao limite máximo. Porém, o poder 

Executivo dos estados nordestinos apresentou dificuldades quanto à obediência aos limites de alerta 

e prudencial. Nesse sentido, Gadelha (2011) afirma que devido à rigidez da DTP, a tendência é de 

que essa cresça ou se mantenha constante, enquanto o fluxo das receitas é afetado pelo ciclo 

econômico. 

Nesse contexto, cabe destacar Medeiros et al. (2017), pois reforçam que esses limites para 

o quociente entre DTP e RCL surgiram devido ao histórico de desequilíbrio e endividamento dos 

entes subnacionais. Por isso, a DTP é considerada uma rubrica que exige um controle cuidadoso, 

ainda mais que esferas subnacionais têm se utilizado de artifícios para atender aos limites de DTP 

e evitar penalizações (DIAS, 2009).  
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Diante das limitações de análise inerentes aos resultados em âmbitos nacional e regional 

apresentados, elaborou-se a Figura 3, que permite uma análise dos comportamentos individuais das 

unidades federativas, e possibilita comparações dos resultados quanto às trajetórias e razão entre 

as variáveis DTP e RCL. 

Figura 3 - Trajetória de DTP, RCL e quociente entre essas variáveis e valores percentuais realizados 
dos Estados e Distrito Federal de 2000 a 2019 

 
Fonte: dados da pesquisa 2021 
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Na Figura 3, percebe-se comportamentos distintos entre as unidades federativas quanto às 

variáveis apresentadas, corroborando Dalmonech, Teixeira e Sant’Anna (2011) sobre a LRF, que 

não considera a heterogeneidade dos estados ao estabelecer o limite máximo para DTP do poder 

Executivo. Tal situação, dividiu os estados brasileiros em dois grupos, os de maior PIB na condição 

de penalizados, e os não penalizados, de menor PIB. 

As trajetórias indicadas pelas linhas na cor verde, que representa os resultados do quociente 

entre DTP e RCL de cada estado, nos diferentes gráficos apresentados na Figura 3, evidenciam 

casos de aumento dessa relação e de ultrapassagem do limite máximo para DTP. Entre esses casos, 

com elevado número de ultrapassagens ao limite máximo da LRF, verifica-se: Rio Grande do Sul 

e Goiás com 17 ultrapassagens, Sergipe com 15, Paraíba com 14, Mato Grosso do Sul, Paraná e 

Minas Gerais com 13, Rio Grande do Norte com 12, Pernambuco com 11 e o Distrito Federal com 

10. Os demais, apresentaram menos de 50% (10) dos períodos com ultrapassagens ao limite 

máximo da LRF para o quociente entre DTP e RCL. 

Por fim, elaborou-se o Gráfico 3, onde são posicionados todos os entes analisados a partir 

dos seus respectivos quocientes médios entre DTP e RCL, obtidos para os 20 anos analisados, em 

relação ao quociente médio entre todos os Estados e Distrito Federal. 

Gráfico 3 – Dispersão das Unidades Federativas de acordo com as médias do quociente entre DTP 
e RCL, limite máximo de DTP e média das UFs 

 

 
Fonte: dados da pesquisa 2021 
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O Gráfico 3 permite uma visualização dos resultados de cada ente para o período analisado, 

onde 11, dos 27 analisados, apresentaram um quociente médio entre DTP e RCL acima do limite 

máximo definido na LRF. A média das 27 unidades da federação para esse quociente foi de 56,38%, 

ou seja, acima do menor limite da LRF, que é o de Alerta, correspondente a 54% do valor máximo 

do quociente DTP/RCL. Esse resultado, converge aos encontrados por (GIUBERTI, 2005; 

MACEDO; CORBARI, 2009), quanto ao histórico dos estados brasileiros de elevado 

comprometimento da RCL com a DTP.  

No mesmo sentido, Souza e Arraes (2020), analisaram a DTP dos três poderes do Distrito 

Federal de 2001 a 2017 e constataram um crescimento de DTP superior ao da RCL em todos os 

poderes. Boschini e Rosa (2019) verificaram o cumprimento da Lei, quanto à DTP no estado do 

Rio de Janeiro de 2006 a 2018, e os resultados mostram a ultrapassagem do limite máximo da LRF 

apenas em 2016. 

Paesano et al. (2019) avaliaram o impacto da LRF sobre as despesas correntes de 141 

municípios mato-grossenses entre 1998 a 2012, concluindo que a Lei contribuiu para o controle da 

DTP, que se manteve abaixo do limite prudencial nos municípios e períodos estudados. 

Por fim, Oliveira e Cavalcante (2020) avaliaram as interpretações utilizadas pelos estados 

e Distrito Federal para o conceito de DTP, e os resultados indicam divergências entre 23 entes e a 

Secretaria do Tesouro Nacional, com deliberações lastreadas pelas decisões dos Tribunais de 

Contas dos Estados.  

A verificação do cumprimento aos limites da LRF é feita pelo Legislativo e pelos Tribunais 

de Conta. Ao ultrapassar o limite máximo para a DTP, ao final de cada quadrimestre, o ente precisa 

adotar medidas para se reenquadrar. Caso isso não ocorra, o ente não poderá receber transferências 

voluntárias, obter garantias de outros entes ou contratar operações de crédito, ressalvadas as 

destinadas ao pagamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal 

(BRASIL, 2000).  

Esses dispositivos são considerados fundamentais para que as ações dos governos ocorram, 

de tal forma, que promovam a manutenção ou a recuperação do equilíbrio fiscal do ente e assim, 

contribuam para o alcance dos objetivos da LRF, pois para Cruz e Afonso (2018), a ausência de 

mecanismos efetivos de acompanhamento da transparência fiscal pode caracterizar um 

desincentivo aos gestores empreenderem esforços na divulgação dos instrumentos de transparência 

fiscal. 
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Nesse sentido, os resultados verificados podem estar comprometidos, em algum nível, 

considerando-se que alguns entes, com respaldo dos respectivos Tribunais de Contas, utilizam-se 

de interpretações divergentes, como apontado por Oliveira e Cavalcante (2020). Atuações de 

Tribunais de Conta que, ao invés de fiscalizar e condenar essas práticas, tem endossado e até 

adotado algumas formas de contabilidade criativa e falta de transparência de entes e órgãos são 

criticadas (GOBETTI, 2010).  

Enfim, destaca-se que a LRF pode ter sido fragilizada, no que se refere a sua capacidade de 

sanção aos entes devido à inconstitucionalidade de qualquer interpretação de dispositivos da LRF, 

relacionadas a redução de vencimentos de servidores públicos, como resposta à Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 2238, ajuizada por partidos políticos ainda no ano 2000 (STF, 2021). 

 

5.3 RELAÇÃO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL, RESULTADO PRIMÁRIO E 
NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL 
 

Neste item, estão descritos os resultados da análise da influência da DTP sobre os 

indicadores de resultado primário (RP) e necessidade de financiamento do setor público (NFSP) 

dos estados e Distrito Federal. As estimativas foram realizadas com base em amostras compostas 

por 481 observações para RP e 469 para NFSP, referente aos 26 estados brasileiros e o Distrito 

Federal, entre os anos de 2000 a 2019. Os resultados da estimação do modelo para avaliar os efeitos 

da DTP sobre o RP dos estados e Distrito Federal são apresentados na Tabela 6. 

Tabela 6 – Resultados da estimação do modelo para o RP 

(continua) 

Modelo para o Resultado Primário (RP) 

Efeitos Fixos 

Variáveis Coeficiente Erro Padrão 
DCOR_D -0,47 * 0,16 
DCAP -0,39 ** 0,11 
RCOR 0,47 *** 0,13 
RCAP -0,13 0,13 
DTP -0,63 *** 0,11 
PIB 11,81 ** 3,48 
RDJ 17,98 11,94 
RDI -20,70 * 10,70 
T 10,51 16,36 
_cons -489,23 630,97 
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(conclusão) 
 
R² within = 0,35  

 
Observações = 481 

Sigma_u = 255,55  Grupos = 27 
Sigma_e = 355,79  F (9,26) = 16,8 
Rho = 0,34  Corr (u_i, Xb) = - 0,39 

 
Fonte: dados da pesquisa (Stata/MP14.0) 
Notas: *, ** e *** denotam, respectivamente, significância de 10%, 5% e 1%;  
 

De acordo com a Tabela 6, seis das nove variáveis incluídas para a estimação do modelo 

resultaram estatisticamente significativas, sendo: DTP com relação negativa e RCOR com relação 

positiva a 1%; DCAP com relação negativa e PIB com relação positiva a 5%; e DCOR e RDI com 

relação negativa a 10% de significância. Essas relações apresentadas entre as variáveis e o RP eram 

as esperadas, e a da DTP converge com os achados de Bandeira, Britto e Serrano (2018), Macedo 

e Corbari (2009) e Torres e Valle (2008). 

As variáveis DTP, DCOR, DCAP e RDI, por apresentarem relação negativa, implicam 

impactos que reduzem os resultados de RP, podendo levar à déficits, ou seja, na medida em que 

elas aumentam, o RP diminui. Nesse caso, se gasto com pessoal aumentar em R$ 1,00, o RP reduz 

em R$ 0,63. Bandeira, Britto e Serrano (2018) constataram comportamento semelhante da DTP 

em relação às receitas tributárias dos estados, que aqui são componentes da DCOR_D, assim como 

Macedo e Corbari (2009), que verificaram relação positiva entre DTP e endividamento dos 

municípios, o que reduz o RP e pode levar a despesas maiores que as receitas, resultando em 

endividamento. Torrezan e Paiva (2021) salientaram a rigidez da DTP ao analisar o processo de 

endividamento dos estados brasileiros. 

Pellegrini (2020) considera a DTP o principal problema fiscal dos estados. Miranda et al. 

(2018) corroboram, pois ao avaliarem a qualidade da gestão fiscal dos estados, constataram que o 

nível de comprometimento gerado pela DTP ao orçamento público os levou à classe C, com base 

no índice FIRJAN (Gestão em Dificuldade). Passos Filho (2018) avaliou a sustentabilidade da 

dívida dos estados e a efetividade da LRF no controle ao endividamento e apontou os estados do 

Acre, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Tocantins em situação grave, quanto à DTP do poder 

Executivo. 

Gobetti (2010), corroborando o resultado da DTP verificado na TabelaX1, destacou o 

crescimento da DTP como principal componente das despesas primárias, confirmando também, os 

achados por Sakurai (2014; 2005), que observou relação inversa entre DTP e superávit fiscal, nos 
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municípios brasileiros. Por fim, relaciona-se os resultados das variáveis PIB e RDI com estudos 

anteriores. Em relação ao resultado observado da variável PIB no modelo (11,81), indica relação 

positiva com o RP, portanto, cenários de crescimento econômico, influenciam a geração de RP, 

favorecendo a ocorrência de superávit. Esse comportamento é corroborado por Gama Neto (2019), 

que constatou a evolução de RP com a variação do PIB, porém somente após a promulgação da 

LRF.  

A variável RDI, que indica a proporção de idosos (acima de 65 anos) em relação à 

população em idade ativa (de 15 a 64 anos), apresentou relação inversa com o RP, indicando que 

o aumento do número de idosos em relação à população em idade ativa, reduz o RP, podendo 

influenciar na geração de déficits, conforme a literatura. Porém, com verificação contrária, Sakurai 

(2014) constatou influência positiva da RDI na redução de déficits, ou seja, favorecia a geração de 

superávits. No mesmo sentido, Barros (2018), observou que maior proporção de idosos afeta 

positivamente o saldo fiscal. 

O problema das contas públicas estaduais é estrutural e está relacionado ao elevado 

comprometimento dos orçamentos com gastos obrigatórios, notadamente despesas de pessoal 

(MERCÊ; FREIRE, 2017). Essa observação leva os estados a um sentido contrário ao equilíbrio 

macroeconômico, que precisa de políticas fiscais que observem a qualidade do gasto público, 

evitando ajustes fiscais que sacrifiquem os investimentos que, embora promovam resultados no 

curto prazo, prejudicam as economias regionais e a construção de uma base sólida para as soluções 

estruturais (GOBETTI, 2010). E, quando a maioria dos desequilíbrios orçamentários não se 

convertem na promoção de bens e serviços à coletividade, como observado por Cassimiro, 

Nascimento e Viotto (2021), torna-se ainda mais preocupante a situação. A tabela 7 apresenta o 

modelo da NFSP, que representa a variação da dívida consolidada líquida entre dois exercícios 

financeiros, ou seja, um aumento nessa variação representa um aumento no endividamento do ente. 

Tabela 7 - Resultados das estimações para o modelo de necessidade de financiamento do setor 
público 

(continua) 
Modelo para a Necessidade de Financiamento do Setor Público (NFSP) 

Efeitos Fixos 

Variáveis Coeficiente Erro Padrão 
 DCOR_D  0,24           0,13  
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      (conclusão) 
Variáveis Coeficiente Erro Padrão 

 DCAP  0,11           0,16  
 RCOR  - 0,26 *           0,13  
 RCAP  0,32           0,20  
 DTP  0,29 **           0,14  
 PIB  -2,43           3,10  
 RDJ  -12,30           8,77  
 RDI  -15,22           9,33  
T  -26,16 **         12,26  
 _cons  1,199,45       500,20  
R² within = 0,13  Observações = 469 
Sigma_u = 186,77  Grupos = 27 
Sigma_e = 362,57  F (9,26) = 19,03 
RHO = 0,21  Corr (u_i, Xb) = -0,25 

 
Fonte: dados da pesquisa (Stata14.0) 
Notas: *, ** e *** denotam, respectivamente, significância de 10%, 5% e 1%;  

 

A partir da Tabela 7, verifica-se que das nove variáveis incluídas no modelo, três se 

mostraram estatisticamente significativas. A RCOR e o tempo (T) apresentaram os sinais 

esperados, ou seja, indicando relação inversa com a NFSP. Assim, na medida em que há aumento 

de R$ 1,00 de RCOR, há redução da NFSP, em R$ 0,26. 

A DTP confirmou as expectativas e a teoria, pois apresenta relação positiva com a NFSP, 

logo, um aumento de R$ 1,00 em DTP, leva ao aumento de R$ 0,29 em NFSP. Cassimiro, 

Nascimento e Viotto (2021) corroboram, pois observaram influência positiva e significante a 1% 

da DTP sobre o NFSP e, por isso, recomendam aos governos estaduais o atendimento aos limites 

da LRF e a manutenção de um controle efetivo sobre as referidas despesas. Gorôncio e Teixeira 

(2010), observaram uma relação positiva entre DTP, aumento da dívida e endividamento. 

Em outros estudos, não foi evidenciada a significância da DTP, ao avaliar os determinantes 

ao endividamento dos estados brasileiros (XAVIER JÚNIOR, 2020; BANDEIRA; BRITTO; 

SERRANO, 2018). Porém, a DTP dos estados, para Mendes (2020), é o que explica o crescimento 

da despesa entre 2004 e 2018, porém, principalmente com inativos, embora os ativos também 

tenham absorvido parcela maior da receita. 

Nesse contexto, Oliveira e Cavalcante (2020), avaliaram os artifícios utilizados pelas 27 

unidades federativas para evitar punições pelo não cumprimento de limites legais definidos à DTP. 

A esse respeito, classificam a irresponsabilidade fiscal como tão gravosa quanto à corrupção, visto 
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que o resultado final de ambas é a ausência de recursos suficientes para o bom funcionamento de 

serviços públicos essenciais.  

Assim, a partir das relações apresentadas entre os resultados de outros estudos e os 

observados na presente pesquisa, é possível afirmar que a relação entre a despesa total com pessoal 

é negativa com o RP e positiva com a NFSP a um nível de significância de 1%. Portanto, os 

comportamentos observados indicam que a gestão sobre essa despesa é relevante, visando à 

geração de resultados primários superavitários, o que contribui para o controle dos níveis de 

endividamento dos estados brasileiros e Distrito Federal. 

 

5.4 APURAÇÃO DA EFICIÊNCIA RELATIVA DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL 
NA GESTÃO DOS INDICADORES DE RESULTADO PRIMÁRIO E NECESSIDADE DE 
FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLICO E RANKING 

  

Para a apuração da eficiência relativa das 27 unidades federativas brasileiras, definidas 

como as DMUs em análise, identificou-se as variáveis significativas a pelo menos um dos modelos 

estimados de RP e NFSP, sendo essas os insumos (inputs) para a técnica DEA, e como produtos 

(outputs), utilizou-se as variáveis dependentes RP e NFSP dos modelos estimados em painel. 

O período de análise (2000 a 2019) foi dividido em seis diferentes tempos de mandatos de 

governos estaduais, porém em dois deles, no primeiro e no último, os dados são parciais, aos quais 

denominou-se de incompletos, e aos outros quatro, em que os dados representam todos os anos dos 

mandatos, denominou-se de completos, resultando em: i) 2000-2002 (incompleto); ii) 2003-2006 

(completo); iii) 2007-2010(completo); iv) 2011-2014 (completo); v) 2015-2018 (completo); e vi) 

2019 (incompleto). Na Tabela 8, apresenta-se os resultados dos escores das unidades federativas 

em cada tempo de mandato e as medidas de estatística descritiva. A ordem das DMUs, representa 

o ranking das unidades federativas, definido pelos escores médios do período analisado. 

Tabela 8 – Ranking de DMUs a partir da eficiência relativa média dos tempos de mandatos e 
medidas de estatística descritiva 

   (continua) 

Ranking DMU i ii iii iv v vi 
Escore
Médio 

Desvio 
Padrão 

Min Máx 

1 AL 1.00 1.00 0.96 0.99 1.00 0.94 0.98 0.02 0.94 1.00 
2 GO 0.95 0.72 0.96 0.89 0.96 0.33 0.80 0.23 0.33 0.96 
3 BA 0.78 0.87 0.83 0.82 1.00 0.50 0.80 0.15 0.50 1.00 
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   (conclusão) 

Ranking DMU i ii iii iv v vi 
Escore
Médio 

Desvio 
Padrão 

Min Máx 

4 MA 0.74 0.52 0.80 0.54 1.00 1.00 0.77 0.19 0.52 1.00 
5 MG 0.01 0.98 1.00 1.00 0.90 0.50 0.73 0.37 0.01 1.00 
6 ES 0.95 0.39 0.71 0.84 0.42 0.93 0.71 0.23 0.39 0.95 
7 CE 0.83 0.17 0.79 0.96 0.87 0.52 0.69 0.27 0.17 0.96 
8 PB 0.63 0.13 0.77 0.54 1.00 0.93 0.67 0.29 0.13 1.00 
9 RJ 0.14 0.80 0.56 0.54 0.94 1.00 0.66 0.29 0.14 1.00 

10 RS 0.51 0.52 0.96 0.76 0.82 0.22 0.63 0.24 0.22 0.96 
11 PR 0.28 0.64 0.87 0.73 0.50 0.59 0.60 0.18 0.28 0.87 
12 SP 0.77 0.86 0.52 0.55 0.66 0.24 0.60 0.20 0.24 0.86 
13 PA 0.86 0.06 0.67 0.81 1.00 0.20 0.60 0.35 0.06 1.00 
14 SE 0.24 0.47 0.43 0.52 1.00 0.88 0.59 0.26 0.24 1.00 
15 SC 0.39 0.20 0.93 0.53 0.46 0.93 0.57 0.27 0.20 0.93 
16 RO 0.08 0.62 0.80 0.97 0.46 0.50 0.57 0.28 0.08 0.97 
17 AP 0.09 0.51 0.99 0.57 0.60 0.50 0.54 0.26 0.09 0.99 
18 MS 0.78 0.61 0.70 0.36 0.17 0.57 0.53 0.21 0.17 0.78 
19 MT 0.95 0.80 0.63 0.12 0.05 0.37 0.49 0.34 0.05 0.95 
20 PE 0.39 0.16 0.14 0.59 1.00 0.62 0.48 0.30 0.14 1.00 
21 RN 0.89 0.52 0.07 0.41 0.50 0.45 0.47 0.24 0.07 0.89 
22 RR 0.24 0.52 0.29 0.48 0.60 0.50 0.44 0.13 0.24 0.60 
23 TO 0.51 0.14 0.17 0.60 0.18 0.48 0.35 0.19 0.14 0.60 
24 PI 0.87 0.06 0.33 0.30 0.18 0.34 0.35 0.25 0.06 0.87 
25 AM 0.11 0.12 0.06 0.12 0.73 0.40 0.26 0.24 0.06 0.73 
26 AC 0.20 0.15 0.37 0.54 0.11 0.05 0.24 0.17 0.05 0.54 
27 DF 0.13 0.07 0.05 0.19 0.09 0.15 0.11 0.05 0.05 0.19 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

A partir dos os escores de eficiência relativa dos estados brasileiros e Distrito Federal, pode-

se perceber uma forte discrepância entre as unidades. Os escores médios apresentam diferenças 

significativas entre as unidades, sendo o menor apresentado pelo Distrito Federal (0,11) e o maior 

pelo estado de Alagoas (0,98), sugerindo que esse último foi o ente que se utilizou das melhores 

práticas para gestão fiscal no período, em relação às demais DMUs. 

Entretanto, torna-se relevante ratificar que o método DEA possibilita escores de eficiência 

relativa, ou seja, os escores das DMUs variam de acordo com as variáveis, modelo, orientação e 

períodos em análise. Em Silveira et al. (2016), o estado de Alagoas ficou na antepenúltima posição 

do ranking, superando apenas Rondônia e Mato Grosso do Sul, no estudo que se propôs a 

evidenciar a eficiência dos gastos públicos na função de segurança pública dos estados brasileiros 

de 2011 a 2014. Por isso, nessa primeira análise, destaca-se a unidade federativa de Alagoas com 

o maior escore médio (0,98), seguido pelos estados Goiás e Bahia (0,80), Maranhão (0,77) e Minas 
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Gerais com (0,73). Na outra extremidade do ranking, com os menores escores médios, têm-se os 

estados do Tocantins e Piauí (0,35), Amazonas (0,26), Acre (0,24) e Distrito Federal (0,11). 

O resultado do estado de Alagoas, é corroborado por Oliveira e Da Rocha Souza (2017), 

pois o percebem com otimismo em relação ao desenvolvimento futuro, seja pela redução da taxa e 

juros do principal da dívida, conquistada por meio da Ação Ordinária nº 1.726 (2012), ou pelos 

resultados observados entre 2000 e 2017, em estudo realizado, onde constataram o aumento 

contínuo da receita corrente líquida, o atendimento da regra de ouro do orçamento público e o 

atendimento aos limites de despesas com pessoal e endividamento, da LRF e Senado Federal, 

respectivamente. Para os autores, Alagoas viveu em 2017, ao contrário dos demais Estados da 

federação, uma folga orçamentária e financeira. 

Nesses resultados, encontram-se similaridades com as conclusões de Silveira et al. (2020), 

em que a eficiência relativa dos estados brasileiros e do Distrito Federal, no que tange à aplicação 

de recursos públicos como input, e indicadores sociais como outputs, de 2008 a 2015, foi maior no 

Maranhão, que no presente estudo teve o terceiro maior escore médio. Já, os estados do Acre e o 

Distrito Federal estão entre aqueles com os menores resultados. O mesmo ocorre, em relação aos 

achados de Feitosa (2014), que com o modelo BCC orientado aos inputs, encontrou os estados de 

Alagoas e Ceará entre os entes com os valores máximos de eficiência relativa (1,0) dos gastos em 

segurança pública, dentre os estados brasileiros. A partir dos escores médios de eficiência das 

DMUs, elaborou-se a Tabela 9, onde as regiões e os respectivos estados são organizados em ordem 

decrescente. 

Tabela 9 – Ranking de DMUs a partir do escore médio dos tempos de mandatos e por região 
brasileira 

(continua) 

Ranking DMU 
Escore 
Médio 

Desvio 
Padrão 

Min Máx Região Média da Região 

1 MG 0.73 0.37 0.01 1.00 

Sudeste 0,68 
2 ES 0.71 0.23 0.39 0.95 
3 RJ 0.66 0.29 0.14 1.00 
4 SP 0.60 0.20 0.24 0.86 

5 AL 0.98 0.02 0.94 1.00 

Nordeste 0,64 

6 BA 0.80 0.15 0.50 1.00 
7 MA 0.77 0.19 0.52 1.00 
8 CE 0.69 0.27 0.17 0.96 
9 PB 0.67 0.29 0.13 1.00 

10 SE 0.59 0.26 0.24 1.00 
11 PE 0.48 0.30 0.14 1.00 
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(conclusão) 

Ranking DMU 
Escore 
Médio 

Desvio 
Padrão 

Min Máx Região Média da Região 

12 RN 0.47 0.24 0.07 0.89 
  

13 PI 0.35 0.25 0.06 0.87 

14 RS 0.63 0.24 0.22 0.96 

Sul 0,60 15 PR 0.60 0.18 0.28 0.87 

16 SC 0.57 0.27 0.20 0.93 

17 GO 0.80 0.23 0.33 0.96 

Centro-Oeste 0,48 
18 MS 0.53 0.21 0.17 0.78 
19 MT 0.49 0.34 0.05 0.95 

20 DF 0.11 0.05 0.05 0.19 

21 PA 0.60 0.35 0.06 1.00 

Norte 0,43 

22 RO 0.57 0.28 0.08 0.97 
23 AP 0.54 0.26 0.09 0.99 
24 RR 0.44 0.13 0.24 0.60 
25 TO 0.35 0.19 0.14 0.60 
26 AM 0.26 0.24 0.06 0.73 
27 AC 0.24 0.17 0.05 0.54 

  
Fonte: dados da pesquisa 

 

Observa-se na Tabela 9, que as posições no ranking regional são:  Sudeste em 1º, seguida 

pelas regiões Nordeste (2º), Sul (3º), Centro-Oeste (4º) e Norte (5º). A região Sudeste atingiu o 

maior escore médio de eficiência 0,68 e confirma o observado no ranking geral dos estados, pois 

entre os dez maiores escores de eficiência relativa estão três, dos quatro estados da região Sudeste.  

Esse resultado difere dos achados por Silveira et al. (2020), que apuraram a eficiência dos 

estados brasileiros e do Distrito Federal na aplicação de seus recursos de 2008 a 2015 e constataram 

nas sete primeiras posições do ranking a participação de seis estados do Nordeste e um do Norte.  

Porém, no presente estudo, também é possível encontrar estados nordestinos entre os sete 

melhores no ranking de eficiência relativa, sendo eles Alagoas, Sergipe e Ceará. Com o objetivo 

de classificar as DMUs, utilizou-se a categorização proposta por Cavalcante (2011) para os escores 

de eficiência relativa, detalhada no Tabela 10. 

Tabela 10 – Categorização do grau de eficiência relativa 

(continua) 
Categoria Discriminação 

Muito Baixa Eficiência ≤ 50% 
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(conclusão) 
Categoria Discriminação 

Baixa 50% < Eficiência ≤ 80% 

Média 80% < Eficiência ≤ 99.9% 

Alta 100% 

 
Fonte: Adaptado de Cavalcante (2011) 

 

A partir das informações apresentadas na Tabela 10, organizou-se as unidades federativas 

quanto à eficiência relativa apurada. As DMUs foram agrupadas a partir dos resultados médios dos 

tempos de mandatos. Destaca-se que, por serem utilizadas as médias, não se pode esperar algum 

ente na categoria “Alta” de eficiência relativa na Tabela 11. 

Tabela 11 – Categorização das DMUs a partir dos critérios de Cavalcante (2011) 

Nível de eficiência relativa Qtd de DMUs e % Identificação das DMUs 

Muito Baixa  

Eficiência ≤ 50% 

9 DMUs 

(33,34%) 

MT, PE, RN, RR, TO, PI, AM, AC 

e DF 

Baixa 

50% < Eficiência ≤ 80% 

17 DMUs 

(62,96%) 

GO, BA, MA, MG, ES, CE, PB, 

RJ, RS, PR, SP, PA, SE, SC, RO, 

AP e MS 

Média 

80% < Eficiência ≤ 99.9% 

1 DMU 

(3,70%) 
AL 

Alta 

100% 

0 DMU 

(0%) 
- 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

A partir da Tabela 11, destaca-se Alagoas como o único estado na categoria “Média”, para 

eficiência. A maioria (17) de DMUs na categoria “Baixa”, representando 62,96% do total de 

unidades analisadas. E, na categoria “Muito Baixa” de eficiência relativa, estão nove unidades 

federativas, que representam 33,34% das DMUs. Então, a maioria das unidades federativas 

apresentaram “Baixa” eficiência na gestão dos indicadores de resultado primário e necessidade de 

financiamento do setor público, no período de 2000 e 2019. 



113 
 

Nesse sentido, os resultados sugerem aos estados e Distrito Federal a realização de análises 

aprofundadas para atuação sobre as causas dessa baixa eficiência, mesmo que relativa, pois 

segundo Silva e Crisóstomo (2019), há influência da gestão fiscal e da eficiência da gestão pública 

sobre o desenvolvimento socioeconômico dos entes. Acerca dessa categorização dos resultados, 

destaca-se o Rio Grande do Sul, com eficiência relativa muito baixa, pois é possível relacionar essa 

constatação com as informações do Estudo Especial nº 14, da Instituição Fiscal Independente (IPI, 

2020), que cita o referido estado como um dos três afetados pelo endividamento e pela suspensão 

dos pagamentos à União, devido à obtenção de liminar junto ao STF, como é o caso de Minas 

Gerais. O terceiro é o Rio de Janeiro, mas pela aderência ao regime de recuperação fiscal. 

O Gráfico 4, apresenta o posicionamento das unidades federativas em relação ao escore 

médio dessas. 

Gráfico 4 – Gráfico de dispersão das 27 DMUs de acordo com a eficiência relativa média dos seis 
tempos de mandatos em relação à média de eficiência relativa de todas as DMUs no mesmo período 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

O Gráfico 4 facilita a visualização dos resultados de eficiência relativa de todas as unidades 

federativas para o período, bem como as respectivas posições em relação à média das DMUs.  
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Evidencia-se o baixo resultado alcançado pelo Distrito Federal, que obteve 0,11 de eficiência 

relativa para a média do período, e do estado de Alagoas, que chegou a 0,98 de eficiência relativa 

média. Como a avaliação é de eficiência relativa, supõe-se que o resultado do DF pode ter relação 

com as expressivas diferenças dos valores de inputs, que chega a ser oito vezes maior que os inputs 

do estado de Alagoas em determinado tempo de mandato, que apresentou a melhor média do 

período para a eficiência relativa. 

Verifica-se ainda uma média geral de eficiência relativa, de todas as unidades federativas, 

em 0,56, a qual se enquadra na categoria “Baixa”, conforme Cavalcante (2011). Das 27 analisadas, 

16 apresentaram resultados médios de eficiência relativa para o período acima da média geral, ou 

seja, a maioria (59,26%) se manteve melhor que a média geral, em termos de eficiência relativa na 

gestão dos indicadores de resultado primário e necessidade de financiamento do setor público. As 

outras 11 unidades federativas, alcançaram resultados aquém da média geral, representando 

40,74% das DMUs.  

Contudo, mesmo para as 59,26% que ficaram acima da média, pode-se afirmar que existem 

oportunidades para o aumento na eficiência de seus processos, visando à eficiência máxima, que é 

de 1,0 (ou 100% eficiente). Desafio semelhante, tem os outros 40,74%, porém em níveis ainda 

maiores, visto que apresentaram resultados bem aquém da eficiência máxima relativa. 

Matos (2017), fazendo uso do método DEA, avaliou a eficiência dos estados e Distrito 

Federal na geração do bem-estar social, de 2004 a 2013, e verificou que sete, ou 25,93% das 

unidades federativas alcançaram a eficiência relativa máxima (1,0 ou 100%), sendo elas: Bahia, 

Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Paraná, Pará e São Paulo. No entanto, também identificou outros 

sete estados (25,95%) que foram classificados como “Muito ineficientes”, sendo eles: Acre, Mato 

Grosso do Sul, Amazonas, Espírito Santo, Rondônia, Tocantins e Mato Grosso. Quanto às outras 

13 unidades federativas, foram classificadas em “Medianamente” e “Minimamente ineficientes”, 

com resultados que variam entre 82,97% a 99,10% de eficiência relativa. 

Assim, a partir dos dados apresentados, acredita-se ter alcançado o quarto objetivo 

específico da presente pesquisa, fundamentado pelas ilustrações e análises sobre o ranking de 

eficiência relativa das unidades federativas brasileiras, para o período de 2000 e 2019, como 

exercício empírico com o uso de variáveis relacionadas às finanças estaduais, tanto para input, 

quanto para output. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo se propôs a analisar quais são os fatores que determinam os indicadores de 

Resultado Primário e Necessidade de Financiamento do Setor Público com dados de 2000 a 2019. 

Para o alcance desse objetivo, utilizou-se de técnica econométrica de análise de Dados em Painel, 

pela qual se estimou um modelo para cada variável dependente em estudo, Resultado Primário e 

Necessidade de Financiamento do Setor Público, limitando-se aos 27 entes federativos do Brasil. 

A estimação do modelo à variável Resultado Primário (RP) resultou na identificação de que 

seis, das nove variáveis testadas, são estatisticamente significativas e, por isso, determinantes à RP. 

Quatro delas apresentaram relação negativa, e as outras duas apresentaram uma relação positiva. 

As de relação negativa foram a Despesa Total com Pessoal (-0,63), a Despesa de Capital (-0,39), a 

Razão de Dependência de Idosos (-20,70) e a Despesa Corrente deduzida a despesa de pessoal (-

0,47), aos níveis de significância 1%, 5%, 10% e 10%, respectivamente. Com relação positiva 

foram as variáveis Receita Corrente (0,47) e o Produto Interno Bruto (11,81), com significância de 

1% e 5%, respectivamente. 

Dessa forma, pode-se concluir que as variáveis DTP, DCAP e DCOR_D favorecem à 

ocorrência de déficits primários na medida em que aumentam, devido à relação inversa verificada 

com RP. Dessa forma, confirmam as expectativas de relação com a variável dependente e, sob a 

perspectiva de planejamento, reforçam a importância dos instrumentos constitucionais PPA, LDO 

e LOA, visto a capacidade que possuem de influenciar o equilíbrio das contas públicas.  

Com os resultados da estimação do modelo para a Necessidade de Financiamento do Setor 

Público, identificou-se duas variáveis estatisticamente significativas e, portanto, determinantes à 

NFSP, sendo uma com relação negativa e outra com relação positiva. A primeira, é a Receita 

Corrente com um coeficiente de -0,26 a 10% de significância. A segunda, a Despesa Total com 

Pessoal, com 0,29 a 5% de significância. Ambas confirmaram as expectativas de relação com a 

NFSP, sendo que a DTP favorece a ocorrência de déficit nominal na medida em que aumenta, ou 

seja, uma variação negativa da Dívida Consolidada Líquida entre dois períodos (t – t1), e a RCOR  

que, ao contrário da DTP, favorece a ocorrência de superávit nominal, na medida em que aumenta. 

Com o uso de estatística descritiva, analisou-se a trajetória de RP e NFSP, e avaliou-se a 

realização da Despesa Total com Pessoal desses entes à luz dos limites definidos na Lei de 
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Responsabilidade Fiscal, pois essa é uma despesa que atribui rigidez à execução do orçamento 

público, portanto, é relevante aos resultados fiscais. 

Apesar de ser considerada baixa a correlação (-0,27) entre o Resultado Primário e a 

Necessidade de Financiamento do Setor Público, esses apresentaram comportamentos contrários 

de 2000 a 2019, convergindo aos pressupostos teóricos, que apontam o RP em condições 

superavitárias como importante instrumento de combate ao endividamento público. Logo, verifica-

se que perseguir a realização de sucessivos e expressivos superávits primários podem criar espaços 

orçamentários capazes de ampliar a autonomia financeira do governo e auxiliar no controle aos 

níveis de endividamento.  

As médias apuradas no período levam a interpretações positivas sobre a trajetória do RP, 

visto que a média do período é positiva, caracterizando um superávit médio agregado nas 27 

unidades federativas de R$ 198,94. No entanto, a média observada para a NFSP, remete à 

necessidade de gestão efetiva sobre as contas públicas, considerando que a média agregada das 

variações de Dívida Consolidada Líquida foi de R$ 128,35, representando um déficit nominal 

agregado. 

No que tange ao cumprimento dos limites de Despesa Total com Pessoal à luz da LRF, 

evidenciou-se que 11 (40,74%) unidades federativas apresentaram um quociente médio entre DTP 

e RCL acima do limite máximo (60%), convergindo com outros estudos nas diferentes esferas de 

poder. Porém, destaca-se aqui a existência de divergências de interpretação sobre o que 

efetivamente deve ser classificado como DTP, fato esse que pode ter influenciado esses resultados, 

visto que entes conseguem subdimensionar essas despesas, amparados pelos órgãos de fiscalização 

externa, os Tribunais de Contas. 

Mesmo assim, a DTP apresentou significância nos dois modelos estimados. Nesse sentido, 

encontra-se a necessidade de esforços adicionais das instâncias reguladoras e fiscalizadoras para 

equalizar o tema, que apesar de estar definido na Lei de Responsabilidade Fiscal, não tem sido 

suficiente para garantir a igualdade no tratamento dos dados em âmbito nacional. Tais 

encaminhamentos, poderão contribuir com os entes, de modo que os esforços sejam para se 

reestruturar enquanto Administração Pública e governo e aumentar a eficiência dos processos, a tal 

ponto, que cumpra o seu papel perante a sociedade sem precisar de justificativas para evitar 

punições pelo não cumprimento de dispositivos legais. 



117 
 

Por fim, os rankings de eficiência relativa dos estados e Distrito Federal na gestão dos 

indicadores RP e NFSP. Essa apuração de eficiência procurou apresentar a possibilidade de existir 

diferenças importantes de resultados entre as unidades federativas, respeitando a heterogeneidade 

dessas unidades. Porém, por utilizar como outputs os dois principais indicadores da saúde fiscal de 

um ente, pode-se afirmar que os resultados deixam pontos de atenção, já que o escore médio de 

eficiência relativa é de 0,56, o qual se classifica na categoria “Baixa”, e que apenas um ente 

federativo (Alagoas) alcançou resultado na classificação “média” de eficiência, com escore de 0,98. 

Por retratar estritamente a eficiência relativa na gestão de indicadores fiscais, pressupõe-se 

os resultados expressam a existência de comportamentos menos responsáveis, ou menos 

interessados, com a importância do espaço fiscal e com as consequências nocivas ao bem-estar 

social de elevados níveis de endividamento. Nesse sentido, evidenciam o desequilíbrio dos níveis 

de governança e governabilidade dos gestores, e suas consequências sobre resultados fiscais e 

accountability. Ainda assim, 16 unidades federativas (59%) alcançaram escores médios de 

eficiência relativa acima da média nacional, mas classificadas como “baixa”. 

É clara a necessidade de políticas fiscais que observem os níveis de endividamento e as 

definições legais existentes à gestão responsável dos recursos públicos, com níveis de eficiência 

suficientes para atender aos anseios sociais, pois em sua maioria os resultados foram insatisfatórios. 

A execução de programas de governo deve combater os entraves ao crescimento e 

desenvolvimento, porém sem elevar os níveis de endividamento à patamares excessivos. Pode-se 

assim, desenvolver políticas públicas voltadas à gestão fiscal responsável e transparente, 

convergindo os objetivos de governo com o bem-estar social e com o equilíbrio fiscal.  

Por isso, considera-se premente que os entes federativos deem o início a um ciclo de 

mudanças da dinâmica atual que estimula o uso de manobras legais para evitar punições aos entes, 

e reduz a capacidade de investimentos em detrimento de orçamentos rígidos e dos serviços da 

dívida, que por óbvio, não depende apenas de um único Poder. 

Consideram-se como limitações do presente estudo a indisponibilidade de alguns dados e a 

dificuldade de obter informações precisas do orçamento de alguns estados em determinados 

períodos. Como sugestões para estudos futuros, inclui-se a avaliação dos impactos de diferentes 

indicadores de estrutura demográfica sobre as finanças regionais, bem como a de indicadores que 

expressem políticas públicas de reestruturação de estados e Distrito Federal, visando o 

fortalecimento dos resultados fiscais e dos instrumentos de accountability. 
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APÊNDICE A – EXEMPLO DE ANEXO I DO RREO – BALANÇO 
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APÊNDICE B – MODELO DE ANEXO III DO RREO, DEMONSTRATIVO DA 
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APÊNDICE C – MODELO DE ANEXO VI DO RREO, DEMONSTRATIVO DOS 
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